
República Federativa do Brasil 
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DO CONGRESSO NACIONAL 
ANOL-N°92 SÁBADO. 3 DE JUNHO DE 1995 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N° 58, DE 1995 

RERRATIFICAÇÃO 

SEÇÃO 11 

BRASÍLIA - DF 

No Decreto Legislativo n° 58, de 1995, publicado no DCN (Seção 11), de 12/5/95, página 8069, onde se lê: ... DE­
CRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1995; leia-se: ... DECRETO LEGISLATIVO N° 58, DE 1995. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Teotonio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente do Senado Fe­
deral, no exercicio da Presidência, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 85, DE 1995 

Aprova o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira 
entre a República Federativa do Brasil e o Banco Europeu de Investimento, assinado em Lu­
xemburgo, em 19 de dezembro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° É aprovado o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira entre a República Federativa do Brasil e o 

Banco Europeu de Investimento, assinado em Luxemburgo, em 19 de dezembro de 1994. 
§ 1° São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem modificação do Acordo, bem 

como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

§ 2° São sujeitos à apreciação. do Senado Federal, nos termos do art. 52, Vil, da Constituição Federal, as operações de 
crédito externo, derivadas do Acordo, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo poder público federal. 

§ 3° São sujeitas à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, VIII, da Constituição Federal, as operações 
de crédito externo, derivadas do Acordo, que tiverem a garantia da União. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 30 de maio de 1995. - Senador Teotonio Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência 

• ACORDO-QUADRO de cooperação fmanceira entre A 
REPUBUCA FEDERATIVA DO BRASIL e O BANCO EURO­
PEU DE INVESTIMENTO 

Luxemburgo, a 19 de dezembro de 1994 
O presente Acordo é celebrado entre 
A REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL, repre­

sentada pelo Senhor Doutor Jorio DAUSTER MAGALHÃES E 
Sn.. V A, Embaixador Chefe da Missão da República Federativa do 
Brasil junto às Comunidades Européias, 

a seguir desiguada poc O BRASIL 

primeiro outogante, e 
O BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO, com sede 

no número 100 do boulevard Konrad Adenauer, no Luxemburgo­
Kirchberg (Griio-Ducado do Luxemburgo), representado poc Bru­
no EUNARD e Michel DELEAU. Diretores. 

. a seguir designado por O BANCO 
segundo outorgante, 
Doravante denominados por PARTES CONTRATANTES. 
Considerando: 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor .. Geral do Senado Federal 

RAJMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

A. Que o BANCO é uma organização de direito interna· 
cional público criada pelo tratado iostitutivo da Comunidade Eu­
ropéia; 

B. Que no âmbito dos acordos de cooperação celebra­
dos entre a Comunidade Européia e A REPUBLICA FEDE· 
RA TIV A DO BRASIL, e em conformidade com as compe­
tentes decisões do Conselho de Governadores do BANCO 
que autorizam a concessão de empréstimos em países não 
pertencentes à Comunidade Européía, o BANCO participará 
no financiamento de projetos de investimentos conforme os 
critérios que normalmente aplica nas suas operações de fi­
nanciamento; e 

C. Que para os efeitos especificados na alínea B prece­
dente, poderão ser concedidos em favor de países não membros 
da Comunidade Européia empréstimos até o montante máximo 
anual que for determinado em cada momento, para o conjunto 
desses países. em função das decisões adotadas pelo Conselho 
de Governadores do BANCO, montante esse que será oportu­
namente comunicado. por carta separada, à República Federati­
va do Brasil. 

Assim sendo. as partes contratantes decidem fonnalizar o 
seguinte ACORDO: 

Artigo I' 

Os empréstimos concedidos nos teunos do presente Acordo 
destinar-se-ão ao fInanciamento parcial de projetos de investimen­
to localizados no território brasileiro, que satisfaçam os critérios 
nOImabnente aplicados pelo BANCO nas suas operações a cargo 
de recursos próprios, devendo entender -se que os projetos promo­
vidos por entidades do setor público serão apresentados ao BA~­
CO pelas autoridades competentes do Governo Federal da REPU­
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Artigo 2° 

O BANCO decidirá sobre a admissibilidade dos projectos e 
sobre a concessão dos empréstimos à luz das nOInlas, condições e 
procedimentos estabelecidos nos seus Estatutos. 

Artigo 3' 

Os empréstimos concedidos pelo BANCO ficarão su­
jeitos, no que toca aos respectivos tennos e prazos, a condi­
ções estabelecidas com base nas caracteristicas econômicas 
e financeiras dos projetos~ a taxa de juros e a garantia serão 
determinados pelo BANCO. de acordo com a sua prática ha­
bitual, sem prejuízo da submissão prévia ao Banco Central 
do Brasil, pelos potenciais beneficiários dos empréstimos. 
das respectivas condições financeiras e de prazo, na forma 
da legislação brasileira. 

DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Assinatura (Semestral) Seção I ou 11 si o porte .. R$ 31.00 
Porte do Correio (Semestral) .............................. R$ 60,00 

Assinatura (Semestral) Seção I ou 11 clporte 91,00 (cada) 

V ruor do número avulSo R$ 0.30. 

Artigo 4' 

Os empréstimos concedidos pelo BANCO com vistas à tea­
litação de projetos poderão revestir a forma de cofrnanciamentos, 
em particular, com a participação de org~smos e instituições de 
crédito e de desenvolvimento" da REPUBLICA FEDERATIVA 
00 BRASil..,· organismos e institUições de créditá dos Estados 
Membros do BANCO, ou de Estados terceiros: ou ainda de insti­
tuições fmanceiras internacionais: 

Artigo 5' 

Têm acesso aos fInanciamentos contemplados no presente 
Acordo as pessoas juridicas de direito público brasileiro bem 
como as sociedades de economia mista, empresas púolicas e fun­
dações públicas vinculadas à União, aos r;:stados e aos Murritípios 
constituídas nos termos das leis da 'REPUBLICA FEDERATIVA 
00 BRASa, independentemente de terem'ou não patticipáção de 
capital'estrangeiro. 

Artigo 6' 

A execução, supervisão e manutenção dos projectos finan­
ciados no âmbito <;lo presente Acordo serão ,da responsabilidade 
dos beneficiários fInais. dos emp~stimos. A execução fmanceira 
dos projestos financiados pelo Banco, côntratados ou garantidos 
pela REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. será objecto' de 
auditorias realizadas pelas "autoridades competentes do Governo 
Federal. . 

Artigo'" 

A participação em licitações públicas ou quaisquer outros 
procedimentos que visem a adjudicação dos contratos de forneci­
mentos de bens e serviços e execução de obras. obedecerá ao prin­
cípio da livre concorrência. em conformidade com a prática habi­
tual do BANCO e com as disposições legislativas em, vigor na RE­
PÚBLICA FEDERA. TIV A, DO BRASIL. 

. A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL conie;u.á ã 
execução dos ptojectos ftnanciados no âmbito do presente acordo. 
um regime fiscal e aduaneiro não menos favorável do que o apli­
cado à execução de projectos financiados por quaisquer outras or­
ganizações fInanceiras internacionais. 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL tomará as 
medidas necessárias no sentido de garantir que os projectos fman­
ciados recebam um tratamento não menos favorável que o dispen­
sado aos projectos financiados nos termos da legislação nacional 
vigente ou de qualquer acordo bilateral de investimento por si ce­
lebrado. 
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Artigo 8· 
Os juros e demais pagamentos devidos ao BANCO em vir­

tude dos empréstimos concedidos no âmbito do presente Acordo e 
das respectivas garantias, ficarão isentos da incidência de quais­
quer impostos, taxas ou encargos de qualquer natureza previstos 
no ordenamento jurídico brasileiro. 

Artigo 9" 

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL obriga-se, du­
rante todo o periodo de vigência dos empréstimos concedidos, a 

a) facultar aos mutuãrios beneficiários dos mencionados 
empréstimos, e aos seus garantidores as divisas estrangeiras neces­
sárias ao pagamento do principal, dos juros, das comissões e dos 
demais encargos, na forma da legislação brasileira; 

b) facultar ao BANCO as divisas necessárias para a conver­
são de todas as importâncias que este JX'ssa ter recebido em moeda 
nacional, na fonna da legislação brasileira. 

Artigo 10" 

No caso de o beneficiário de um empréstimo não ser a RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. confoIUle previsto no 
art. 5° do presente Acordo, o Banco podem condicionar a conces­
são do empréstimo à prestação de um aval da REPÚBLICA FE­
DERA TIV A DO BRASIL, ou de quaisquer outras garantias que 
considere adequadas. Não obstante, o que precede não implica 
qualquer obrigação de prestação de aval por parte da REPÚBLI­
CA FEDERATIVA DO BRASIL 

Artigo lI· 

Com vista ao cumprimento dos seus objetivos, o BANCO 
gozará na REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL da mais 
ampla capacidade juridica que a legislação nacional atriooi às pes­
soas .juridicas de direito internacional pdblico; poderá, em.particu­
lar, celebrar contratos, adquirir ou alienar bens móveis e imÓveis, 
e participar e ser parte em p~ssos judiciais. 

Artigo 12· 

Os funcionários e agentes do BANCO que não te­
nham a nacionalidade brasileira nem residência perma­
nente no país gozarão dos seguintés privilégios e imuni­
dades, tanto no desempenho de funções relacionadas com 
a execução do presente Acordo como durante os seus des­
locamentos de e para os locais onde devam desempenhar 
essas funções: 

a) imunidade em fare de ~ judiciais e administrativos re­
ferentes a a1cl; por si p:M.icados no exercício e per causa do exercioo das 
suas funções oficiais, salvo se o BANCO renunciar a essa imunidade; 

b) imunidade em face da aplicação de medidas reslritivas 
de imigração e de medidas que imponham o registro de estrangei­
ros. 

Artigo 13· 

A. O presente Acordo deixará de vigorar quando as partes 
contratantes, por acordo múbJo, decidam dá-lo por terminado ou 
quando uma delas o denuncie nos termos previstos na alínea B do 
presente artigo. Em qualquer caso, porém. as disposições do pre­
sente Acordo manter-se-ão em vigor relativamente às operaçõ­
es de ftnanciamento formalizadas antes da data em que, por 
mútuo acordo ou por denúncia unilateral. for tomada a decisão 
de lhe pôr termo, enquanto não forem totalmente liquidadas to­
das as quantias devidas nos temIOS dos respectivos contratos de 
fmanciamento. 

B_ Qualquer das partes contratantes poderá denunciar unila­
teralmente o presente Acordo. Em tal caso, e sem prejuízo do dis­
posto no parágrafo precedente, a denúncia surtirã efeito 90 (no­
venta) dias após a data da sua notificação, por escrito e por via di­
plomática, à outra Parte contratante. 

Artigo 14· 

O presente Acordo entrará em vigor na data em que o RE­
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASn.. comunicar por via diplo­
mática ao Banco Europeu de Investimento que se encontram cum~ 
pridas todas as formalidades legais internas necessárias à plena-vi­
gência de atos internacionais. 

Ao presente ACOIdo é junto o seguinte Anexo: 
Anexo A: Delegação de poderes 
O presente Acordo foi celebrado, rubricado e assinado 

em três originais em língua portuguesa, sendo todos igual­
mente autênticos. Cada página de cada exemplar original do 
presente documento ~oi ru bricada pelo Sr. Doutor Alfonso 
QUEREJETA GONZALEZ, Chefe de Divisão, por parte do 
BANCO, e pelo Sr. Embaixador IorÍo DAUSTER, por parte 
do BRASIL 

Luxemburgo, 19 de dezembro de 1994_ 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASn.., Jorio Dausler 

- BANCO EUROPEU DE INVESTIMENTO, Bruno Eynard -
Michel Deleau_ 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO ESPECIAL, DESTINADA AO 
ESTllDO 00 PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 73, DE 1994 (N° 3.710/93, NA CASA DE 
ORIGEM), DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, QUE INSTITUI O 
CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO 

SENADORES 

Senador Sérgio Machado 

EMENDAS 

090 091 092 093 
094 095 096 097 
098099 
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EMENDA 090 PLC N° 73, de 19~}4 

Dê-se ao art. 7° do projeto a seguinte redação: 

"Art. 7°. Compõe o Sistema Nacional de Trânsito os 
seguintes órgãos: , 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, ór'gão 
máximo normativo, consultivo e coordenador de trânsito~ 

11- um órgão executivo de trânsito federal; 
. 1I1 - Os ·Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 

Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgâos 
normativos, consultivos e coordenadores de trânsito; 

IV - um órgão executivo de trânsito de cada unidade da 
federação e de cada município; 
. . V - um órgão rodoviário da União, de cada unidade da 
federação e de cada município; 

VI - um órgão de fiscalização de trânsito da União e de c,ada 
unidade da federação; . '. , 

VII - as juntas Adriúnistrativas de Recursos de Infimações -
JARI' S. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em primeiro lugar confinnar que todos os órgãos previstos 
no Projeto de Lei da Câmara éstào mantidos, apenas que . est,amos 
nominando os órgãos colegiados e deixando inominados todos os demais 
'para que este Código se mantenha atualizado, indepeildentcmente das 
constantes e legítimas refonnas administrativas que acontecem nas 

. mudanças de govemos, adequadas confonne as propostas e platafonnas dos 
candidatos vencedores das eleições. 

SALA DA COMlSSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 

sen'd~'~ MAmADO 
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EMENDA 091 PLC N° 73, de 1994 

Dê-se ao mi. IOdo projeto a s!!guinte redação: 

"Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito -
CONTRAN, presidido pelo Ministro da Justiça, com sede no Distrito 
Federal, tem a seguinte composição. 

Turismo; 

Desporto; 

União; 

I - o dirigente do órgão executivo do trânsito federal; 
Il - ulIlorepresentante do Ministério da Indústria, Comércio e 

1II - um representante do Ministério da Educação e do 

IV - um representante do Ministério do Exército; 
V - um representante do Ministério das Rclm,:ões E.xh:riures; 
VI - o dirigente do órgão rodoviário da União; , 
VII - o dirigente do órgão de fiscalização de trânsito da 

VIlI - tun representante da entidade máxima nacional de 
transporte rodoviário de carga; 

IX - um representànte da entidade máxima nacional de 
transporte rodoviário de passageiros; 

X - um representante da entidade máxima nacional de 
transporte rodoviário autônomo; 

XI - um representante das entidades nacionais de 
trabalhadores em transportes terrestres; 

XII - um representante da entidade máxima nacional dos 
fabricantes e montadoras de veículos. 

§ (O OS membros do CONTRAN relacionadOS nos incisos li, 
m, IV, e V são indicados pelos órgãos a que pertençam. 

§ 2° Os membros do CONTRAN relacionados nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII são indicados em lista tríplice pelas entidades a que 
pertençam, para escolha do Ministro da Justiça. 

§ 3° Excetuados os mandatos do Presidente e dos membros 
relacionados nos incisos fi VI e VII, o mandato dos demais membros do 
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CONTRAN, nomeados pelo Presidente da República, é de dois anos, 
admitindo-se uma recondução. 

JUSTIFICATIVA 

Manter na composição do CONTRAN apenas os órgãos 
federais e as entidades nacionais que possuem efetiva, direta e importante 
atuação no trânsito; pretender-se colocar no Conselho r.epresentações de 
todos os órgãos e entidades que mantenham algum relacionamentó com o 
trânsito, sem criar privilégios, nào conseguiríamos fazê-lo com menos de 
cinquenta (50) inteb'fantes, o que inviabilizaria o seu funcionamento. Os 
órgãos e as entidades regionais deverão compor os coiegiá'dos regionais 
previstos neste Código. No caso de se manter os órgãos e as entidades 
regionais no Colegiado Nacional (CONTRAN), deverá haver a previsão da 
reciprocidade, ou seja, os órgãos federais participarem da composição de 
todos os colegiados regionais 

Esta emenda pretende, também, corrigir o defeito do Projeto 
de Lei da Câmara que estrutura o Conselho Nacional. De Trânsito com um 
número muito elevado de membros, até ilimitados, uma vez que cada 
coordenador de Câmara Temática integra o Colegiado, não estabelecendo 
limites para criação dessas Câmaras. E, por tínal, há que se lembrar que o 
CONTRAN não é um simples conselho consultivo. É um conselho 
deliberativo e nonnativo, portanto, da maibr responsabilidade para as 
decisões govemamentais, motivo porque a presença do poder público haverá 
de ser majoritária. 

SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 

senad~~CHADO 
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EMENf)~ 092 PLC N° 73, de 1994 

Acrescente-se inciso 1 V ao art. 18 do projeto: 

"Art. 18 ...................................................................... . 

IV - wn representante do órgão de fiscalização de trânsito. 

JUSTIFICAÇÃO 

É importante a presença de um representante do órgão 
responsável pela autuação do inli'ator, para a sustentação ou não do trabalho 
realizado. 

SALA DA COMISSÃO, 

r:m 17 de maio de 1995 

. S""dO)É~ACHADO 

EMENDA 093 PLC N° 73, de 1994 

Moditiqlle-se () capllt do Ar!. 19 e os ~ 10 e * 2°. Altnar no 
texto de todo o projeto de: SENATI{AN, para: órgão cU'cutho do 
trânsito federal. 

"Art. 19. Compete ao órgão executivo de trânsito 
federal: .................................. : ...................................................................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 10. Comprovada a deficiência técnica, através de 
sindicância, o órgão executivo de trânsito federal, mediante aprovação do 
CONTRAN, assumirá, diretamente ou através de delegação, a execução 
total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito da unidade da 
lederação que tenha' motivado a investigação, até que as ilTcgularidades 
sejam sanadas. 
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§ 2° O regimento iutemo do órgão executivo de trânsito 
federal disporá sobre a sua estrutura organizacional e o seu funcionamento. 

JUSTIFICAÇÃO 

Adequar à proposta de inominação dos órgãos executivos de 
trânsito e no parágrafo 10 restringir a ação de órgãos federais tão somente 
quimto a deficiência técnica. 

EMENDA 094 

SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 

Se"d~É~ACHAOO 

PLC N° 73, de 1994 

Suprima o A11. 20. 

JUSTIFICAÇÃO 

As competências 110 órgão de fiscalização de trânsito da 
-União devem ser as mesmas dos demais órgãos de fiscalização de trânsito e 
que constam no art. 23, porque os usuários das vias devem ter as meSlilas 
regras e níveis de exigências, independente de onde estejam transitando ou 
por quem estejam sendo fiscalizados. As demais competêilcias da Polícia 
Rodoviária Federal, além das de trânsito, deverão estar previstas em 
h:gislação própria. 

SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 
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EMENDA 095 PLC N° 73, de 1994 

Suprima-se o ~ 20 do ar!. 21 . 

JUSTIFICATIVA 

As atividades da polícia ostensiva de trânsito são tratadas em 
legislação própria das Polícias Militares. Este Código não trata das 
atividades de polícia ostensiva e sim da fiscalização de trânsito. 

EMENDA 096 

SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 

Se'''<I~SÉ~CHADO 

PLC N° 73, de 1994 

Suprima-se o Parágmfo único do art. 22 do projeto. 

JUSTIFICA T1VA 

Este Código nào trata das atividades de polícia ostensiva e 
sim da fiscalização de trânsito. 

SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 
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EMENDA. 097 PLC 073/94 

Modifique-se a redação do capul do art. 23. 

"Art. 23. Compele aos órgãos de Iiscalizaçào de Ir;lnsilo 
da União e das unidades da federação: 

JUSTIFICATIVA 

As competências das Polícias Militares são definidas em 
legislação própria, onde já consta sobre as suas atuações no sistema de 
tnlnsilo, como órgãos de policiamento ostensivo. Neste Cúdigll lk\'CIIlIlS 

nos restringir aos aspectos específicos dos órgãos de fiscalização de 

trânsito. 
SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 

\ L .. 
senadoLJÉRGIO MfHADO 

UvIEND;\ 098 PLC 073/94 

Suprima-se, os II](ISOS V, VI, VIII e XII do art. 2·1 do 
projeto. 

JUSTIFICATIVA 

Manter as atividades de fiscalização do trânsito na eslCra da 
União, dos Estados e do Distrito Federal. A legítima pretensão dos 
municípios, que é de participar das receitas das muItas de trünsito, deverá 
ser contemplada pelo art. 311, com a criação de nonna que detennine a 
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transferência de percentuais da arrecadação decorrentes da aplicação de 
lIlultas no âmbito do ten·itório municipal. 

EMEN[);\ 

SALA DA COMISSÃO, 

Em 17 de maio de 1995 

S""~S~ACIIAIJO 

099 
Acrescente-se o * 2° ao m1. 31 1 do projeto: 

PLC 073/94 

"Art.311 ................................................................... . 

§ 1° ...................................................................................... . 
§ 20 A rede bancária arrecadadora das multas de trânsito 

deverá depositar quarenta por cento (40%) dos valores an·ecadados. elll 
favor do município de-circunscrição da via urbana onde ocorreu a infração. 

JUSTlfICA(,.'ÀO 

Esta emenda pretende superar, basicamente, o interesse dos 
lIlunicípios em fazer a tiscalizaçiio de trânsito, com poder de <Iutuaç;io. ao 
atender a sua legítima necessidade de recursos para a aplicação na melhoria 
do trânsito nas cidades. 

SALA DA COMISSÃO, 

Em I 7 de maio de 1995 

.~ 
senad01RGIO M)\,Cf-IADO 

l ) \ -' 
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sUMÁRIO DA ATA DA 74' SESSÃO 
REALlZADAEM31 DE MAIO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 

Na Jllbticaçâo do sumário, feita 00 DCN (Seção 11), d;l1 " d;l }mho 
d;l 1995, na página 9249, I' roluna, DO item 1.2.8 - Comuni<açÕ<S da 
Presidênàa 

Onde .. lê: 

Recebimento do Ofício n" 238/95, de 11 do corrente, do 
Deputadn Valilir Colatto, encaminhando documentos referentes a 

proposição em tramitação nesta Casa, que será anexado ao projeto 
de Decreto Legislativo nO 4, de 1994, tramitando em conjunto com 
o de n" 50, de 1992, 

Leia-se: 

Recebimento do Ofício n" 238/95, de 11 do conente, do 
Deputado Valdir Colatto, encaminhando documentos rderentes 
a proposição em tramitação nesta Casa, que será anexado ao 
projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 1994. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO-------------------------

l-ATADA 76' SESSÃO, EM02 DE JUNHO DE 1995 
1,1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2,1- Mensagem do Presidente da Rq>ública 
- Submetendo à apreciação do Senado Federal nome indi­

cado para cargo cujo provimento depende da sua prévia aquies­
cência: 

- N" 199, de 1995 (n" 597/95 na origem), referente à in­
dicação do Senhor Gustavo Jorge Laboissiére Loyola para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

1.2.2 - Avisos de Ministros de Estado 
- N" 145/95, de 18 de maio, do Ministro das Comunica­

ções, referente ao Requerimento n° 545, de 1995, de informa­
ções, do Senador Gilberto Miranda. 

- N° 389/95. de 18 de maio, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento nO 446, de 1995. de informações, do 
Senador Jefferson Péres. 

- N° 315/95, de 24 de maio, do Ministro da Previdência 
e Assistência Social, referente ao Requerimento nO 503, de 
1995, de infonnações. do Senador Humberto Lucena. 

- N" 398/95, de 24 de maio, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento nO 515, de 1995, de infonnações, do 
Senador José Eduardo Dutra. 

- N" 219/95, de 29 de março, do Ministro da Administra­
ção Federal e Reforma do Estado, referente ao Requerimento 
n" 321, de 1995, de informações, do Senador Gilberto Miranda. 

- N" 388/95, de 18 de maio, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n~ 499, de 1995, de informações, dos 
Senadores Osmar Dias e Vilson Kleinübing. 

1,23- Oficios do I" Secretário da Câmara dos D'1>utados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos se­

guintes projetos: 
- Projeto de Lei da Câmara n" 78, de 1995 (n" 3.811/93, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República. 
que altera dispositivos do Código de Processo Civil, relativos 
ao procedimento sumarissimo. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 79, de 1995 (n" 3.849/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre autorização para funcio­
namento e cadastramento de empresas destinadas ao desmonte 
de veículos automotores e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 80, de 1995 (n" 746/91, na 
Casa de origem), que modifica os incisos II e IV do art. 3° da 
Lei nO 8.090, de 13 de novembro de 1990, que altera a estrutura 
básica da Secretaria de Ciência e Tecnologia da Presidência da 
República e dã outras providências. 

1,2 4 - Oficio 
- S/N, de 16 de maio de 1995, do Diretor-Geral do Sena­

do Federal, referente ao Requerimento nO 418, de 1995, do Se­
nador Jáder Barbalho. 

1.2.5 - Pareceres 
- Referente as seguintes matérias: 
- Da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre esclare-

cimentos prestados pelo Poder Executivo ao empréstimo conce­
dido pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC) à 
Cooperativa Agroindustrial do Vale do Rio Guaporé Ltda (CO­
PERGUAPORE). 

- Projeto de Lei da Câmara n" 127/92 (n" 977, de 1991, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 25 da 
Lei n° 5.700, de 1° de setembro de 1971, que dispõe sobre a 
fonua e a apresentação dos símbolos nacionais e dá outras pro· 

. vidências. 
- Projeto de Lei da Câmara n"78, de 1993 (n" 296, de 1991, 

na Casa de origem) que disciplina as propagandas de f11mes en'lticos 
nos veículos de comunicação de massa e dá outras providências. 

- Emendas (de plenário) ao Projeto de Lei da Câmara no) 
140, de 1993 (n" 49, de 1991, na casa de origem), que institui O 

Ano dos Transplantes. 
- Projeto de Lei da Câmara nO 4, de 1995 (nO 5.315, de 

1990, na Casa de origem), que dispõe sobre o arquivamento de 
cópias de filmes cinematográficos e dá outras providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 39, de 1995 (n" 396, de 
1994, na Câmara dos Deputadns) que aprova0 ato que outorga per­
missão à Fundação Nossa Senhora das Dores para executar selViço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, com fins exclusi­
vamente educativos, na cidade de Limeira, Estado de São Paulo. 

1.2.6 - Comunicação 
- Da Senadora Marluce Pinto, referente à sua filiação ao 

Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB, a par· 
tir de 10 de junho. 

1,2,7 - Oficio 
- N" 027/95, do Senador Antonio Carlos Magalllães, de 

ausência do País nos dias 1.2 e 5 de junho corrente. 
1.2.8 - Requerimentos 
- N° 838/95, de autoria do Senador José Bianco, solici­

tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
02 e OS de junho. Votação adiada por falta de quorum. 

- N° 839/95. de autoria do Senador Romero lucá. solici­
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
02, 08, 22, 24, 26 e 29 de maio de 1995.Votação adiada por falta 
de quorum. 
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- N° 840/95, de autoria do Senador Eroandes Amorim. 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 16 e 22 de maio.Votação adiada por falta de quorum. 

- N° 841/95, de autoria do Senador Ernandes Amorim. soli~ 
citando que se.iam consideradas como licença autorizadas os dias 
16,22 e 31 de maio.Votação adiada por falta de quorum. 

- N° 842195, de autoria do Senador Rarnez Tebet, solici~ 
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
02 e 05 de junho.Votação adiada por falta de quorum. 

- N° 843/95, de autoria do Senador José Fogaça, solici­
tando que seja considerada como licença autorizada o dia 02 de 
junho.Votação adiada por falta de quorum. ' 

- N° 844/95, de autoria da Senadora Júnia Marise. solici­
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
Ii e 24 de maio de 1995. 

- N° 845/95, de autoria do Senador Pedro Piva, solicitando 
que sejam considerados como licença autorizada os dias 8, 15,25, 
26 e 29 de maio de 1995.Votação adiada por falta de quorum. 

- N° 846/95, de autoria do Senador Levy Dias, solicitan­
do que sejam considerados como licença autorizada os dias 05, 
08, lI, 12, 15, 19,22,26 e 29 de maio de 1995.Votação adia­
da por falta de quorum. 

- N° 847/95, de autoria do Senador Arlindo Porto, solici­
tando que sejam considerados corno licença autorizada os dias 
08, 19,24,25,26 e 29 de maio de 1995.Votação adiada por 
falta de quorum. 

- N° 848/95, de autoria do Senador Geraldo Melo, solici­
tando que seja considerado como licença autorízada o dia 29 de 
maio de I 995.Votação adiada por falta de quorum . 

. - N° 849/95, de autoria do Senador Romeu Tuma, solici­
tando que seja considerado como licença autorizada o dia 29 de 
maio de 1995.Votação adiada por falta de quorum. 

-+ N° 850/95, de autoria do Senador Antonio Carlos Va­
ladares. solicitando que seja considerado como licença autori­
zada: o dia 29 de maio de 1995.Votação adiada por falta de 
quorum. 

- N° 851/95, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, soli­
citando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 2·, 5, 8,10,11,12.15.16,17 e 26 de maio de 1995.Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

- N° 852/95, de autoria da Senadora Benedita da Silva, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 22 e 26 de maio de 1995.Votação adiada por falta de quo-
rum.' 

- N° 853/95, de autoria do Senador Renan Calheiros, solici­
tando que seja considerado como licença autorizada o dia 05 de ju­
nho do corrente.Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.9 - Oficio 
- N° 180'95. do Presidente da Lidernnça do Partido Progres. 

sista - PP, referente à substituição de membro na Comissão Temporá­
ria destinada a inventariar as obras não concluídas custeadas pela 
União e examinar sua situação, criada pelo Requerimento nO 651/95. 

- N° 620/95, do Presidente da Câmara dos Deputados. refe­
rente à indicações de membros na Comissão Mista de Planos. Or­
çamentos Públicos e Fiscalização. 

1.2.10 - Comunicações da Presidência 
-Arquivamento definitivo dos Projetos de Lei da Câmara nO 

141, de 1994 e 20. de 1995 (nO 8.382/86 e 3.386192, na Casa de 
origem), em virtude do término do praw, sem que tenha sido in­
terposto recurso regimental. 

- Designação dos membros da Comissão Temporária, cria­
da atráves do Requerimento nO 518, de 1995, destinada a estudar a 
reforma poIítico-partidária. 

- Designação dos membros da Comissão Temporária. cria­
da atráves do Requerimento nO 470, de 1995, destinada a analisar a 
programação de rádio e 1V, no País. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.011, de 26 de maio de 1995, que fIXa critérios para 
a progressiva unificação das tabelas de vencimentos dos servido­
res, altera o Anexo 11 da Lei nO 8.237, de 30 de setembro de 1991, 
para implementação da isonomia a que se refere o § 1 ° do art. 39 
da Constituição, e dá outras providências; designação da Comis­
são Mista e fixação de calendário para tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.012, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre a fi· 
xação das mensalidades escolares e dá outras providências; desig­
nação da Comissão Mista e fixação de calendário para tramitação 
da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.013, de 26 de maio de 1995, que altera as Leis nOs 
8.019, de Ii de abril de 1990 e 8.212, de 24de julho de 1991, e dá 
outras providências; designação da Comissão Mista e fnação de 
calendário para tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.014, de 26 de maio de 1995, que cria a Gratifica­
ção de Desempenho e Produtividade-GDP das atividades de finan­
ças, controle, orçamento e planejamento, e dá outras providências; 
designação da Comissão Mista e ftxação de calendário para trami­
tação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.015, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre a or­
ganização da Presidência da República e dos Minístérios, e dá ou­
tras providências; designação da Comissão Mista e fIXação de ca­
lendário para tramitação da matéria. 

1.2.11- Discursos do Expediente 
SENADORJADER BARBAlllO, como lider- Documento 

assinado por líderes partidários, entregue ao Sr. Presidente da Re­
pública, com vistas a encerrar a greve dos petroleiros. 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Comentários ao pro­
nunciamento do Sr. Jader Barbalho. 

SENADOR JOÃO ROCHA - Vigência do Plano Real. AI· 
tas taxas de juros no País. 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Dia Nacional do 
Comissário de Bordo. Aniversário de Brazlândia e Taguatinga. 
Falta de conclusão de apenas 90 Km de asfalto da Belém-Brasília. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Demissão do Ex·Presi· 
dente do Banco Central, Sr. Pérsio Arida, e nomeação do Sr. Gus­
tavo Loyola para substituí-lo. 

SENADORA MARlNA SILVA, como Líder - Greve dos 
petroleiros. 

SENADOR GERALDO MELO - Necessidade de revisão da 
quebra do monopólio do petróleo. 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA, como lider - En· 
cerramento da greve dos petroleiros. 

1.2.12 - Requerimentos 
- N° 854, de 1995, de autoria do Senador Freitas Neto, so­

licitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 
- N° 855, de 1995. de autoria do Senador Ney Suassuna, so­

licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
OI, 02 e 05.06.95. Aprovado 

- N° 856. de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o perío­
do de 3 a 6/06 do ano em curso. Aprovado 

1.2.13 - Comunicação 
Do Senador Gilberto Miranda, referente à sua ausência do 

País no período de 3 a 6 de junho do corrente ano. 
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1.2.14 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo para interposição de recurso, por um 

décimo dos membros do Senado, para que continuem sua tramita­
ção os Projetos de Lei da Câmara n's 78. de 1993 e 127, de 1992 
(n's 296 e 977/91, na Casa de origem). cujos pareceres foram lidos 
na presente sessão. . 

- Abertura de prazo durante cmco sessões ordinãrias para 
recebimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara nO 4, de 
1995 (n' 5315/90. na Casa de origem), cujo parecer foi lido na 
presente sessão. 

13 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 32, de 1991 (n' 5.953/90, na 

Casa de origem), que revoga o art. 106 da Lei nO 5.869. de 13 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. Discussão en .. 
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 72, de 1992 (n' 1.167/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
cria, na 3& Região da Justiça do Trabalho, em Belo Horizonte, no 
Estado de Minas Gerais, no âmbito do Ministério Público do Tra­
balho, cargos de Procuradores do Trabalho de 2' Categoria, cargos 
em comissão e dá outras providências. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nO 89, de 1992 (n' 1.757/91, na 
Casa de origem), que concede isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados e do Imposto de Importação relativamente 
a equipamentos e material educativo adquiridos por pessoa por­
tadora de deficiência. e dá outras providências. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 97, de 1994 (n' 3.935/93, na 
eMa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza. a reversão ao Município de Coimbra, Estado de Minas Ge­
rais, do imóvel que menciona. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

1.3~1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ADEMIR ANDRADE. como llder- Ténnino 

da greve dos petroleiros. Falta de uma política mais agressiva de 
reforma agrária no País. 

SENADOR PEDRO S1MON - Necessidade urgenre de bai­
xa nas taXas de juros. 

SENADOR FREITAS NETO - Altos juros prati"ados no 
País. 

SENADOR CASIWO MAUJANER - Crise em que se en­
contra o setor moveleiro no Brasil. 

SENADOR ESPERlDlÃO AMIN - Projeto de reforma 
agrária implantada pela Prefeitura Municipal de Timbó Grande, 
em Santa Catarina. Solicitação do Conselho Nacional de Pecuãria 
de Corte. CNPC, ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária, 
com vistas a declarar os Estados do Rio Grande do Sul e Santa Ca­
tarina como "zona livre de febre aftosa clinica". 

SENADOR VALMIR CAMPEW - Aumento das tarifas de 
ágna anunciada pelo Governo do Distrito Federal. 

SENADOR CARWS WILSON - Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Dr. Paulo Figueiredo Cavalcanti. 

SENADOR RENAN CAlllEIROS - Arrocho do crédito, 
provocando a estagnação e recessão econômica. 

SENADOR ODACIR SOARES - Dúvidas sobre a viabiliza­
ção, eficiência e modernização dos equipamentos do Projeto SI­
VAM 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Término do prazo para recebimento de emendas ao Proje­

to de Resolução nO 65, de 1995, sendo que ao mesmo não foram 
oferecidas emendas. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - RETIF1CAÇÃO 
- Ata da 74' Sessão, realizada em 31 de maio de 1995 (pn-

blicada no DCN (Seção ll), de l' de junho de 1995). 
3 - MESA DIRETORA 

TES 

4 - CORREGEDOR E CORREGEDORESSUBSITIUI'OS 
5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6-CONSELHO DEÉllCA E DECORO PARLAMENTAR 
7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

8 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 
MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 76a Sessão, em 2 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs, José Sarney e Renan Calheiros. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Andrade- A Cados Valadares-Arlindo Porto- Bello 
Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Casildo Maldaner - Edison 
Lobão - Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Bezerra - Flavíano Melo - Freitas Neto 
- Geraldo Melo - Ge= Camata - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Locena - Jader Barbalho - Jef­
ferron Peres - João França - João Rocha - Joel de Ho11anda - José 
Anuda - José Ignácio - José Sarney - Lauro Campos - Levy Dias­
Luiz Alberto - Marina Silva - Nabor Junior - Odacir Soares - Osmar 
Dias- Pedro Piva- Pedro Simon-Renan Callieiros- RomeroJuca­
Sergio Machado - Valmir Campelo_ 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 41 8rs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 10 Secretário em exercício. Senador VaImir Campelo, 
procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o segninte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENlE DA REPÚBLICA 

Submetendo à apreciação do Senado Federal 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N' 199, DE 1995 
(n' 597/95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do artigo 84, inciso XN, combinado com o ar­

tigo 52, inciso IIL letra d, da Constituição Federal. subme,to à con­
sideração do Senado Federal o nome do Senhor Gustavo Jorge La-
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boissiére Loyola para exercer o cargo de Presidente do Banco 
Central do Brasil. 

O Senhor Gustavo Jorge Laboissiére Loyola é pessoa de re­
conhecida competência para o desempenho dessa elevada função. 
como se depreende do anexo wrriculum vítae. 

doso. 
Brasília. 10 de junho de 1995. - Fernando Henrique Cal"'-

CURRICULUM VITAE 

Gustavo Jorge Laboissiére Loyota 
Nome: Gustavo Jorge Laboissiére Loyola 
Data de Nascimento: 19-12-52 
Naturalidade: Goiânia (GO) 
Endereço Residencial: Rua Escobar Ortiz. nO 615, aparta­

mento 41 - Vila Nova Conceição 
CEP: 04512-052 - São Paulo (SP) 
Fonnação Profissional: Economista pela. Universidade de 

Brasília. Mestre e Doutor em Economia pela Fundação Getúlio 
Vargas. 

FUNÇÕES EXERCIDAS 

1. Funcionário de carreira do Banco Central do Brasil. apro­
vado em concurso público em 1977. No periodo 1977-1987. exer­
ceu no Banco Central as seguintes funções: 

- Assistente, no Departamento de Organismos e Acordos 
Internacionais; 

- Assessor no Departamento de Organismos e Acordos In-
ternacionais; 

- Consultor Especial do Diretor da Área Externa; 
- Chefe do Departamento de Normas do Mercado de Capitais. 
2. Em outubro de 1987, licenciou-se do Banco Central do Bra­

sil, tendo exercido as seguintes atividades na iniciativa privada: 
- Diretor Operacional da PLANIBANC Corretora de Valo­

res, de novembro'87 a janeiro/89; 
- Diretor Adjunto do Banco de Investimento PLANIBANC 

S.A., de fevereiro a outubro/89; 
- Consultor da Federação Brasileira das Associações de 

Bancos - FEBRABAN. 
3. Em outubro'89, retornou ao Banco Central do Brasil, 

passando a exercer a função de Consultor Especial do Gabinete do 
Presidente. 

4. Em 15-3-90, é empossado no cargo de Diretor de Nor-" 
mas e Organização do Sistema Financeiro do Banco Central do 
Brasil, função em que pennanece até novembro de 1992. 

5. Nessa função, representou o Banco Central do Brasil nas 
Comissões, Conselhos e Grupos de Trabalho, a seguir discriminados: 
- Comissão Consultiva de Mercado de Capitais - COMEC 

Portaria n" 269. de 16-5-85 
Período: de maio/85 a outubro/87 

- Consellio de Previdência Complementar- CPC 
Periodo: de 15-3-85 a 15-10-87 
- Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CC/FGTS - MfPS, como Suplente do Sr. Presidente do 
Banco. Lei n" 8.036, de 11-5-90 (DOU de 14-5-90) 

- Comitê Nacional de Habitação - MAS/Secretaria Nacio­
nal da Habitação 

Decreto de 4-7-91 
- Conselho Curador do Fundo de Compensação de Varia­

ções Salariais - CC/FCVS - MEFP 
Portaria n" 380, de 3-7-90 
- Comissão Especial incumbida de promover o acompanha­

mento e o gerenciamento dos recursos destinados ao custeio agrl­
cola salra 1991192 - MEFP/Secretaria ExecutivaIDAP 

Portarian" 650, de 10-7-91 
DOU de 10-7-91 
- Grupo de esbJrlos para criação de mecanismos alternati­

vos de ftnanciamento, através do Mercado de Capitais à produção 
agropastoril- CVM 

Portaria s/n". de 21-3-91. do MEFP 
DOU de 22-3-91 
Previsão: 120 dias 
- Conselho Nacional de Seguros Privados, como Suplente 

do Sr. Presidente do Banco - MEFP/SUSEP 
Decreto n" 94.110, de 18-3-87 e Lei n" 8.056, de 28-6-90 
Lei n"8.127, de 20-12-90 
Lei n" 8.201. de 29-6-91 
- Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social 

- FDS - MEFP/SECRE EXECUTIV A;SFN 
Decreto n" 193, de 21-8-91 
- Plano Diretor do Mercado de Capitais - Comissão para 

implementação do Plano Diretor do Mercado de Capitais Brasilei­
ro-CVM 

Portarian" 150. de 14-3-9I,doMEFP 
DOU de 15-3-91 
6. Em 17-11-92, assume o cargo de Presidente do Banco 

Central do Brasil, onde permanece até 29-3-93. 
7. Licenciado do Banco Central do Brasil desde 1"-8-93, é 

atualmente Sócio-Diretor da empresa MCM Consultores Associa­
dos Ltda., sediada em São Paulo. 

MISSÕES ESPECIAIS EXERCIDAS 
COMO FUNCIONÁRIO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

1. Participante da IV Reunião da Comissão Assessora. para 
Assuntos Financeiros e Monetários da Associação Latino-Ameri­
cana de Integração (ALADI). DO periodo de 11 a 16-9-83. 

2. Delegado brasileiro na vn Sessão do Conselho de Governa­
dores do Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrlcola -
FIDA. de 6 a 9-12-83, conforme Decreto PresidenciaI de 29-11-84. 

3. Participante da V Reunião da Comissão Assesora de As­
suntos Financeiros e Monetários da ALADI, realizada em Monte­
vidéu (Uruguai), no periodo de 26-2 a 4-3-84. 

4. Participante, em Puerto Plata (República Dominicana), 
de 12 a 19-9-84, das reuniões a seguir discriminadas: 

- VI Reunião da Comissão Assessora de Assuntos Monetá­
rios da ALAD~ 

- XXXIX Reunião de Bancos Centrais Latino-Americanos 
e Espanha-. 

- XXI Reunião de Governadores Latino-Americanos, da 
Espanha e das Filipinas, junto ao FMIlBIRD; 

- Reunião da Junta de Governadores do Centro de Estudos 
Monetmos Latino-Americanos; e 

- VD Reunião do Conselho de Política Financeira e Mone­
tária da ALADL 

S. Delegado brasileiro da vrn Sessão do ConseTho de Go­
vernadores do Fundo Internacional Para Desenvolvimento Agri­
cola - FIDA, realizada em Paris (França), de 22 a 28-10-84, con­
forme Decreto Presidencial de 19-10-84. 

6. Participante das reuniões no âmbito do Clube de Paris 
(França), para discussão da dívida externa da Polônia, nos peno­
dos de 22 a 23-10 e de 24-11 a 1"-12-84. 

7. Participante das negociações relativas à IH Fase do Pro­
grama Financeiro Brasileiro, nos Estados Unidos da América, de 
novembro/84 a fevereiro'85. 

8. Participante, como expositor, em Santiago do Uile, do 
2° Congresso da Federação Ibero-Americana de Associações Fi­
rtanceiras, de 5 a 9-5-85_ 
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9. Participante do 7" CUn;o Internacional de Capitais, realizado 
eJD Nova Iorque e Cbicago (EEUV), no periodo de 8 a 18-9·86. 

10. Participante do Seminário sobre Regulamentação e Li· 
beralização do Setor Financeiro, patrocinado pelo Banco Mun­
diaJ/IFC, em Cambridge, Massachusetts (EEUU), de 10 a 15·6.90. 

11. Representante do Banco Central, como Governador AI· 
temo. da Lil Reunião de Governadores de Bancos Centrais Lati­
no-americanos e da Espanha e XIX Reunião do Conselho de As­
suntos Financeiros e Monetários da Aladi, em Havana, Cuba, no 
período de 5 a 11·3·91. 

12. Representante do Banco Central, como Governador AI· 
temo, da LIV Reunião de Governadores de Bancos Centrais da 
América Latina e da Espanha e da XX Reunião do Conselho para 
assuntos Financeiros e Monetários. em El Salvador (San Salva­
dor), de 2 a 7·5-92. 

13. Representante do Banco Central, como Governador Al­
terno, da L V Reunião de Govemadores de Bancos Centrais da 
América Latina e da Espanha e da XXIX Reunião de Governado­
res da América Latina. Espanha e Filipinas ante o FMIlBird e da 
XXI Reunião do Conselho para Assuntos Financeiros e Monetá­
rios da Aladi, Cl!raçao (Antilh~ Holandesas). 

EXPERIENCIA ACADEMICA 
I. Professor de Análise Macroeconômica I e II de Moedas e 

Bancos, das Faculdades Integradas Benetl - Rio de Janeiro (RJ), 
198U82 

2. Professor de Política Monetãria e de Análise Macroeco­
nômica da Fundação Getúlio Vargas - São Paulo (SP), 1988189. 

CURSOS REALIZADOS 
1. Bacharel em Ciências Econômicas pela Universidade de 

Brasília, 1978. 
2. Curso de Mestrado em Economia, realizado com bolsa de 

estudos fornecida pelo Banco Central e pela Fundação Getúlio 
Vargas,198Q181. 

3. Curso de Doutoramento em Economia, realizado com 
bolsa de estudos fornecida pelo Banco Central e pela Fundação 
Getúlio Vargas, 1981182. 

Tese: A variação de preços relativos em um processo infla­
cionário. 

LIVRO PUBLICADO 

PREÇOS RELA nvos EM UM PROCESSO INFLACIONÁRIO 
Editora da Fundação Getúlio Vargas 

Rio de Janeiro - 1991 

São Paulo (SP), maio de 1995.- ilegível. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

- N" 145195, de 18 de maio, do Ministro das Comunicaçõ­
es, referente ao Requerimento de Informações nO 545, de 1995, do 
Senador Gilberto Miranda; 

- N" 389195, de 18 de maio, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Infonnações nO 446. de 1995, do Sena­
dor Jefferson Péres; 

- N° 315/95, de 24 de maio, do Ministro da Previdência e 
Assistência Social, referente ao Requerimento de Informações n° 
503, de 1995, do Senador Humberto Lucena; e 

- N" 398/95, de 24 de maio, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerlrnento de Informações n° 515. de 1995, do Sena­
dor José Edoardo Dutra. 

As ínfonnações foram encaminhadas. em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 219195, de 29 de março, do Ministro da Administração 
Federal e Reforma do Estado. referente ao requerimento de infor­
mações n° 321. de 1995, do Senador Gilberto Miranda. 

As infrnmações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 388195, de 18 de majo, do Ministro da Fazenda, referen­
te ao Requerimento de Informações nO 499, de 1995, dos Senado­
res Osmar Dias e Vilson Kleinübing. 

As informações parciais foram encaminhadas, em 
cópia, aos requerentes. 

O requerimento aguardará na Secretaria-Geral da 
Mesa as infonnações complementares. 

OFÍCIO 

DO I" SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 78, DE 1995 
(No 3.811J93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da Repúb6ca) 

Altera dispositivos do Código de Processo Ci­
v.il, relativos ao procedimento sumanssimo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 275 a 281 da Lei nO 5.869, de 1i de janeiro 

de 1973 - Código de Processo Civil, sob a rubrica "Capítulo UI -
Do procedimento sumário", passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumá-
rio: 

11 - nas causas, qualquer que seja o valor. 
a) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
b) de cobrança ao condômino de quaisquer quan­

tias devidas ao condomínio; 
c) de ressarcimento por danos em prédio urbano 

ou rústico; 
d) de ressarcimento por danos causados em aci­

dente de veículo de via terrestre; 
e) de cobrança de seguro. relativamente aos danos 

causados em acidente de veículo. ressalvados os casos 
de processo de execução; 

f) de cobrança de honorários dos profissio­
nais liberais. ressalvado o disposto em legislação 
especial; 

g) nos demais Casos previstos em lei;. 
Parágrafo único. Este procedimento não será ob­

servado nas ações relativas ao estado e à capacidade das 
pessoas. 

Art. 276. Na petição inicial. o autor apresentará o 
rol de testemunhas a, se requerer pericia, formulará que­
sitos, podendo indicar assistente técnico. 

Art. 277. O juiz designará a audiência de çoncilia­
ção a ser realizada no prazo de trinta dias, citarldo-se o 
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réu com a antecedência mínima de dez dias e sob a ad­
vertência prevista no § 2° deste artigo, determinando o 
comparecimento das partes. Sendo ré a Fazenda Pública, 
os prazos contar-se-ão em dobro 

§ 10 A conciliação será reduzida a termo e ho­
mologada por sentença, podendo o juiz ser auxuliado 
por conciliador. 

§ 2° Deixando injustificadamente o réu de compa­
recer à audiência, reputar-se-ão verdadeiros os fatos ale­
gados na petição inicial (art. 319). salvo se o contrário 
resultar da prova dos autos, proferindo o juiz, desde 
logo, a sentença. 

§ 3° As partes comparecerão pessoalmente à au­
diência, podendo fazer-se representar por preposto com 
poderes para transigir. 

§ 4° O juiz, na audiência, decidirá de plano a im­
pugnação ao valor da causa ou a controvérsia sobre a 
natureza da demanda, detenninando. se for o caso, a 
conversão do procedimento sumário em ordiIiá.rio. 

§ 5° A conversão também ocorrerá quando houver 
necessidade de prova técnica de maior complexidade. 

Art. 278. Não obtida a conciliação, oferecerá o 
réu, na própria audiência, resposta escrita ou oral, 
acompanhada de documentos e rol de testemunhas e, 
se requerer peIÍcia, formulará seus quesitos desde 
logo, podendo indicar assistente técnico. 

§ 1 ° É lícito ao réu, na contestação, formular 
pedido em seu favor. desde que fundado nos mesmos 
fatos referidos na inicial. 

§ 2° Havendo necessidade de produção de pro­
va oral e não ocorrendo qualquer das hipóteses pre­
vistas nos arts. 329 e 330, I e lI, será designada au­
diência de instrução e julgamento para data próxima, 
não excedente de trinta dias, salvo se houver detenni­
nação de peIÍcia. 

Art. 279. Os atos probatórios realizados em au­
diência poderão ser documentados mediante taquigrafIa, 
estenotipia ou outro método hábil de documentação, fa­
zendo-se a respectiva transcrição se a determinar o juiz. 

Parágrafo único. Nas comarcas ou varas em que 
não for possível a taquigrafIa, a estenotipia ou outro mé­
todo de documentação, os depoimentos serão reduzidos 
a termo, do qual constará apenas o essencial. 

Ar!. 280. No procedimento sumário: 

I - não será admissível ação declaratória inciden­
tal, nem a intervenção de terceiro, salvo assistência e re­
curso de terceiro prejudicado; 

II - o perito terá o prazo de quinze dias para apre­
sentação do laudo; 

ITI - das decisões sobre matéria probatória, ou 
proferidas em audiência, o agravo será sempre retido. 

Art. 281. Findos a instrução e os debates orais, o 
juiz proferirá sentença na própria audiência ou no prazo 
de dez dias." 

Art. 2° Fica revogado o § 2° do art. 315, passando o atual § 
1 ° a parágrafo único. 

Art. 3° A expressão "procedimento sumaríssimo", constante 
de dispositivos do Código de Processo Civil, é substituída pela ex­
pressão "procedimento sumário". 

Art. 4° Esta lei entra em vigor sessenta dias após a data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 238, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
. Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, subme­

to à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Jus­
tiça, o texto do projeto de lei que "Altera dispositivos do Códi­
go de Processo Civil, relativos ao procedimento sumário". 

Brasília, 7 de maio de 1993. - Itamar Franco. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeto de lei, que cuida da reforma do Código de Processo 
Civil, no que se refere ao procedimento atualmente denominado 
sumarlssimo. 

2. A proposta resulta de estudos efetuados pelo Insti­
tuto Brasileiro de Direito Processual e pela Escola Nacional 
de Magistratura, com amplo apoio do Ministério da Justiça, 
que, buscando democratizar a reforma do ordenamento codi­
ficado, realizou numerosos encontros e simpósios. Seu texto 
básico, amplamente divulgado, mereceu análise de advoga­
dos, magistrados, representantes do Ministério Público e 
professores. 

3. A redação fmal do projeto foi elaborada por uma co­
missão de especialistas na matéria, sob a coordenação dos Mi­
nistros Sálvio de Figueiredo Teixeira (presidente) e Athos Gus­
mão Carneiro, secretariada pela Desembargadora Fátima Nancy 
Andrighi, e contou com a participação dos professores Ada Pe}­
legrini Grinover, Celso Agricola Barbi, Humberto Theodoro 
Júnior, José Carlos Barbosa Moreira, José Eduardo Carreira 
Alvim, Kazuo Watanabe e Sérgio Sbaione FadeI, levadas em 
consideração as inúmeras críticas e sugestões recebidas no am­
plo debate. 

4. A proposta ora encaminhada diz respeito ao procedi­
mento que o Código de Processo Civil denominou, impropria­
mente, de "sumaríssimo", máxime ante a adoção de um proce· 
dimento realmente sumaríssimo para as causas processadas pe­
rante os Juizados Especiais previstos no art. 98 da Constituição 
Federal. 

5. Embora as normas vigentes IX>ssam, à primeira vista, rea­
lizar o ideal de concentração e oralidade, na aplicação revelam de­
feitos de tal monta que advogados militantes e a própria doutrina 
estão a exigir urgente reformulação. 

6. Os maiores defeitos da atual sistemática residem na im­
possibilidade do julgamento antecipado da lide - quiçá a maior 
conquista do Código de Processo Civil em vigor -, e na inclusão. 
no rol das causas que autorizam o procedimento sumaIÍssimo, de 
ações que demandam provas complexas e demoradas. Outrossim, 
a intervenção de terceiros se tem revelado como causa freqüentis­
sima de procrastinação do processo, descaracterizando totalmente 
suas pretendidas sumariedade e simplicidade. 

7. Dentre as alterações propostas, merecem destaque: 
a) o procedimento passa a denominar-se "procedimento su­

mário"; 
b) é racionalizado o elenco das causas sujeitas a esse proce­

dimento, afastando aqueles que normalmente exigem um contradi­
t6rio de maior amplitude (art. 275. § 2"); 

c) a possibilidade de realização de prova pericial é mantida, 
mas com sugestões simplifIcadoras e a previsão de conversão do 
procedimento sumário em ordinário nos casos em que é necessária 
prova técnica de maior complexidade (art. 276. 2n, § 5°, 278, 
280. letra b); 

d) para pennitir maior eficiência no rito sumário, é prevista 
uma audiência inicial de conciliação, para a qual será o réu previa­
mente citado. Com a adoção de prática cuja efIciência foi compro-
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vada nos Juizados de Pequenas Causas. o juiz "poderá" ser auxilia­
do por cooci1iador (ar!. 277, §§); 

e) não obtida a conciliação nessa audiência prelimínar será 
a defesa oferecida de imediato, possibilitande>-se na oportunidade, 
a extinção do processo (ar!. 329) e o julgamento antecipado da 
lide (art. 330). Se necessário, designará o juiz audiência de instruo 
ção e julgamento (art. 268 e § 2°); 

f) pelo código vigente é proibida a reconvenção no 
procedimento dito sumaríssimo (art. 315, § 2°), o que moti­
va, com extrema frequência o ajuizamento de ações conexas 
v.g., nos acidentes de trânsito por colisão de veículos e da­
nos recíprocos. O projeto resolve o problema permitindo em 
ação "dúplice", que o réu, na contestação, formule pedido 
em seu favor, desde que fundado nos mesmos fatos (art. 
278, § 1°); 

g) o projeto incOIpora os modernos métodos de documenta­
ção processual (art. 279); 

h) afastando como já foi referido a maior causa de lentidão e 
"ordináriazação" do procedimento sumário, o projeto veda a inter­
venção de terceiro, exceto nos casos de assistência e de recursos de 
terceiro prejudicado (art. 280, letra a). Evidente que eventuais pre­
tensões regressivas serão exercidas em demanda autônoma; 

i) o projeto, em atitude realística, estabelece que a sen­
tença será proferida na audiência, ou no subsequente decênio 
(art. 231). 

8. Acreditando que o projeto, resultante de longo debate, 
contribuirá para uma melhor distribuição de justiça, como exige os 
jurisdicionados, tenho a honra de apresentá-lo ao descortino de 
Vossa Excelência. 

Atenciosamente, Mauricio Corrêa, Ministro da Justiça. 
ANEXO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MlNISTÉ· 

RIO DA JUSTIÇA N" 161, 13-4·93 
1. Síntese do problema ou da situação que reclama provi­

dências: 
2. Soluções a providências contídas no ato normativo ou na 

medida proposta: 
3. Alternativa existente às medidas ou atos propostos: 
Projeto de Lei nO 4636, de 1990, da Deputada Rita Camata, 

que dispõe sobre o acréscimo de § 6° ao art. 20 do Código de Pro­
cesso Civil". 

- Projeto de Lei n° 114, de 1992, do Senador Márcio Lacer· 
da, que acrescenta parágrafo ao ar!. 20 da Lei nO 5869, de 11·1·73 
- Código de Processo Civil". 

- Projeto de Lei nO 969, de 1991 do DeJXltado Osvaldo 
Melo que acrescenta pacágrafo ao artigo 45 da Lei n° 5869, de Ii 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

- Projeto de Lei nO 101, de 1991 (PL 475/91, na Câmara 
dos Deputados), do Deputado Jurandir Paixão, que dá nova reda­
ção ao artigo 38 do Código de Processo Civil. 

- Projeto de Lei n0463 I , de 1990 da Deputada Rita Ca· 
mata, que acrescenta parágrafo ao art. 20 do Código de Proces­
so Civil. 

- Projeto de Lei n° 1216, de 1988, do Deputado Solon Bor· 
ges dos Reis. que acrescenta parágrafo ao art. 33 do Código de 
Processo Civil: 

- Projeto de Lei nO 969, de 1991, do Deputado Osvaldo 
Melo, que acrescenta panígcafo ao ar!. 45 da Lei nO 5869, de 1i de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

4. Custos: 
5. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre meio ambiente: 
7. Síntese do Parecer Juridico: 

IEGISUÇÃO CITADA 

LEI N" 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Proce ... Civil. 

1ÍTULOVll 
Do Processo e do Procedimento 

CAPtruLO 1lI 
Do Procedimento sumaríssimo 

AIt. 275. Observar-se-á o procedimento sumarissuno: 
I - nas causas. cujo valor não exceder 20 (vinte) vezes o 

maior salário mínimo vigente no País; 
11 - nas causas, qualquer que seja o valor: 
a) que versem sobre a posse ou domínio de coisas móveis e 

de semoventes; 
b) de arrendamento rural e de parceria agrícola; 
c) de responsabilidade pelo pagamento de imposlos, taxas, 

contribuições, despesas e administrações de prédio em condomí-
nio; 

d) de ressarcimento por danos em prédio urbano ou rústico; 
e) de reparação de dano causado em acidente de veículos; 
f) de eleição de cabecel; 
g) que tiverem por objeto o cumprimento de leis (: posturas 

municipais quanto à distância entre prédios, plantio de mores, 
construção e conservação de tapumes e paredes divisórias; 

h) oriundas de comissão mercantil, condução e transporte. 
dep6sito de mercadorias, gestão. de negócios. comodato. mandato 
e edição; 

i) de cobrança da quantia devida. a título de retribuição ou 
indenização. a depositário e leiloeiro; 

j) do proprietário ou inquitino de um prêdio para impedic, 
sob cominação de multa. que o dono ou inquilino do prédio vizi­
nho faça dele uso nocivo à segurança. sossego ou saúde dos que 
naquele habitam; 

I) do proprietário do prédio encravado para lhe ser permiti­
da a passagem pelo prédio vizinho, ou para restabelecimento da 
servidão de caminho. perdida por culpa sua; 

m) para a cobrança dos honorários dos profissionais libe­
rais. ressalvado o disposto em legislação especial. 

Parágrafo único. Esse procedimento não será observado nas 
ações relativas ao estado e à capacidade das pessoas. 

Art. 276. Na petição inicial, exporá o autor os fatos e os 
fundamentos jurídicos. fonnularâ o pedido e indicará as provas, 
oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos. 

Art. 277. O juiz designará a audiência de instrução e jul­
gamento, deferindo as provas que nela houverem de se produ­
zir. 

Art. 278. O réu será citado para comparecer à audiência 
que não se realizará em prazo inferior a 10 (dez) dias contados 
da citação. nela oferecendo defesa escrita ou oral e produzindo 
prova. 

§ lONa audiência. antes de iniciada a instrução, o juiz 
tentará conciliar as partes. observando-se o disposto no art. 
448. 

§ 2° Se o réu pretender produzir prova testemunhal. deposi­
tará em cartório. 48 (quarenta e oito) horas antes da audiência. o 
rol respectivo. 

Art. 279. Os depoimentos das partes e das testemunhas 
serão reduzidos a termo. do qual constará apenas o essen­
cial. 
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Art. 280. Finda a inslrução. o juiz dará a palavra ao advoga· 
do do autor e ao do réu, bem como ao representante do Ministério 
Público - quando este tiver de funcionar - sucessivamente, pelo 
prazo de 10 (dez) minutos. para alegaçõe$ fmais. Em seguida pro­
ferirá a sentença ou desiguará data para sua leitura no prazo máxi­
mo de 5 (cinco) dias. 

Art. 281. No procedimento sumarissimo, todos os atos, des· 
de a propositum da ação até a sentença, deverão realizar-se dentro 
de 90 (noventa) dias. 

TÍ1ULO VIII 
Do Procedimento Ordinário 

CAPÍ1ULOIl 
Da Resposta do Réu 

SEÇÃON 
Da Reconvenção 

Art 315. O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo. 
toda vez que a reconvenção seja conexa com a ação principal ou 
com o fundamento da defesa. 

§ 10 Não pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao au­
tor, quando este demandar em nome de outrem. 

§ 2° Não se admitirá reconvenção nas causas de procedi­
mento sumaríssimo. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e CUiada· 
nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 79, DE 1995 
(No 3.849193, na Casa de origem) 

Dispõe sobre autorização para funcionamento 
e cadastramento de empresas destinadas ao desmon­
te de veículos automotores e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Dependem de autorização do órgão público compe· 

tente a instalação e funcionamento de empresas que se dediquem. 
total ou parcialmente, a operação de desmonte de veículos, aliena~ 
ção de suas peças ou sucata. 

Art. 2° A autorização somente será concedida após o preen­
chimento dos seguintes requisitos: 

I - comprovação do registro do contrato social ou demais 
atos constitutivos da empresa; 

II - expedição de alvará dispondo sobre a instalação da em~ 
presa em local pennitido; e 

In - apresentação do livro de registro de comercialização 
de peças e acessórios de veículos desmontados. 

§ 10 A autorização de que trata este artigo vigoram pelo prazo 
de 2 (dois) anos, contados de sua expedição, podendo ser prorro­
gada por iguais petioclos sucessivos, a requerimento do autoriza­
do. 

§ 2° O requerimento de prorrogação a que se refere o pará~ 
grafo anterior deverá estar acompanhado dos documentos referi~ 
dos nos incisos do caput deste artigo e ser apresentado nos últi~ 
mos 6 (seis) meses de vigência da autorização, além das certidões 
negativas criminais dos sócios da empresa. 

Art. 3° O livro de comercialização de peças e acessórios de 
veículos desmontados a que se refere o inciso fiI do artigo ante-

rior, além de outras exigências constantes da regulamentação de 
trânsito, conterá informações relativas a: 

I - identificação dos veículos e, quando for o caso, das pe­
ças .adquiridas, estocadas ou vendidas; e 

11 - identificação civil e fIScal das pessoas que vendam ou 
adquiram produtos de empresas de desmonte, indicando, inclusive, 
as peças vendidas ou adquiridas. 

Art. 4° A efetivação do desmonte somente poderá ocorrer 
após realização de consulta ao órgão oficial competente sobre a 
procedência do veiculo, acompanhada, para recolhimento, do res· 
pectivo certificado de registro. 

Parágrafo único - A não observância do disposto neste 
artigo sujeitará o infrator a imediata interdição administrativa e 
apreensão dos veículos e peças cuja procedência seja desconhe­
cida, até que se esclareça a licitude de sua origem e comerciali­
zação. 

Art. 5° A violação de qualquer dos diSJX.lsitivós desta lei 
constitui crime de ação pública. punido com pena de I (um) a 3 
(/rés) anos de detenção, e multa. 

Art. 6° As autoridades administrativas que tiverem conheci­
mento de crime previsto nesta lei, inclusive em autos e papéis que 
conhecerem, sob pena de responsabilidade, remeterilo ao Ministé· 
rio Público os elementos comprobatórios da infração. para instru~ 
ção do procedimento criminal cabível. 

Art. 7° Em tudo O mais em que couber e não contrariar os 
artigos desta lei, apliar-se-ão o Código Penal e o Código de Pro­
cesso Penal. 

Art. 8° As empresas já existentes procederão, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei. à 
regularização de SUas atividades. 

Art. 9° O poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 11. Revogam~se as diSJX.lsições em contrário. 

(Ã Comissão de ConstiJuição, Justiça e Cidada-
nia) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 80, DE 1995 
(No 746/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Modifica os incisos 11 e IV do art. 3° da Lei 
n° 8.090, de 13 de novembro de 1990, que altera a 
estrutura básica da Secretaria de Ciência e Tecno­
logia da Presidência da República e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os incisos 11 e IV do art. 3° da Lei nO 8.090, de 13 de 

novembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° .................................................................. . 

II - um representante de cada um dos seguintes 
órgãos: 

a) Ministério do Planejamento e Orçamento; 
b) Ministério da Justiça; 
c) Ministério das Relações Exteriores; 
d) Ministério da Fazenda; 
e) Ministério dos Transportes; 
f) Ministério da Agricultura, do Abastecimento e 

da Reforma Agrária; 
g) Ministério da Educação e do Desporto; 
h) Ministério da Saúde; 
i) Ministério de Minas e Energia; 
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j) Ministério das Comunicações; PARECERES 

ção. 

nal: 

I) Ministério da Ciência e Tecnologia; 
m) Estado-Maior das Forças Armadas. 

IV - oito representantes das comunidades cientí­
ficas, tecnológica, empresarial dos trabalhadores, desig­
nados pelo Presidente da República a partir de listas tri­
plices apresentadas pelo Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publica-

MENSAGEM N° 182 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio-

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o anexo projeto de lei que "modifica os incisos 
11 e IV do art. 3° da Lei n° 8.090, de 13 de novembro de 
1990, que' Altera a estflltura básica da Secretaria da Ciência 
e Tecnologia da Presidência da República e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 25 de abril de 1991. - Fernando CoDor. 

lEGISLAÇÃO errADA 

LEI N° 8.090, DE 13 DE NOVEMBRO DE 1990 

Altera a estrutura básica da Secretaria de 
Ciênda e Tecnologia da Presidência da República e 
dá outras providêndas. 

Art. 3° O ccr é constituído dos seguintes membros: 

II - um representante do: 

a) Ministério das Relações Exteriores; 
b) Ministério da Educação; 
c) Ministério da Saúde; 
d) Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento; 
e) Ministério da Agricultura e Refonna Agrária; 
f) Ministério da Infra-Estrutura; 
g) Estado-Maior das Forças Armadas; 

N - seis representantes das comunidades científica, tecno-
16gica e empresarial, designados pelo Presidente da República, a 
partir de listas triplices apresentadas pelo Secretário da Ciência e 
Tecnologia. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia.) 

OFÍCIO 

DO DffiETOR-GERAL 

SIN", de 16 de maio do corrente. do Diretor-Geral do Sena­
do Federal, referente ao Requerimento n° 418, de 1995, do Sena­
dor Jáder Barbalho. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECER N° 347, DE 1995 

Da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre os 
esdaredmentos prestados pelo Poder Executivo ao em­
préstimo concedido pelo Bana> Nacional de Crédito 
Cooperativo (BNCC) à Cooperativa Agroindustrial do 
Vale do Rio Guaporé Lida (COpet"gllaporé~ 

Relator: Senador Coutinho Jorge 
Antes de apresentar o Relatório quero deixar registrada a 

minha estranheza em relação ao fato do processo não conter ne­
nhum documento encaminhando a matéria ao Senado Federal. Ig­
noramos, portanto, a sua origem se do Legislativo ou do Executi­
vo. Sugerimos que se adote maiores cuidados para que o fato não 
mais suceda. 

São submetidas à apreciação desta Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle os esclarecimentos prestados pelo Poder Executivo 
da União sobre o empréstimos concedido pelo Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo (BNCC) à Cooperativa Agroindustrial do 
V Ale do Rio Guaporé Ltda (Coperguaporé), em 1987. 

Face às criticas recebidas pela imprensa, o então gestor dos 
negócios daquela instituição financeira, Or. Dejandir Dalpasquale, 
houve JX>r bem prestar os esclarecimentos através de Exposição de 
Motivos nO 104, de 18-10-93, dirigida ao Senhor Presidente da Re­
pública, quando exercia o cargo de Ministro da AgricUltura, do 
Abastecimento e Reforma Agrária. 

A aludida Exposição de Motivos foi submetida à apreciação 
da Advocacia-Geral da União, que requereu ao Sr. Ministro Chefe 
da Secretaria de Administração Federal melhores dado, que per­
mitissem mais acurado exame em tomo da matéria. 

Assim, de posse de um dossiê enviado pela SAF e elabora­
do pela área de controle de operações do BNCC, com relato cir­
cunstanciado sobre o curso de empréstimo e cópia dos documen­
tos pertinentes, a Advocacia-Geral da União elaborou um exausti­
vo parecer com as seguintes conclusões: 1" sob qualquer ângulo. pois, que se examine a questão, 
não há como reputar ilícita a operação do BNCC à face do paren­
tesco apontado (participação de seu fIlho na Coperguaporé); 

20) no tocante à operação em si, em todos os seus trâmites, 
não há como negar algumas falhas perpetradas em desacordo com 
a boa técnica bancária, por sinal apontadas pelo órgão técnico do 
BNCC. Não vai daí, porem. se possa imputar tais anomalias ao en­
tão presidente do BNCC, ainda mais que elas, em grande parte, in­
tegram a rotina dos bancos na prática de inovações que facilitem 
ou acelerem a prática das operações de crédito. 

3") de resto, não vemos de toda a documentação examinada, 
referente a operação, dado algum que pudessem compremeter a 
gestão do Dr. Dejandir Delpasquale. Não houve interferência sua 
direta em qualquer movimento da rolagem da dívida. a qual a nos­
so ver, se pautou até em termos razoáveis, tal a preocupação do 
Banco em obter maiores garantias e em evitar eventual nulidade 
do título, como foi o caso da cédula rural hipotecária. 

Como vemos, inexistem provas comprobatórias de ilicitude 
da operação de crédito entre BNCC e a Coperguaporé, bem como, 
sobre a participação direta de seu Presidente na concessão e na ro­
!agem do crédito. 

Dessa forma, a nosso ver, cabe a esta douta Comissão de 
Fiscalização e Controle promover o arquivamento da matéria. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1995. - Antônio Carlos 
Valadares, President~ em exercício - Relator - Coutinho Jor­
ge - João Rocha - Gilberto Miranda - Jader Barbalho - Fran­
cdino Pereira - Josaphat Marinho - Flaviano Mdo - Edison 
Lobão - Luis Alberto de Oliveira. 
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PARECER N° 348, DE 1995 

Da Comissão de Educação, ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 127192, que" acrescenta parágrafo ao 
artigo 25 da Lei nO 5.700, de 1° de setembro de 1971, 
que "dispõe sobre a forma e a apresentação dos sím­
bolos nacionais e dá poutras providências. " 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n° 127/92 (Projeto de Lei n° 
977/91, na <Casa de origem), de autoria do nobre Deputado Rober­
to França. obriga a inserção da letra do Hino Nacional nas capas 
dos cadernos escolares distriooídos pelo Ministério da Educação. 

O Projeto determina a adição do seguinte parágrafo à Lei n° 
5.7OCJ/71, numerado como § 30, renumerando-se os demais: 

"Art..25 ............•..........•...............•........................... 
§ 30 É obrigatória a inserção da letra do Hino Na­

cional nas capas dos cadernos escolares distribuídos 
pelo Ministério da Educação." 

A proposta apresenta como justificação o fato de que 
"( ... ) graode parcela da população brasileira igno­

ra até mesmo a letra do Hino Nacional. É comum e até 
vergonhoso constatatmos que, durante as cerimôminas 
públicas, só uma maioria insignificante consegue balbu­
ciar alguns de seus trechos." 

ll- Voto 

É louvável a preocupação em difundir a letra do Hino N~­
donal, o que naturalmente contribuiria para que maior número de 
pessoas pudesse cantá-lo integralmente nas cerimônias públicas. 

A proposição não contraria nenhum dispositivo constitucional. 
Entretanto, quanto à técnica legislativa, a determinação de se imprimir 
a letra do Hino Nacional nas capas dos cadernos distribuldos pelo 
MEC não cabe como parágrafo ao art. 25 da mencionada lei, pois este 
trata das condições de execução do Hino Nacional. 

Assim, diz o art. 25: 
"Art. 25. Será o Hino Nacional executado: 
I - Em continência à Bandeira Nacional e ao Presidente da 

República, ao Congresso Nacional e ao Supremo Tribunal Federal. 
quando incorporados; e nos demais casos expressamente detenni­
nados pelos regulamentos de continência ou cerimônias de corte­
sia internacional; 

. 11 - Na ocasião do hasteamento da Bandeira Nacional, pre­
visto no paiãgrafo único do art. 14. 11 

Ora., a impressão da letra do Hino Nacional em capas "de ca­
dernos, ainda que para o louvável fun de memorização da mesma, 
não está compreendida entre os procedimentos de sua execução. 

Por outro lado, quanto ao mérito, julgamos que medida des­
se porte não deveria ser tomada a partir de lei, mas sim deixada ao 
âmbito de decisão de portaria do Ministério da Educação e do 
Desporto. Pois a utilização das capas de cadernos editados pelo 
MEC exclusivamente para a divulgação do Hino Nacional, consti­
tuir-se-ia em restrição desnecessária. Porque esses espaços não p0-
deriam evetualmente ser utilizados para outras campanhas de cará­
ter igualmente educativo e que poderiam tomar-se conjuntural­
mente necessârias, como prevenções de doenças e outras. 

Em face das razões expostas, opinamos pela rejeição da 
proposta. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1995. - Roberto R .. 
quião, Presidente - José Fogaça, Relator - Marina Silva - Marw 
luce Pinto - Emília Fernandes - Carlos Wilson - Jefferson Pe­
res - Sérgio Machado - Hugo Napoleão - Arthur da Távola _ 

Gerson Camata - Lúcio Alcântara - Jader 8arbalho - BeDo 
Parga - Coutinbo Jorge, 

PARECER N° 349, DE 1995 

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nO 78, de 1993 (nO 296, de 1991, na 
Casa de origem) que "Disciplina as propagandas de 
rdmes eróticos nos veículos de comunicação de massa 
e dá outras providências". 

Relator: Senador João França 
De autoria do nobre Deputado Costa Ferreira, vem a exame 

desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nO 78, de 1993 (n° 
296-B, de 1991, na origem) que "Disciplina as propagandas de fil­
mes eróticos nos veículos de comunicação de massa e dá outras 
providências". 

A medida proíbe a propaganda comercial de filmes eróticos 
ou outras que se constituem em atentado à moral e aos bons costu­
mes, através de cartazes e veículos de comunicação de massa; res­
tringe a exibição de ftlmes eróticos a locais reservados e, se pela 
televisão, após as 22 boras, com indicação da faixa etárià. a que se 
recomendam; e estabelece penas pecuniárias aos infratores, nos 
montantes que especifica. 

O projeto em exame envolve, a nosso ver, questões peculia­
res a uma sociedade ainda às voltas com a legitimação de sua inci­
piente democracia, quais sejam, os limites entre a liberdade de in­
formação e o respeito aos direitos e valores do público receptor 
(ouvinte, telespectador ou leitor), excessos e abusos cometidos pe­
los meios de comunicação eletrônicos em suas programações. me­
canismos de defesa da sociedade contra a mídia e, acima de tudo, a 
questão da censura. Busca, ainda, a sociedade brasileira o ponto de 
equilíbrio entre os excessos que se seguiram à abertura política e 
as restrições impostas sob a égide da censura durante o período 
autoritário. Observa-se, em muitos casos, uma interpretação equi­
vocada da liberdade reconquistada como se, agora, tudo fosse per­
mitido mostrar, dizer, expressar. É certo que a Constituição Fede­
ral, em seu art. 5°, inciso IX, estabelece ser '1ivre a expressão da 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, inde­
pendentemente de censura ou licença", vedando, mais adiante, em 
seu art. 220, § 2°, ''toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística". Tal direito concedido pressupõe, entretanto, 
observância a deveres mínimos exigidos do cidadão para com a 
sociedade. De um lado, há o direito do cidadão de receber uma in­
formação de qualidade; de outro, o dever do artista, do comunica­
dor, de não transgredir as fronteiras do senso médio comum. 

Dentro deste princípio de liberdade com responsabilidade, a 
legislação ordinária brasileira, através do Código Penal, já oferece 
instrumento de defesa contra abusos cometidos contra a moral e os 
costumes vigentes. Estabelece, em seu Capítulo VL arts. 233 e 
234, penas de multa ou detenção para os que distribuam, exibam 
publicamente, ou vendam revistas, estampas ou objetos de caráter 
obsceno; façam ou promovam representação de caráter obsceno 
em teatro, cinema, televisão, ou os que realizem pelo rádio. ou ao 
vivo, audição ou recitação de igual caráter. 

Da mesma fonua, a Lei nO 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus 
arts. 76 e 254, prevê penalidades para abusos cometidos pelas 
emissoras de rádio e televisão em suas programações. 

Por outro lado, o Código Brasileiro de Auto-Regulamenta­
ção Publicitária, instituído por iniciativa de entidades repre­
sentativas da área, e que regula a propaganda comercial no País, 
assim dispõe em seu art. 22, sobre matéria relacionada com a da 
proposição em exame; 
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"Art. 22. Os anúncios não devem conter afIrma· 
ções ou apresentações visuais ou auditivas que ofendam 
os padrões de decência que prevaleçam entre aqueles 
qúe a publicidade poderá atingir." 

Os infratores deste ou de quaisquer outros princípios estão 
sujeitos a penalidades que variam da recomendação de alteração 
ou correção do anúncio a de que os veículos sustem a sua divulga-
ção. 

Também as empresas de rádio e televisão vislumbraram 
uma alternativa entre a ausência total de regulamentação, que per­
mite práticas desordenadas e abusos em suas programações, e a 
delegação ~ regulamentação ao Estado, através da elaboração do 
Código de Bica da ABERT - Associação Brasileira de Emissoras 
de Rádio e Televisão. 

Nota-se, pelo exposto, a existência de instrumentação le­
gal suficiente para coibir os inegáveis descomedimentos que 
vêm sendo praticados na expressão artística e de comunicação 
ultimamente. A obscenidade e a pornografia e, porque não, a 
violência, devem ser repudiadas pela própria opinião pública 
que detém o direito de se defender por meio dos recursos jurí­
dicos disponíveis. 

O projeto de lei em exame, no entanto, trata de, a pretex­
to de proteger a moral das pessoas, proibir pura e simplesmente 
a propaganda atentatória aos bons costumes, em evidente caso 
de condenação apriorística. A medida, talvez inadvertidamente, 
reinstitui a censura prévia, eliminada pela Constituição, exigin­
do, por conseqüência, a reedição da burocracia censória para 
fiscalizar com antecipação todas as propagandas a serem veicu­
ladas. 

Há outro perigo, no entanto: ao pregar a censura para casos 
de pornografia ou obscenidade, a proposição cria um universo· 
propício à ocorrência do arbítrio, do controle, porque a avaliação 
do que são valores éticos ou não comporta uma gama variada de 
interpretações subjetivas, que dependem daquele a quem caberá 
julgar. 

. Pretende, ainda, a medida, restringir a exibição de ftlmes 
eróticos a salas especiais, como se a freQÜência ao cinema não de­
pendesse única e exclusivamente da opção do espectador sobre a 
qual não cabe ao legislador interferir. 

Neste sentido, em que pese ao texto constitucional 
remeter à lei federal a regulamentação das diversões e es­
petáculos públicos e a defesa ctmtra programações de-rá­
dio e televisão que contrariem as finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas, além dos valores éti­
cos e sociais da pessoa e da família, consideramos serem 
necessários princípios modernos, dotados de conteúdo 
científico correto e de eficácia jurídica. Cabe, sim, ao Po­
der Legislativo, o papel de dar forma legal às demandas 
da sociedade, mas mediante uma legislação exaustivamen­
te discutida e amadurecida, que não signifique limitação 
de idéias, restrição ao conhecimento ou à opção de esco­
lha. 

À vista do exposto, somos de parecer contrário à aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nO 78. de 1993 (nO 296-B. de 1991. na 
origem), opinando pela sua rejeição. 

Sala das Comissões. 23 de maio de 1995. - Roberto Re­
quião, Presidente - João França, Relator, Emília Fernandes 
(contrário) - HeUo Parga - Leomar Quintanilha - Marina Sil­
va (abstenção) - Carlos Wilson - Hugo Napoleão - Jefferson 
Peres - Jader 8amalho - Gerson Camata - Sérgio Machado 
- Lúcio Alcântara - Marluce Pinto (abstenção) - Coutinho 
Jorge. 

PARECER N° 350, DE 1995 

Da Coni~o de Educação, sobre as emendas 
de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara nO 140 de 
1993 (na Casa de origem nO 49, de 1991) que institui 
o "Ano dos Transplantes". 

Relator: Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 

O projeto em pauta, de autoria do Dep. Geraldo Alckrilln 
Filho foi aprovado nas Comissões de Seguridade Social e Familia 
(com emenda) e de ConstibIição, Justiça e de Redação (com voto 
contrário do Dep. José Genoíno). Aprovado na Câmara dos Depu­
tados, iniciou sua tramitação por esta Casa. 

No Senado Federal recebeu parecer favOIável da Comissão 
de Educação, também com emenda e em sua apreciação pelo Ple­
nário, recebeu mais 2 (duas) emendas de autoria do Seno Lúcio Al­
cântara. 

A primeira emenda atinge o art 1 ° De acordo com ela, o 
"Ano dos Transplantes" seria aquele compreendido entre 1 co de ja­
neiro e 31 de dezembro do 20 ano civil seguinte ao da publicação 
da lei. 

A segunda recai sobre o art. 3° Ela propõe a substituição da 
expressão "com a participação da União ... II pela "para a qual serão 
convidados representantes da União, ... " 

lI-Voto· 

A emenda ao arL 10 aprimora o texto do projeto de lei na 
medida em que estabelece o "Ano dos Transplantes" no segundo 
período correspondente ao ano civil posterirn; à aprovação da me­
dida. 

Aprovando, a emenda estaremos sendo realistas.' Primeira­
mente. quanto ao fato de que o projeto ainda cumprirá parte de sua 
tramitação regimental. E, em segundo lugar, quanto ao reconheci­
mento de que serão necessátjas inúmeras providências para a efeti­
vação do "Ano dos Transplantes". 

A segunda emenda, cremos, foi apresentada com base no 
art. 18 da Constituição Federal, que estabelece a autonomia da or­
ganização político-administrativa da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios. Pq:rtanto, trata-se de uma correção 
com base em nossa Lei Maior, a qual só nos cabe aprovar. 

Assim sendo, votamos pela aprovação de ambas as emen-
das. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1995. - Roberto Re­
quião, Presidente - José Eduardo Dutra, Relator - Emília Fer­
nandes - BeUo Parga - Artbur da Távola - Marina SHva -
Marluce Pinto - Lúcio Alcântara - Jefferson Peres - Gerson 
Camata - Sérgio Machado - Hugo Napoleão - Jáder 8arbalho 
-Coutinho Jorge., 

PARECERN°351,DE 1995 

Da Comissão de Educação sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nO 4, de 1995 (nO 5-115, de 1990, na 
Casa de origem) que "dispõe sobre o arquivamento 
de cópias de filmes cinematográficos e dá outras pro­
vidências" . 

Relatora: Senadora Emília Fernandes 
O Projeto de Lei da Câmara nO 4, de 1995 (nO 5315-C, de 

1990, na origem) assegura aos autores de obras cinematográficas, 
nacionais ou estrangeiras, que foram exibidas no País, o direito de 
arquivar cópias de suas obras em cinematecas públias ou entidades 
sem fins lucrativos, devidamente credenciadas junto aos órgãos do 
Executivo que se ocupam dessa área. 
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Os próprios 3lltores, cmforme detmnina o parágrafo único 
do aII. 1°, se encarregado do ban estado das cópias fornecidas 
paIll dqlósito, que si> poderio ser exibidas, pelas referidas entida­
des, em atividades cultmais sem fins lucrativos, vedada a cobrança 
de ingressos ou amtribuições indiretas. 

No caso de se verificar qualquer tipo de ganho peamiário, 
os responsáveis ftcarão sujeitos ao pagamento de direilos antorais. 
camore7Jl aLei 0° 5.988, de 14de dezembro de 1973. 

O projeto em tela prevê, ainda, o aD)trivamento compulsório 
de obras cinematográílCaS nacionais que tenham recebido finan­
ciamento total ou pan:ial do Governo brasiIeiro no prazo máximo 
de sessenta dias após a sua primeim exibição plbIica. 

Define, além disso, no aII. 4°, que cabelá ao Executivo a 
responsabilidade pela preservação das cópias depositadas em oon­
farmidade oom o estabelecido nesta lei. 

O Projeto de Lei da Câmara 0° 4, de 1995 (0° 5.315-C, de 
1995), foi, em sua forma originaI, apresentado pelo Deputado 
EdwmIo Jmge, sendo aprovado com substitutivo apresentado pelo 
Deputado José Abrão à Comissão de FAlncação, CUltma e Despor­
to daquela Casa. Enviado ao Senado FedemI, enamlIa-se em eu­
me nesta Comissão de Educação, onde não recebeu emendas DO 

prazo regimeotal. 
Forma nobre do imaginário nacional, o cinema desempe­

nha, oom especial credenciamento, o papel de importante veirola­
dor da cultma brasiIeim. Linguagem peroIiar, é especialmente efi­
caz no registro dos traços culnnais inerentes ao cm.texto em que 
foi produzido, tendo sua relevância comprovada DOS inúuaos ar­
quivos das cjnema1ecas que existem hoje no Pais. 

Vem, pois, em boa bOla, o presente projeto chamar a aten­
ção e instrumenrali7Jlr de modo mais eficienle os setores do Estado 
que se ocupam da preservação do patrimônio nacional. Alentado 
pelo advento da Lei 0° &.685, de 20 de jIlbo de 1993, o setoc, ape­
sar de inúmeras dificuldades conjmtmais. tem apreSP:DIado um 
substancial aprimoramento e dispensado atenção mais cuidadosa 
às condições de arquivamento e guanIa da produção audiovisual 
aqui realizada 

O projeto em tela contempla exatamente a área aunicamen­
te deficitária do aD)trivamento de cópias da produção lmlsiIeiJa e 
estrangeiIa, resguardando, pela via legislativa, o direito de dqlósi­
to em entidades credenciadas paIll fazê-Io. Mediante tal providên­
cia. parece-nos que uma forma nova e mais ãgil de preservação fil­
mica ficaria atendida. lendo os seus mecanismos de implementa­
ção e vigilância estabelecidos pelo Poder Exerotivo. CCIlStitucio­
nahnente constituído paIll exero1-los, oomo bem ressalta o projdo 
emexame.. 

É oportuno recordar que legislação da mesma natureza é 
bastante CQDIUm em adros países. consolidando a função de capi­
tal importância do cinema enquanto indicador rultmal. 

Com efeito, até pouco tempo, a precariedade dos nossos ar­
quivos cinematográílOOS - amdição que, infelizmente, ainda per­
dura em nruitas dessas coleções - indicava um fntal apocalíptico 
paIll a guarda da memória nacional sobre suporte fiJmico. 

A cresç.ente conscientização para a importância do testenm­
obo cinematográrlCO e a atenção mais rnidadosa dos órgãos gover­
namentais têm contnbuído para a reversão desse panorama e os 
prognósticos parecem menos sombrios. 

É nesse contexto que o Projeto de Lei da Câmara nO 4. de 
1995 (0° 5.315-C, de 1990, na origem) demonslIa a sua oportuni­
dade e. a nosso ver. apresenla inegáveis méritos. 

Por outro lado, o projeto atende clar.unente ao que dispõe a 
Lei Maior DO que conceme à competência privativa do Exew:tivo 
relativamente à defmição das atn'boições dos órgãos plbli= que 
estarão incumbidos da exeroção do estabelecido pelo ~o em 

exame. Ademais, o referido projeto de lei se adequa à perfeição 
aos ditames constitucionais que dizem respeito à proteção que o 
Poder I'I!blico deve pnmover em favOl' do patrimônio cuItuml 
brasiIeim,previsto no aII. 216, V, § 1°. 

Relativameme à questão do arquivamento compulsório dos 
fIlmes nacionais 00 em «»-produção cem outros países que te­
nham recebido financiamento total ru pan:ial do governo brasilei­
ro, prevista no aII. 3°, cabe uma consideI1lção. Legislação mais re­
cente ofereceu solução apropriada e que supre de maneira cabal a 
Iaama verificada no se!Dl'. 

A Lei 0° &.685, de 20 de julho de 1993, regulameota, em 
seu aII. go, o depósito obrifilt6rio na Cinemateca llIasileim de có­
pia dos filmes realizados oom recursos incentivados, indo. inclusi­
ve. mais além ao sulmeter à mesma obrigatoriedade as produções 
que receberam prêmio peamiário proveniente do governo. O Pará­
grafo único do referido aII. go prevê a possibilidade de o depósito 
ser efetivado em axquivos e cinematecas devidamente credencia­
dos. Ademais. ao alnOOIr esse papel à Cinemateca Brasileira. a Lei 
do Audi~ Visual, oomo passou a ser conhecida, legitimou uma 
canpeténeia que sempre pertenceu à C'memateca, aparelhada e ~ 
tada dos recursos humanos indispensáveis ao bom atendimento 
aos arquivos cinematográfIcos. 

Considerando que. a partir da vigência da lei referida,. o me­
canismo do depósito compulsório faz parte dos proce<limenlDs ati­
nentes à preservação do cinema btasileim, a oportunidade do aII. 
3° e seu respectivo Parágmfo único fica comprometida e penIe a 
soa efICácia. Nesse sentido. parece-nos oportuna a sua supressão. 
coosubstaneiada na emenda oferecida no presente parecer. 

Por fim, tendo )KOCCdido à análise do Projeto de Lei da Cã-' 
lII3I3 0°4, de 1995 (0° 5.315-C, de 1990, na origem) e constatando 
a sua oportunidade, constitucionalidade e boa técnica legislativa, 
pronunciaDdo-no a favor de sua aprovação com a emenda que se 
segue. 

Emenda 0° I-CE ao Projeto de Lei da Câmarn 0° 4, de 1995 
(0° 5.32><:, de 1990, na origem). 

''Suprima-se o art. 3° e o Parágrafo único do art. 
3°, renumerando-se os subseqüentes." 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1995. - Roberto R .. 
quião, Presidente - Emília Fernandes, Relatora - BeHo Parga­
Coutinho Jorge - Gersoo Camata - Leomar Quintanilha -
José Ednardo Dotra - Darcy Ribeiro - Marina Silva - Arthur 
da Tá ... 1a - Hugo Napoleão - Jolaviano Melo - Sérgio MadJa. 
do - Marlutt Pinto - JeIf ..... u Peres. 

PARECER N° 352, DE 1995 

Da Comissão de Edocação sobre o Projeto de 
Deado Legislativo li' 39, de 1995 (0° 396, de 1994, 
Da Câmara dos Deputados) que • aprova o ato que 
outorga pu missão à FuJJda9io N ..... Senhora das Do­
ra para eemtar serviço de radiodifusão sonora em 
fn:qiiêuáa modulada, com fins adusivamenb: edncati­
..... na cidade de Umoim, &lado de São Panlo·. 

Relato"" Senado", Emília Fernandes 

I - Relatório 

Por meio da. Mensagem Presidencial nO 300, de 1993. o en­
tão Senha Presidente da Repíblica submeteu ao Congresso Na­
cional. nos tennos do art. 49~ inciso Xll. combinado com o § l° do 
arti!lO 223 da Constituição FedeIaI, ato, constante da Portaria 0° 
410, de 29 de abril de 1993, que outorga permissão à Fundação 
Nossa Senhora das Doces paIll executar, pelo prazo de 10 (dez) 
aros~ sem dircito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora 
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em freqüência modulada, com ftns exclusivamente educativos. na 
cidade de Limeira, Estado de São Paulo. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos do Minis­
tério das Comunicações, constatando-se estar devidamente instruí­
do e em conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia. Comunicação e Infonnática da Câmara dos Deputa­
dos, recebeu parecer favorável de seu Relator, Deputado Eraldo 
Trindade, e aprovação unânime daquela Comissão. Já na Comis­
são de Constituição e Justiça e Redação daquela Casa, foi conside­
ra6 constitucional, jurídico e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

Regulado pelo Decreto n° 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação dada pelo Decreto nO 91.837, de 25 de outu· 
bro de 1985. o processo de autorização, pelo Poder Executivo, 
para exe.cução de serviço de radiodifusão educativa condiciona-se 
ao cumprimento de exigências distintas daquelas observadas nos 
casos de concessões ou permissões para exploração de canais c0-

merciais de rádio e televisão. A legislação citada, em seu art. 13, 
estabelece que a outorga para exploração deste tipo de serviço não 
depende de edital. Também não se aplicam à radiodifusão educati­
va as exigências_ da Resolução do Senado Federal nO 39/92 que 
"dispõe sobre fonnalidades e critérios para a apreciação dos atos 
de outorga e renovação de concessão, permissão para o serviço de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens". 

. ,Note-se que, por sua especificidade, os canais de radiodifu­
são educativa são reservados à exploração da União, Estados e 
Municípios, Universidades e Fundações constituídas no Brasil, 
cOm fillalidade educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto 
nO 236, de 2s de fevereiro de 1967, que complementoo e modifi· 
COU a Lei nO 4.117. de 27 de agosto_ de 1962 (Código Brasil.eiro "de 
TelecomuniCações). 

Tendo em vista, ainda, a natureza do sruviço a ser prestado, 
a autorização recebeu parecer favorável da Fundação Roquete Pin­
to, órgão do Ministério $. Educação e do Desporto responsável 
pelo julgamento sobre a conveniência da execução de serviço de 
radiodifusão educativa. 

Diante da regularidade dos procedimentos e do cumprimen· 
to da legislaçãO pertinente. opinamos pela aprovação do ato de ou­
torga em exame, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ela­
borado pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 23 de maio de 1995. - Roberto R.,. 
quião, Presidente - Emília Fernandes, Relatora - BeDo Parga -
Gerson Camata - Leonor Quintanilha - Marina Silva - Carlos 
Wilson - Hugo Napoleão - Flaviano Mdo - Marluce Pinto -
Jader Barbalho - Coutinho Jorge - Sérgio Machado - Lúcio 
Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lida a seguinte: 

Sr. Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência, para as providências que se 

rtzerem necessárias, que nesta data passo a integrar a bancada par­
lamentar do PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro, Desta Casa, havendo assinado a ficha de filiação partidária 
que fonnaliza mi.nl:i.a decisão. 

Brasilia, 1° de junho de 1995. - Senadora Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A comunicação 
lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

OF/GSCMAG/027/95 Brasilia, 31 de maio de 1995 

ExcelenlÍssimo Senbor Presidente, 
Cumprimentando-o, aproveito para comunicar, nos termos 

do art. 39, alínea a e parágrafo único do Regimento Interno do Se­
nado Federal, que me ausentarei do País, ficando impossibilitado 
de comparecer às Sessões dos dias, 1°, 2 e 5 dejunho de 1995. 

Por oportuno, apresento a Vossa Excelência IDIl1lS prolf".stos de 
alta estima e consideração. - Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - O oficio lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 838, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno, requeiro 

licença para me afastar dos trabalhos da Casa, nos dias 2 e 5 de ju­
nho do corrente ano, a fIm de participar da reunião da Bancada da 
Amazônia em Porto Velho - RO, e visitar, com outros Parlamen­
tares, a bacia de Urucum, no rio Juruá, no Amazonas. 

Sala das Sessões, 1° de junho de 1995. - Senador José 
Bianco. 

REQUERIMENTO N° 839, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do § 1° do art. 13 do Regimento Interno do Se­

nado FedernL requeiro seja considerada como lioença autorizAda 
minha ausência dos trabalhos desta Casa, nos dias 2, 8, 22, 24, 26 
e 29 de maio de 1995, quando me encontrava em Roraima tratan­
do de assuntos politico-partidários. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1995. - Senador Romero Jucá. 
REQUERIMENTO N° 840, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, DOS termos do art. 13, § IOdo Regimento Interno 

do Senado Federal, que seja considernda licença autorizada a mi­
nha ausência aos trabalhos da Casa nos dias 16 e 22 de maio pró­
ximos, por estar em São Paulo, realizando exames de saúde. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995.- Senador Ernandes 
Amorim, PDT - RO. 

REQUERIMENTO N" 841, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos tennos do art. 13. § 1 ° do Regimento Interno, 

que sejam considerados como licença autorizada os dias 16,22 e 
31 de maio próximos passado, quando estive afastado dos traba­
lhos da Casa. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim. 

REQUERIMENTO N° 842, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais, seja considerada licença 

autorizada o meu afastamento no dia 2 de junho do corrente, por 
estar em audiência com o Governador do Estado de Mato Grosso 
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do Sul. elaborando a proposta referente a pauta da reunião de lide­
ranças do plano de desenvolvimento do Centro-Oeste, no próximo 
dia 7 de junho em Brasília, bem como, seja considerada licença 
autorizada minha ausência na sessão do próximo dia 5. por estar 
participando, como debatedor. no 3° e último painel sobre Refor­
ma Constitucional, na Assembléia Legislativa do meu Estado. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1995, - Rame. Tebet. Se­
nador. 

REQUERIMENTO N° 843, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 13. § 1°, do Regimento Interno 00 

Senado Federal. requeiro a Vossa Excelência para que seja consi­
derada como licença autorizada. a minha ausência na sçssão a ser 
realizada no dia 2 de junho próximo, quando estarei em São Paulo, 
Capital. onde proferirei palestra no Encontro: A Energia Elétrica e 
o Empreendedor, promovido por Aranda Editora Técnica Ltda., 
conforme correspondência anexa. 

Sala das Sessões. 31 de maio de 1995. - José Fogaça, Senador. 

REQUERIMENTO N° 844, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Inter­

no, seja considerada licença autorizada, os dias 20 e 24 de mar­
ço/95 e 8, Ii e 24 de maio/95 , em razÃo da participação de debates 
e palestras sobre Reforma Constitucional, em Minas Gerais. 

Brasília. 31 de maio de 1995. - Senadora Júnia Mar .... 

REQUERIMENTO N° 845, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro que minha ausência nesta Casa nos dias 8. 15.25, 

26 e 29 de maio seja considerada como licença autorizada. Escla­
reço que nos referidos dias participei da cerimônia de Instituição 
do Dia do Trabalho Solidário e de reunião do Fundo Social de So­
lidariedade. encontrei-me com representantes do PSDB jovem em 
São Paulo, e participei de almoço com a Câmara Brasil-Israel de 
Indústria e Comércio. 

Sala das Sessões. 2 de junho de 1995. - Senador Palro Piv .. 

REQUERIMENTO N° 846, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 13. do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, requeiro que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 5, 8, li, 12, 15, 19,22,26 e 29 de maio de 1995, quando esti­
ve afastado dos trabalhos da Casa. para tratar de assuntos partidá­
rios, no meu Estado. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1995.- Senador Levy Dias. 

REQUERIMENTO N° 847, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 55, rn, da Constituição e para frns do 

disposto no art. 13, § lO, do Regimento Interno, requeiro sejam 
considerados, como licença autorizada, os dias 8, 19,24,25,26 e 
29 de maio. quando estive afastado dos traballios da Casa, a ftm de 
cumprir compromissos partidários em meu Estado. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1995. - Senador Arlindo 
Porto. 

REQUERIMENTO N° 848, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § IOdo Regimento Interno, 

seja considerada como licença autorizada minha ausência à sessão 
do dia 29 do corrente mês, em virtude de compromissos político­
partidários. 

Sala das Sessões, 30 de maio de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. 

REQUERIMENTO N° 849, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § I ° do art. 13 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro seja considerada licença autori­
zada minha ausência aos trabalhos da Casa no dia 29 de maio do 
corrente, quando estarei em Porto Alegre - RS, participando da 
solenidade de posse do Superintendente Regional do DPF naquele 
Estado, que contará com a presença do &celentissimo Senhor Mi­
nistro da Justiça, Dr. Nelson Jobim. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1995. - Senador Rom ... 
Tuma. 

REQUERIMENTO N° 850, DE 1995 

Sr. Presidente. 
Nos termos do art. 55, inciso II1 da Constituição e para os 

fms do disposto no art. 13, § 1°, do Regimento Interno, requeiro 
seja considerada como licença autorizada o dia 29 do corrente, 
quando estarei afastado dos trabalhos da Casa, a fim de participar 
de reunião politico-partidária no Estado de Sergipe, como Presi­
dente Regional do PP. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1995. - Senador Antonio 
Carlos Valadares, 

REQUERIMENTO N° 851, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § IOdo Regimento Interno 

do Senado Federal, seja considerada como licença autorizada mi­
nha ausência aos trabalhos da Casa nos dias 2, 5, 8, lO, ll, 12, 15, 
16. 17. e 26 de maio do corrente ano, em razão de estar, nesses 
dias, tratando de assuntos partidários no meu Estado. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1995. - Senadcr Darcy Ribdro. 

REQUERIMENTO N° 852, DE 1995 

Sr. Presidente. 
Requeiro nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento In· 

temo do Senado Federal, licença autorizada por estar ausente 
de Brasília e da Casa, nos dias 22 e 26 do corrente mês, por es­
tar no Rio de Janeiro para atender a compromissos políticos 
inadiáveis. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1995, - Senadora Benedita 
da Silva. 

REQUERIMENTO N° 853, DE 1995 

Sr, Presidente, 
Nos termos do art. 43, 11, combinado com o art. 13, § 2°, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Ex­
celência, licença para tratar de assuntos particulares, no dia 5 
de junho do corrente, quando estarei acompanhando o trata­
mento médico de meu pai em São Paulo-SP. - Senador Renan 
Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A votação dos 
requerimentos fica adiada por falta de quorum.. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO 95 - 0180 Brasília, 31 de maio de 1995. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 81, do Regimento Interno do Senado Fe­

deral, solicito a V. Ex·, a substituição do Senador João França pelo 



Smador Jooé Roberto Anuda, inll:g1'llllle do Partido Progl-uta, 
como membro suplente, da "'Comissão tanpmáiÍa destinada a in­
ventariar as obras não concfuidas rosteadas pela União c exami­
nar sua situação". recentemente aprovada pelo Requerimento n° 
651/95, neota Augusta Casa. 

Contando oom p1eoa aprovação de V. Ex- ao lIOJIIe proJllS­

to, apresenk>-Ihe os protestos de estima e apreço. - Senador Der­
oanIo CabraJ, Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Será feita 
a substituição solicitada pelo Senador BerrumIo Cabral. li· 
derdoPP. 

Sobre a mesa. ofício que Selá lido pelo Sr. 1° Secretãrio em 
exen:icio, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

SGMlP620 BrasiIia. 31 de maio de 1995 

Sc:uhor Presidmte, 
Tenho a homa de cammicar a vosSa ExceJêocia <pIO o Par· 

tido da Social Demoaacia lhasiIeira (PSDB) e o Partido dos Tra­
baIhadmcs (P1) indicaram pam COIDp<l< a atua1 Comissão MisIa de 
Planos, Orçammtos PUhIieos e Fiscalização, os seguin .... Sc:uh<>­
ICS Deputados: 
PSDB 
TduIares: IIdemar KussiI:r, J<rgc Anders, Mán:io Fortes, RobéDo 
Araújo, Yeda Cmsius e Hc:mJIaoo AngbinrUi 
Supleull:s: AdmaIdo SIIa:k e AmaIdo Madeiea 
Pf 
'l'itoIan:s: Ce1so Daniel, João Coser, João FassmdIa, Maria Lama 
• Paulo BemanIo 
Supleut.s: João Paulo e Paulo Rocha 

Colho o euscjo pam renovar a Vossa Excelêm:ia prntcstos 
de _. - Luís Eduardo, Presiclente 

O SR. PRESIDEN'IE (RCIJaIl Calheiros) - Sa-ão feitas as 
indu ..r"es solicitadas. 

O SR. PRESIDEN'IE (Renan Calheiros) - A p,,,,iolênçi. 
cmpmica ao P1enãrio que. uma vez fmdo o JDZD fixado DO paIá­
gmfo único do ar!. 2S4 do Regimento Intemo, sem intaposição do 
""""" ali previsto, detenninou o lII1jlIivamonto definitivo das _ 
guin .... matáias: 

- Projc:tode Lei da CJmamnol41, de 1994 (nOS3821l!6, na 
Casa de origem), de iniciatiw do Prcsidmte da Repdblica. que 
dispõe sóbre rompctEncia pam eleger pmüdeotc dos t.gãos fisca· 
~Mm~~~~~e _ 

- Projeto de Lei da CJmam n° 20, de 1995 (nO 33861<)2, na 
Casa de Origem). que aIIcra dispooiIivos da Lei nO 7986, de 28 de­
zembro de 19I19, que "regol""""". a caxes,ão do baJcfício pr0>­
visto no art. 54 do Ato das Disposições Qmstj,pcjoruÜs Tnmsitó­
Dasye dá rutras pruvid&lcias". 

Serão feitas as devidas COIIlIIDicaçóes ao Prcsidmte da R.,. 
píblica e à Câmam dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - De acordo 
com as indicaçõe. das lideranças, a Presidência designa os 
memhros da Comissão Tempmúia, criada aIr.lv/is do Requeri­
mcnIo nO SIS, de 1995, destinada a estudar a reform,a polftico. 
partidária: . 

JooéFogoça 
Hmnberto Lucena 
Jader BarbaIho 

Sapientes 

PMDB 

CasiIdo Maldancr 
Mauro Miranda 
Fernando Bcz=a 

Fnma:1ino Pen:ira 
Joo/ de Ho/Ianda 
FreiIas Neto 

LeomarQÜDtamTha 

Lniz Albcrto Oliveim 

Jooé Roberto Almda 

PFL 

PSDB 

PPR 

PTB 

PP 

PT 

tlngo Napoleão 
WakIedr Ome/as 
Edison Lobão 

Gees/do Melo 

Lnádio PorteI1a 

Marluce Pinto 

Osmar Dias 

EduanIo Suplicy Jooé Dutm 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - De'aOOrdo 
com as incticações das Lideranças a Presklência designa os Dlem­
hros da Comissão Tcmpmária, criada aIr.lvés do Requerimento nO 
470, de 1995, destinada a amIisar a JlIogJ3lIIação de Iidio e TV 
no País~ 

JooéFogoça' 
PedmSimon 
Roberto Reqnião 

Hugo Napoleão 
Jooé Agripino 
Edison Lobão 

AItur da Távola 

Lnádio PorteI1a 

Valmir Csmpclo 

AnIcmio Carlos Va/adan:s 

,.."".mta da Silva 

Snplmtes 

PMDB 

PFL 

F1aviano Melo 
GiIvam Borges 
Gilberto Miranda 

Odacir Soares 
GniIl.:nnc PaImeim 
José A/veS 

PSDB 

PPR 

PTB 

EmiIia Fcmandes 

PP 

JoãoFnmça 

PT 

Lauro Campos 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senhor 
Presidente da República editon a Medida Provisória nO 
1.011, de 26 de maio de 1995, que ''f'ua critérios par.o a pro­
g<essiva nnificação das tabelas de vencimentos dos servido­
res, altera o Anexo n da Lei nO S.237, de 30 d. sctemhrn de 
1991, par.o implementação da isonomia a que se refere o § 1°· 
do art. 39 da Constituição, e dá onlnls providências". 

De aamIo com as indicações das Lideranças, e 11m termos 
dos §§ 4° c SO do ar!. 1:' da Resolução n° 1/89-CN, Ii<a assim 
constituída a Comissão MisIa incumhida de emitir parecer _ 
a matéria: 
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Titulares 

Gilberto Miranda 
Coutinho Jorge 

José Alves 
José Agripino 

José Ignácio Ferreira 

Valmir Campelo 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Jairo Azi 

Marcelo Barbieri 

Salvador Zimbaldi 

Eraldo Trindade 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB. 

P~ 

Ney Suassuna 
Fernando Bezerra 

Guilhenne Palmeira 
Odacir Soares. 

PSDB 

PedroPiva 

PL 

RomeuTuma 

.PTB. 

Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Wemer Wanderer 
Cláudio Cajado 

PMDB 

Zaire Rezende 

PSDB. 

Eduardo Mascarenhas 

PPR 

Jair Bolsonaro 

PRP 

Adhemar de Barros Filho 

.PT 

Jaques Wagner Arlindo Chinaglia 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o segninte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-6-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 2-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-6-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-6-95 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 27-6-95 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senhor Pre­
sidente da República editou a Medida Provisória nO 1.012, de 26 
de maio de 1995, que "dispõe sobre a ftxação das mensalidades es­
colares e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, e DOS termos 
dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Ney Suassuna 
Fogaça 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gilvam BorgesJosé 
Fernando Bezerra 

Guilhetme Palmeira 
Júlio Campos 

Lúcio Alcântara 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

Paes i..L.;.Idim 
Roberto Jefferson 

Ivandro Cunha Lima 

Ubiratan Agniar 

Paulo Bauer 

OdelmoLeão 

Miro Teixeira 

P~ 

PSDB 

PSB 

PPS. 

João Rocha 

RomeroJucá 

Artur da Távola 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Betinho Rosado 
Marilú Guimarães 

PMDB. 

João Tbomé MestrinbQ 

PSDB 

Osmânio Pereira. 

PPR 

Fausto Martello 

PP 
Edson Queiroz 

PDT 
Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe. 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-6-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 2-6,95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-6-95 -prazo para recebimento de emendas e 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibili­
dade. 

Até 12-6-95 - praw fInal da Comissão Mista. 
Até 27-6-95 - praw no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senhor 
Presidente da Repóblica editou a Medida Provisória nO 1.013, 
de 26 de maio de 1995, que "altera as Leis nOs 8.019, de 11 de 
abril de 1990 e 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outra provi­
dências". 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art 2" da Resolução n° V89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Jader Barbalbo 

Gilberto Miranda 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 

Onofre Quinan 

P~ 

José Bianco 
José Alves 
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PedroPiva 

João França 

Esperidião Amin 

Titulares 

Ursicino Queiróz 

César Bandeira 

Rita Camata 

Sebastião Madeira 

Arnaldo Faria & Sá 

Luiz Buaiz 

Fernando Lyra 

PSDB 

Carlos Wilson 

PP 

Antônio Carlos Valadares 

PPR 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Antônio Geraldo 

Carlos Alberto 

PMDB 

Saraiva Felipe 

PSDB 

Eduardo Barbosa 

PPR 

Célia Mendes 

Bloco (pL-PSD-PSC) 

Roland Lavigne 

Bloco (PSB-PMN) 

José Carlos Sabóia 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe· 
lecido O seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-6·95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 2-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-6-95 -prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-6-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 27-6-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 1.014, de 26 
de maio de 1995, que "cria a Gratificação de Desempenho e Pro­
dutividade - GDP das atividades de fmanças, controle, orçamento 
e planejamento. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplent"" 

PMDB 

RamezTebet Flaviano Melo 

Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL. 

João Rocha J oel & Hollanda 

Francelino Pereira José Alves. 

Beni Veras 

Júnia Marise 

José Eduardo Dutra 

Titulares 

Rubem Medina 

José Jorge 

Roberto Valadão 

Arthur Virgilio Neto 

Luciano Castro 

Agnelo Queiroz 

Sérgio Arouca 

PSDB 

Lúcio Alcântara 

PDT 

Darcy Ribeiro 

JYI: 

Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Mauricio Najar 

José Múcio Monteiro. 

PMDB 

Zila Bezerra 

PSDB. 

Jovair Arantes, 

PPR 

Maria Valadão 

PCdoB 

Jandira Fegbali 

PPS 

Augusto C3IValho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido segUinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-6-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 2-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-6-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-6-95 - praw fmal da Comissão Mista. 
Até 27-6-95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O SeDhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 1.015, de 26 
de maio de 1995, que "dispc.Jc sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos lennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO l/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes, 

PMDB 

Coutinho Jorge Fernando Bezerra 

Gilberto Miranda Onofre Quinan 

PFL 

José Bianco Carlos Patrocínio 

Waldeck Ornelas J oel & Hollanda 
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Artur da Távola 

RomeuTuma 

Emilia Fernandes 

Titulares 

Vilmar Rocha 

Mendonça Filho 

Gonzaga Motta 

Roberto Santos 

Eurico Miranda 

Fernando Gabeira 

PSDB 

Teotonio Vilela Filho 

PL 

PTB 

Arlindo Porto 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Mauricio Najar 

Heráclito Fortes 

PMDB 

Ivandro Cunha Lima. 

PSDB 

Franco Montero 

PPR 

Gerson Peres 

PV 

PRP 

Adhemar de Barros Filho 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-6-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 2-6-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-6-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-6-95 - prazo fInal da Comissão Mista. 
Até 27-6-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Será feita a de­

vida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala. 

vra, pela Liderança do PMDB. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Líder Jader Barbalho, por cinco minutos, para co­
municação urgente de interesse do Partido. nos tennos do art. 14, 
IL a, do Regimento Interno. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sf'ls e Srs. Senadores, comunico ao Senado Federal que ontem fui 
procurado pelo Líder do Partido dos Trabalhadores nesta Casa, Se­
nador Eduardo Suplicy, que me trazia um documento com a assi­
natura de Lideranças Parlamentares no Senado Federal e na Câma­
ra dos Deputados, contendo um apelo dirigido aos petroleiros, à 
Petrobrás e ao Governo. 

Apus minha assinatura ao documento, e, posterionnente, o 
Líder do PT me solicitou a inteIierência no sentido de fazer chegar 
ao Senhor Presidente da República a manifestação das Lideranças 
no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, para que o Senado Federal possa tomar co­
nhecimento, vou ler o documento assinado pelas Lideranças dos 
mais diversos Partidos com assento no Congresso Nacional, com o 
objetivo de encontrar uma solução para esta greve que preocupa 
não apenas as lideranças políticas e sindicais, mas, fundamental­
mente, a sociedade brasileira pelos danos que está a causar. 

O documento está vazado nos seguintes teI1llos: 
Greve dos Petroleiros 
Apelo dos parlamentares 
Como representantes do povo brasileiro no Congresso Na­

cional, atendendo solicitação de inteI1llediação das lideranças sin­
dicais, tendo em vista os interesses da Nação e a importância da 
luta sindical, dirigimos um apelo aos petroleiros para que conside­
rem, diante da garantia: 

1. de revisão das demissões; 
2. de que não haverá novas demissões; 
3. da programação dos descontos dos dias parados; 
4. da retomada urgente das negociações sobre as questões 

econômícas; 
- a possibilidade de retomarem ao trabalho, retomando sua 

atividade normal de interesse fundamental para o País. 
Apelamos, também, à Petrobrás para que, num gesto de 

concórdia e harmonia, examine a possibilidade, na revisão, de can­
celar as demissões efetuadas. 

Brasília, l° de junho de 1995. 
Esse documento está assinado por todas as Lideranças Par­

lamentares com representação no Congresso Nacional. 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em conversa com o 

Senhor Presidente da República, Sua Excelência, examinando item 
a item, admite, primeiro, orientar a Petrobrás em relação à revisão 
das demissões; segundo, que não haverá novas demissões, se a 
greve for encerrada; terceiro, a programação dos descontos dos 
dias parados; e quarto, a retomada urgente das negociações sobre 
as questões econômicas. 

Quanto a este último item, Sua Excelência fez a ressalva de 
que não aceitaria que fossem retomadas as questões apreciadas 
pela Justiça do Trabalho. Porém, sobre outras questões de natureza 
econômica, outras reivindicações, Sua Excelência admitiria orien· 
tar a Petrobrás nesse sentido. 

Com relação à revisão do cancelamento das demissões efe­
tuadas, Sua Excelência orientaria a Petrobrás no sentido de exami­
nar esse item, já que foi feito em tennos de apelo. 

Retomei do Palácio do Planalto e comuniquei ao Líder do 
Partido dos Trabalhadores a conversa com o Presidente da Repú­
blica, já que estava autorizado por Sua Excelência a informar ao 
Senador Eduardo Suplicy. que me havia entregue esse documento. 

Mais tarde, por volta das 22 horas, recebi um telefonema do 
Senador Eduardo Suplicy. que colocou ao telefone o Presidente da 
Federação Única dos Petroleiros, o sindicalista Antônio Carlos 
Spis. Transmiti ao sindicalista a conversa com o Presidente e fiz a 
ele um apelo, o qual disse que se reuniriam para tentar encaminhar 
uma saída para essa questão. 

Faço, portanto, este registro, Sr. Presidente. para demons­
trar a possibilidade que existe de que essa greve possa ser encerra­
da. Tanto há boa vontade da parte do Governo - e ouvi isso do 
Presidente da República -, como interesse das Lideranças com as­
sento no Congresso Nacional. Senti, da parte da liderança sindical, 
que existe, também, boa vontade nesse sentido. 

Considero que, a partir desses entendimentos essa gre­
ve s6 não será encerrada se, efetivamente. não existir boa 
vontade. 

Senti boa vontade da parte do Senhor Presidente da Repú­
blica e da parte da Liderança Sindical. Portanto. estou confiante e 
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quero cumprimentar as Lideranças com assento no Congresso Na­
cional. 

Desejo também participar que fui procurado. já à noite. pela 
Liderança do Partido dos Trabalhadores para assinar o documento, 
que, de certa forma, eu até desconhecia; mas ao qual apus a minha 
assinatura. Depois, com grande alegria. fui portador desse docu­
mento e encarregado de levar essa notícia, além de trazer, também. 
o ponto de vista do Senhor Presidente da República 

Estou certo. Sr. Presidente. de que, com esses gestos por 
parte das Lideranças com assento no Congresso e do Presidente da 
República, as Lideranças Sindicais haverão de encontrar, quem 
sabe no dia de hoje, a saída para essa greve, que não colabora, não 
concorre nem em favor do Governo. nem em favor das Lideranças 
Sindicais e muito menos concorre em favor da sociedade brasilei­
ra. 

Era o registro, Sr. Presidente, que eu gostaria de fazer, na 
expectativa de que. efetivamente, o caminho tenha sido encontra­
do. 

Muito obrigado. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. peço a 

palavra, como Líder do PP. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concede a pa· 

lavra. como Líder do PP, ao nobre Senador Bernardo Cabral para 
uma comunicação urgente de interesse partidário. S. Ex· dispõe de 
cinco minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP·AM Como lidero Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, a greve é o único recurso que o trabalhador possui 
contra o empregador no sentido de reivindicação salarial. Não há 
outro caminho para o trabalhador. Mas quando essa greve inflecte 
para o caminho político, ela tem um desdobramento que só se sabe 
como começou e jamais como terminará. 

O que se acaba de ouvir pela voz do Senador Jader Barba­
lho, Uder do PMDB, o maior Partido com assento nesta Casa, 
confnma a inequívoca. a induvidosa manifestação de pacificação 
entre as partes envolvidas. 

Pedi a palavra. Sr. Presidente, porque num dos itens do 
Acordo, o Presidente da República é incisivo quando declara que 
respeitará a decisão da Justiça. Conseqüentemente, quanto a este 
tópico, não haverá possibilidade de distorção de manifestações di­
versas. 

Agrada-me ouvir isto, Sr. Presidente, JX>rque no Capítulo I 
da Constituição de 1988, "Dos Direitos e Deveres h1dividuais e 
Coletivos" que compõe o Título "Dos Direitos e Garantias Funda­
mentais", ali há uma determinação - portanto, é um direito funda­
mental - quanto à coisa julgada. 

O TST, Sr. Presidente, fez coisa julgada. Se nós, Lideranças 
do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, incursionássemos 
naquilo em que já houve manifestação. evidentemente, seria des­
respeito ao equilíbrio que deve permanecer, assim como a inde­
pendência dos Três Poderes. De modo que é auspicioso saber que 
esta greve pode chegar ao fun. sobretudo pelo respeito ao direito 
do povo - quem está mais sofrida é a sociedade brasileira -, ao se 
encontrar de ambas as partes uma conclusão que não deixe respal­
dos amanhã com salpicos de dificuldades para o novo entendimen­
to. 

É auspicioso para o Partido Progressista, Sr. Presidente, re­
gistrar que, em nenhum instante, sobretudo naqueles mais difíceis, 
a sua Liderança ou qualquer de seus membros tenha contribuído 
para a exacerbação do movimento ou para seu enfraquecimento. 

Agora, sim, Sr. Presidente, na hora em que cada parte tran­
sige - e falo aqui em termos de transação do Código Civil, ou seja, 
que as partes previnem litígios ou dão encerramento a eles através 

de uma transação -, digo que é bom que as partes tenham chegado 
a este tipo de transigência. Sobretudo, quando no Legislativo, mer­
cê de todos os seus Líderes, ninguém aqui buscou o palco ilumina­
do, permanecendo na platéia obscura para que se chegasse a um 
entendimento. 

É de se louvar que o Presidente da República tenha, junta­
mente com as Lideranças Sindicais e as Lideranças Políticas, che­
gado a um consenso que em breve a sociedade brasileira aplaudirão 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Há oradores 
inscritos. 

Concede a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça.(pausa) 
Concede a palavra ao nobre Senador Lauro Campos.(pausa) 
Concede a palavra ao nobre Senador Joel de HoUanda.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Rocha. V. Ex· 

tem a palavra por vinte minutos. 
O SR. JOÃO ROCHA (pFL-TO. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Se­
nadores, está-se completando um ano e dois meses desde que o 
Plano Real foi implantado em nosso País. De início, criou-se a 
URV, moeda que manteve uma correlação variável com o cruzei­
ro, reajustada dia a dia, até se transformar, ela mesma, após dois 
meses de sua vigência, na nova moeda, o Real. Esse engenhoso ar­
tifício petmitiu que o sistema nefasto da indexação sofresse um 
golpe, não dirlamos mortal, mas, pelo menos, certeiro. 

Passados um ano e dois meses do surgimento da URV e 
onze meses da criação do Real e do desaparecimento do Cruzeiro, 
certamente nos alinhamos com a opinião daqueles que proclamam 
ser o Plano Real o mais eficiente e exitoso conjunto de medidas de 
estabilização monetária colocado em prática na história recente do 
Brasil. Basta ver que saímos de uma taXa de inflação mensal de 
quase 50% para uma taxa que tem oscilado entre 1 % e pouco mais 
de 2% ao mês. Os números são eloqüentes e falam por si mesmos. 

Em agosto do ano passado, apenas um mês depois do nasci­
mento da nova moeda. pronunciamos, nesta tribuna, um discurso 
que, ao lado de elogiar o Plano Real por sua coragem e consistên­
cia, alertava a Nação sobre quão perigoso era confiar nos investi­
mentos estrangeiros de curto prazo rara fmanciar um esperado de­
sequilíbrio das contas-correntes e do balanço de pagamentos. La­
mentavelmente, alguns meses depois, o receio se transfoIDlava em 
realidade: o México quebrava~ assustados, os capitais voláteis fu­
-giam de nosso País, trazendo-nos grandes dificuldades, apreensão 
e incertezas quanto ao futuro de nosso plano de estabilização. 

Curiosamente, Sr. Presidente, até U.tll comentário lateral que 
fizemos daquele discurso tomou-se, recentemente, em m7âo de 
certos fatos oconidos, assunto de debate nacional. Referimo-nos.à 
proposta que então defendemos no sentido de que os diretores e 
presidentes do Banco Central do Brasil fossem obrigados. após 
deixarem seus cargos na Autoridade Monetária, a aguardar algum 
tempo antes de aceitarem empregos no setor financeiro privado. A 
motivação da proposta era justamente evitar qualquer possível 
confusão entre o interesse nacional, que deve pautar a conduta do 
servidor público, e o interesse de grupos privados; confusão que 
poderia ser ensejada pela expectativa de um ótimo emprego fururo 
para aquele que, momentaneamente, ocupa um cargo de influência 
no órgão encarregado de gerir e de fISCalizar o sistema fmanceiro 
nacional. 

Sr. Presidente, se aludimos aos acertos em que tem incorri­
do nossa análise da conjuntura nacional, não é porquanto deseje­
mos posar de profetas ou granjear fama de visionário, mas tão-so­
mente porque queremos realçar a importância da critica amadure­
cida e aprofundada para evitar percalços ao sucesso da estabiliza­
ção de nossa moeda e, por conseguinte, da retomada de nosso de-
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senvolvimento. QuanIo mais cedo se diagnostica um problema. 
mais fácil é corrigir o rumo. Quanto antes se reforma uma decisão 
"",ivocada. menor é a chance de ",e nosso objetivo final sofra 
um gnmde abalo e seja irremediavelmen!e petdido. 

O motivo de voltannos, h'lie. à tribuna do Senado Fedeml, 
disrorrendo, mais uma vez, soIre a evolução do PIono Real, oon­
siste ~ novamente, chammmos a atenção das autoridades do Go­
vemo e dos Parlamentares pua algumas dUJCuldc,,1es por que pas­
sa a admiuistrnção do Plano; difiaddades que, caso não forem. 
logo corrigidas, poderão significar o malogro desse imenso esfOl"­
ço que a Nação t=J feito com o objetivo de alcançarmn bem ines­
timável, ruja presença inestimável, ruja presença, de fato, distin­
gue: os países do Primeim Mundo das naçiíes periféricas: uma 
moeda estáveL 

Nesse in1Dilo, queremos realçar dois itens, os quais julga­
mos mais importante para o sucesso da estabilização. 

O pimeiro <DISÚnÍ uma lição que, dado aos episódios recen­
tíssimm, já deveóamos tec apmdido. RepmtamD-oos aos capitais es­
peculativos de auto!D2D, ruja v.,Jatiljdade poc pcuro não DOS .",.,.. 

la, a exemplo do México, para o bmaco negro da crise cambial, a:m 
todas as lDlS!I"lCJIiê.rrias matignas que isso acam:taria. 

O segundo item, felizmente, Iem sido objeto de um grande 
alvcroço, amplificado pela impIensa, articulado pela rocied.de 01"­

ganizada bmsileim. aí inchúdos auptesários. sindicatos. ec0no­

mistas, polítiros, govemadores e até ministros. São as imp<cssi<>­
oantes taxas de juros bJasiIein,s que, ao lado das taxas pmticwlas 
DO México e na Rússia, representam as mais alias do PlaneIa. 

Em nosso mencionado disamo do ano passado, Sr. Presi­
dente, defmdíamos a posição de que o êxito do Plano Real deveria 
'"" avaliado não somente pela capacidade dernorNrnda em baixar 
a inflação. mas também pela consecução em produzir juros civili­
zados, JPssados alguns poucos meses da implantação da nova 
moeda. Ao ;.Jgar poc esse aitéóo, o Real estar-se-ia eomportando 
apenas mzoa:velmcIJle bem. 

SL Presidente, Sr's e Sn;. Senadores, comeremos pelo capi­
tal esp"adativo de curto prazo. 

Tais investiurntns financeiros são mn verdadeiro perigo 
para qual",er plano de estabilização. São capiIais em.>"""-e 
DelVOSOS e voláteis que ficam ciIruJando. a auto prazo. nos mer­
cados finaneeiros de diversos países do 1IlUIIdo, c:omndo aIlás das 
taxas de jrros mais favmáveis. Basta cair um pouco a taxa de jmos 
do mereado. onde circunstancjalmente estão hospedados 011. ClÚO. 

subir a taxa de algum outro país para que, na velocidade de um 
raio. esses capilais deixem. o lugar ande estão e migrem. para outro. 
As más nolÍeias, as dif"lCUldades IIIOIDI2ltâneas e até OS boatos tam­
bém COS1nmam afugeoIar esse dinheiro assustadiço, arisco e irub-
mável -

Afortunadamente. Sr. Presidente.. DIIJlC3. os capitais de auto 
pmzo tivcnm, DO Bnlsil, a mesma participação "'., no ~eo, 
susteul.avam em relação aos investimentos tc.cais estr.mgeiros. Sim. 
_e, DO México, a fuga desses eapiIais foi o fato que desenca­
deou a crise cambial naquele País, Ievande o nosso vizinho Ia!ino 
do nme a cair de joelhos pemnte os Estados Unidos e a comuni­
dade fmanceim intemaciooal 

Um detenninado dia, o México foi dormir eomo país está­
vel e confiável. baseando seu progmma de estahilização na ãoeOI"a 
cambial.de uma paridade fixa entre o peso ç o dólar e 4XWJtando 
com volumosos apertes de capiIais estrangciros. AconIw, DO dia 
seguiote, como pária do NAFTA, e cano nação-problema, seudo 
obrigado, vcrg.:mlmsamr:nte, a desvalori2ar sua IDDCda em cerea de 
50%, da noite para o dia. 

O _ é que o Presidente Fernaudo _",e Car­
doso tcm-se manifestado publicamente contm os malef"rios pD-

voeados pelos capiIais voláteis. Na oportunidade de sua visita aos 
EsIados Unidos, nosso Presidente chegou a propor que o FMI 
mantivesse alguma linha de crédito destinada a socorrer os países 
~ntes em apuros por oonta da fuga dos capitais voláteis; e, 
DO en/anIo, ncohuma medida foi tomada inlemaml:nte para DOS 

res~ dessa ameaça Logo. a cooclusão a que podemos che­
gar é a de que nada apendemos com a crise DlCI:icana e com seus 
desdobnunemos, ",e quase nos anastam. a nós e à Argentina, para 
a vala a:mum dos países insolvenles. 

CootiIJIJ8TDC)S a receber capitais sem nenhuma restrição. sem 
nmbuma regulação. Estamos trocando as facilidades que eles nos 
Pupoiciooam. no cm10 prazo. em relação ao equih1:rio fmanceim 
de DOSSas contas externas, por um fulnro incerto. Em rulras pIa. 
VDIS, estamos jogando cem a sorte. Melhor ainda: estamos sendo 
irresponsáveis! 

O ",e sugerimos a respeito desses capitais é que seja esla­
beleeido um período mínimo de peonanêoeia DO País para esse 
tipo de investimento. De imediato. cairiam os ingressos de divisas 
DO lIllIsil, o que representaria uma difJruldade a mais para cober­
tura do déficit em. conta-cmrente. mas essa desvantagem seria 
nillqehsada rom sobras por um obstáculo. que erigiriaITVlS contra 
smpresas ocasionada pelo movimento repentino éIesses investi­
memos, que podem levar um país. num piscar de olhos, à bancar­
rota 

O Olile, atualmente considmido o País mais estável e mga­
nizado da Améóea UUina, faz isso. Apesar de lruvado pelas poti­
ticas liberais ",e costnma adotar, o Olil. exige, por dispositivo h>­
gal, que os investimentos estrangeiros lá permaneçam por pelo 
menos dois anos. Podería.nKB e deveríamos copiar o bom exemplo 
do nosso vizinho do Cone Sul e fazer o mesmo. 

Quanto aos juros ahsunIos que se cohmm hoje DO Brasil, a 
soluÇão para o problema já não é tão simples. Todavia, lemos de 
aceitar a romplexidade dessa situação e de enfrentá-Ia, pois a polí­
tica de juros altos chegou a um pouIo insuslcntávet da condução 
dessa po1íIiea dependeni o êxito ou o malogro da estabilização 
eronilmiea brnsileira. 

Uma caractmística que deve ser ressabada a respeito dos jJ­
ros altos é que tanto ou mais impoI1ante do que a atuação da equi­
pe eoonômiea para a correção dessa política é o comportamelllO do 
Coogresso Nacional na disrussão e na aprovação das refounas de 
que tão ansiossllTr:nte o País necessita. A queda das taxas de juros 
envolve cortes em. despesas desnecessãrias e maior eficiência nos 
gastos previstos DO ~to Geral da União. de fonna a = o 
déficit públiro, e inclui maior disciplina imposla aos bancos esla­
duais e às dívidas dos Estados e dos Municípios. Mas JPSsa tam­
bém pela priv~ de algumas empresas estatais, pela reforma 
da Previdência Social e, principalmente, pela refouna tributária. 

Portanto, é gmnde a responsabilidade do Poder LegisIativo 
para a baixa dos juros DO lIllIsil. Certamente, estaremos à alnrra 
desse imenso desafio, saberemos deliberar da fOllDa mais provei­
tosa para nosso País e não teremos medo de CODlrariar alguns inte­
resses poderosos. 

Como afumou o eminente peusador, político ~ parbumntar 
bmsiIeiro Alberto TOD"!"', que esaeveu nos idos dos anos 30 e 40. 
"0 destino das naçiíes desorganinHIas é =em governadas pelas 
naçiíes mais organizadas do ",é elas." Essa é a grande tarefa posta 
para nossa geração: 0QllIlIizar o lIllIsil e tomá -lo ';.>rte e inde­
pmdmte. A "'lI"0ização do Bnlsil, por sua vez, depende das re­
f(J[lll8S. 

Sr. Presidente. a po1íIiea de juros altos, pmtieada de manei­
ta mnmDJada é uma po1íIiea suicida e representa o ponto fiágil, o 
"eakanhar de Aquiles" do Plano de Estabilimção. Muito se Iem 
disrutido a respeito de qual é o lastro da estabilização de preços no 
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Plano Real. Numa metáfora de origem uáutica, que parece compa­
rar - aliás, muito apropriadamente ~ o Brasil dos últimos anos a 
uma nau sé'm rumo, tem-se preferido denominar esse lastro com a 
palavra âncora. 

O Plano começou ftando-se na âncora cambial. A manuten­
ção de uma dada taxa de câmbio era, então, o elemento demonstra­
tivo da seriedade do Governo quaoto à garantia da estabilidade do 
valor da nova moeda. Depois da crise mexicana, a fuga dos capi­
tais estrangeiros de curto prazo nos obrigaram a esquecer a âncora 
cambial, e passamos à âncora monetária. cujo fundamento é a po­
ntica atual de juros altos. 

O que não podemos olvidar é que tanto a âncora cambial 
quanto a âncora monetária podem ser eficientes nos primeiros me­
ses de vida de um plano de estabilização, mas não se sustentam no 
médio e no longo prazo. A âncora cambial acaba por ·levar a uma 
sobrevalorização excessiva do Real. uma vez que nossas taxas Ín­
flacionárias continuam bastante superiores às dos Estados Unidos. 
Os juros altos por tempo longo ou, se quiserem., a âncora monetá­
ria, por sua vez, ocasionam a acelerada deterioração das contas pú­
blicas e podem levar à recessão. 

A única âncora capaz de sustentar o êxito definitivo de um 
plano de estabilização é a âncora fiscal. Chamemo-la também por 
seus outros apelidos: ajuste ftscal e equilíbrio orçamenlário. Ape­
nas quando o Governo deixa de gastar mais do que arrecada. ele 
deixa também de emitir moeda para fechar suas contas, o que cau­
sa inflação, ou de expandir sua dívida, o que causa aumento dos 
juros e que. por isso, leva a um crescimento da inflação via au­
mento dos custos fmancciros dos produtores. 

Mas o ponto sobre o qual gostaríamos de chamar a atenção 
é que os juros excessivos, colocados em prática para garantir a es­
tabilidade da moeda, terminam por J'l"OVocar o crescimento expo­
nencial da dívida pública bnsileira. É um tiro que sai pela culatrn. 
Quanto mais aumentam os juros, mais cresce a dívida pública e, 
portanto. mais longe ficamos do desejado ajuste fIScal, pois au­
menta a despesa com juros que o Governo paga. 

Estima-se que, em razão das taJ(as de juros vigentes, ao es­
toque da dívida pública mobiliária federnl são acrescentados, a 
cada dia, a fabulosa soma de 100 milhões de dólares! Ou seja, 
todo dia o Governo acorda devendo 100 milhões de dólares a mais 
a seus credores. dinheiro que deixará de ir para hospitais, escolas, 
investimentos públicos diversos e que será destinado a alimentar 
os fomos da ciranda financeira. Ficamos, assim. profundamente 
tristes ao saber que todo o esforço dispendido pelo Governo para 
aumentar a arrecadação de tributos e ainda algo mais será destina­
do ao pagamento de juros da sua dívida pública. que hoje anda em 
tomo de 75 bilhões de dólares. 

Para terminarmos este discurso. Sr. Presidente, que já se es­
tendeu por demasiado, queremos apenas marcar algumas posições 
a respeito de como viabilizar a queda das estratosféricas taxas de 
juros. 

Antes de mais nada, pensamos que já obteve resultado o au­
mento mais recente dos juros promovido pelo Governo, acompa­
nhado de um aperto de crédito via aumento de exigência dos depó­
sitos compulsórios dos bancos na Autoridade Monetária, cujo ob­
jetivo em refrear o consumo. Agora. a economia avizinha-se peri­
gosamente de uma fase recessiva. Está na hora, portanto, de o Go­
verno relaxar, pelo menos um pouco, a sua política de restrição à 
liquidez. Não podemos correr o risco de matar a "galinha dos ovos 
de ouro", que, nesse caso. é a capacidade da econooria crescer, 
produzir mais e provocar a queda da inflação em faoe da maior 
oferta de bens de mercado. 

Quanto ao papel das reformas constirucionais de constituir 
um ambiente econômico favorável à saúde das contas píblicas e, 

dessa fonna, à queda das taxas de juros. já tecemos com.entário a 
esse respeito. 

Um importante aspecto dessa questão, todavia., refere-se às 
privatizações. A venda de empresas estatais tem sido defendida, 
por muitos analistas, como a solução para que o Governo se deso­
nere de sua dívida e, em conseqüência, deixe de pressionar as ta­
xas de juros. Ass~ o dinheiro arrecadado com as estatais seria 
destiuado ao pagamento da dívida pública mobiliária federal. 

Certamente, não podemos evitar a conclusão de que uma 
entidade endividada, no caso o Estado, deva-se desfazer do patri­
mônio que possui para pagar suas dívidas. Como a arrecadação de 
impostos, por si só, não consegue arcar com as despesas da dívida, 
a venda de ativos seria a única solução para o problema. A única 
alternativa a esse fato seria o calote. E o calote traz mais malefí­
cios do que benefícios à sociedade. 

Entretanto, o Estado não é uma entidade qualquer. Um ra­
ciocínio pummente contábil, nesse caso, tem o efeito de empobre­
cer uma discussão que é mais rica. No presente debate, o Estado 
não pode ser considerado uma entidade qualquer porque ele cum­
pre um papel fundamental: o Estado é um agente redistribuidor de 
renda entre os diversos grupos e classes sociais. 

Quem são os credores do Governo? Quem são os titulares 
da dívida pública mobiliária federal? Basicamente, dois gmpos de 
pessoas: o primeiro bem amplo e o segundo bem restrito. 

O primeiro gmpo é formado pelos poupadores em geral. 
Todo cidadão que possui recursos aplicados no sistema bancário, 
em produtos fmanceiros lastreados por títulos públicos, é credor 
do Governo. Todo poupador que tem dinheiro aplicado, por exem­
plo, no Fundão ou no Fundo de Commodities é credor do Gover­
no, nem que o seja em razão de uma ínfima parcela da dívida pú­
blica total. 

O segundo grupo, bastante reduzido se comparado com a 
sociedade como um todo, é representado pelos banqueiros, que 
emprestam recursos próprios dos seus bancos ao Governo. 

Ora, Sr-s e SI'S. Senadores, ao longo de nossa vida pública, 
temos continuamente criticado o tamanho desmesurado que o sis­
tema fInanceiro atingiu em nosso País. A desorganização fmancei­
ra do Estado brasileiro e a ciranda fInanceira têm provocado, ano 
após ano, a inchação dos bancos no Brasil, que engorda.In e pros­
peram em cima da crise da economia produtiva. 

Não queremos tachar os bancos como únicos vilões de uma 
conjuntura que é sobremaneira complexa e intricada em suas cau­
sas. Contudo, não podemos pennitir, não podemos admitir que. 
para um setor que já lucrou excessivamente com a ciranda fman­
ceira, a qual circula em rodopios desvairados há tantos anos no 
Brasil, sejam carreados a totalidade dos vultosos recursos que se­
rão arrecadados com a venda de parte do patrimônio público bmsi­
leim. Isso seria profundamente injusto. O patrimônio público per­
tence à totalidade dos brasileiros, que, em sua maioria, são pobres 
e até miseráveis. Levar os trocados desse povo sofrido para enri­
quecer a mesa farta e opulenta dos banqueiros seria imperdoável! 

É necessário. destarte, que uma política de rendas anteceda 
e oriente o pagamento da dívida pública com os recursos da priva­
tização. Temos aqui duas saídas. Primeira: os bancos aceitam um 
desconto em seu crédito com o Govemo, da mesma forma que 
qualquer credor o aceitaria quando vê a perspectiva de serem hon­
radas dívidas sobre as quais pairassem dúvidas em relação a seu 
cumprimento. Segunda: aprovamos um aumento de impostos para 
os bancos. de fotm3 a compensar um pouco a grande transferência 
de recursos a que farão jus. Repetindo: ou desconto na dívida, ou 
aumento de impostos para o sistema fmanceiro. 

Sr. Presidente, Sr--s e Srs. Senadores, concluímos aqui este 
pronunciamento. 
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Reafumamos nosso compromisso com a regulamentação da 
entrada de investimentos especulativos de rurto prazo em nosso 
País e com a queda dos juros, para que o Brasil volte a crescer e 
prosperar e para que a nefasta ciranda fInanceira deixe de presidir 
a vida econômica nacional. 

Em breve, chegará o momento de discutirmos como será 
posto em prática o pagamento da divida pública, para que, as­
sim. o Governo diminua sua presença no mercado aberto e não 
mais tenha um comportamento que induza a alta taxa de juros. 
Aí, então, rumaremos devidamente para a estabilização econô­
mica. pressuposto para que ingressemos no rol das Nações de­
senvolvidas. 

Neste instante, honrando o nosso mandato de representante 
do povo. saberemos fazer política, com "pê" maiúsculo e no senti­
do nobre do temlO. como um instrumento de resolução de confli­
tos. baseados em conceitos de valor universal, como, por exemplo, 
a justiça. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente, agradecendo V. Ex· 
a tolerância para comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador José Roberto Atruda, por cessão do Sena­
dor Júlio Campos. 

Nobre Senador José Roberto Anuda. V. Ex' tem a palavra 
por20min. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP·DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 
Srs. Senadores, nesta manhã farei três registros que considero bas­
tante importantes. 

O primeiro deles é que ontem comemorou-se o Dia Nacio­
nal do Comissário de Bordo, que pertence a uma categoria profis­
sional, à qual, além de prestar serviços relevantes à economia do 
País, tem uma interface com todos aqueles que, em função de suas 
vidas pessoais ou profissionais, viajam rotineiramente. Sabemos 
que essa categoria é composta por pessoas conhecidas pela lhane­
za no trato e pela cordialidade. Portanto, nossos cumprimentos aos 
comissários de bordo. 

O segundo registro que gostaria de fazer, Sr. Presidente, é 
que, na proxima segunda-feira. duas cidades, pertencentes ao Dis­
trito Federal, comemorarão seus aniversários. A primeira delas é 
Brazlândia. que completará 62 anos. embora Brasília tenha apenas 35. 

Brazlândia, uma pequena cidade do interior de Goiás, ins­
erita no Quadrilátero Cruls. já constava da Constituição de 1891 
como área onde seria implantada a nova Capital do País. Quando 
foi feita a demarcação definitiva do Quadrilátero, onde hoje está o 
Distrito Federal, BrazIândia ficou circunscrita a ele. 

Hoje, Brazlândia empresta ao Distrito Federal a tradição 
que recolhe da sua permanência na vida econômica, principalmen­
te na agropecuária, e na vida poli tica do Centro-Oeste brasileiro. 

Esta pequena cidade, que faz divisa com o Estado de Goiás, 
nos faz lembrar de um fato interessante ocorrido ainda no Governo 
Juscelino Kubitschek. Além da construção de Brasília, iniciou-se 
também a construção da Rodovia Belém-Brasília - e esse foi um 
importante fato econômico na vida nacional. Com a morte de Ber­
nardo Sayão, essa rodovia não foi concluída, faltando apenas 
90km de asfalto entre as cidades de Padre Bernardo e Uruaçu -
quando esses 90km de asfalto forem executados, o percurso Be­
lém-Brasília será diminuído em 244km, porque, hoje, quem faz 
esse trajeto ao chegar em Uruaçu tem que desviar até Anápolis 
para, depois, chegar ao Distrito Federal. Então, na verdade, a Ro­
dovia Belém-Brasília, que é um marco na história da construção 
de estradas no Brasil, depende ainda de 90km de asfalto para ser 
concluída. 

Meus parabéns a BrazIândia pelo seu aniversário. 

Sr. Presidente, o último registro que faço é sobre o aniver­
sário de Taguatinga, que completa 37 anos. 

Há algo muito interessante e que V. Ex·s conhecem bem: é 
que, muitas vezes, Brasília é vista sob uma ótica até pejorativa por 
aqueles que não a conhecem. Muita gente imagina que Brasília se 
resume apenas no percun;o AeroportolEspIanada dos Ministérios. 
quando, na verdade, o Plano Piloto, que é a cidade capital, tem 
pouco mais de 300 mil habitantes, e o Distrito Federal, com suas 
21 cidades, tem quase 2 milhões de habitantes. 

Sr. Presidente, Taguatinga, pelos dados do ffiGE, é a 14· ci­
dade do Brasil em população e já se aproxima de 400 mil habitan­
tes. Na verdade, sendo Brasília a Capital do Brasil, podemos traçar 
um parâmetro e dizer que Taguatinga é a capital de Brasília. Lá 
concentra-se a vida econômica do Distrito Federal; lá temos repre­
sentado o comércio. as pequenas, médias e grandes indústrias. Ta­
guatinga é uma espécie de centro de gravidade econômica entre 
toda a região do Entorno do Distrito Federal. 

Meus cumprimentos a esta cidade satélite pelo seu aniversá­
rio e a todos os seus moradores e às suas lideranças políticas e 
econômicas. 

Sr. Presidente, lembro que Brasília, para ser preservada, na 
sua concepção de cidade capital, inclusive para que daqui a 50, 
100 anos o Plano Piloto esteja tal e qual foi concebido por Oscar 
Niemeyer e Lúcio Costa, para que não sofra as pressões urbanas 
que sofreram os grandes centros como o Rio e São Paulo, desca­
racterizando o uso do solo urbano, é fundamental que haja um pro­
jeto de desenvolvimento econômico para o Centro-Oeste brasilei­
ro, resgatando a idéia de pólo indutor do desenvolvimento econô­
mico do Centro-Oeste. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, na próxima quarta-fei­
ra, dia 07. por iniciativa do Senador Carlos Bezerra e outros mem­
bros desta Casa, todos os Governadores de Estado do Centro-Oes­
te brasileiro: Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás. Distrito 
Federal, Tocantins, enfim. todos esses Governadores, juntamente 
com toda a bancada suprapartidária dos respectivos Estados esta­
rão se reunindo aqui no Senado Federal, pela manhã, para disrutir 
uma proposta concreta. desenhada a várias mãos pelas equipes téc­
nicas desses governos, no sentido de que, na próxima quarta-feira, 
às 15h3Omin. numa audiência que já temos acordada com o Se­
nhor Presidente da República, os Governadores e os Parlamentares 
do Centro-Oeste levarão ao Governo Federal, ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, uma proposta objetiva de um modelo de 
desenvolvimento regional que integre Brasília à Região Centro­
Oeste, preservando-se, evidentemente, o seu Plano Piloto na con­
cepção original de cidade capital, mas, dando às cidades satélites, 
à região do Entorno e a todas as grandes cidades que são pólos 
econômicos desta Região um modelo de desenvolvimento econô­
mico próprio. 

A Região Centro-Oeste tem solo fértil, água abundante, um 
clima extremamente propício à prática agrícola; sabe-se aqui exa­
tamente quando chove ou deixa de chover. as estações são bem 
defmidas, não há nenhum acidente climático importante; as mais 
importantes estradas estão todas construídas, inclusive parte dos 
leitos ferroviários, fundamentais para o escoamento da produção. 
Enfun, o Centro-Oeste é, talvez, a Região mais preparada para se­
diar um novo modelo de desenvolvimento que, estou certo. este 
País vai viver depois da reforma constitucional. E é fundamental 
que o Centro-Oeste brasileiro receba medidas input do desenvol­
vimento Por que isso? Porque nenhum modelo de desenvolvimen­
to será razoável neste País se novamente for concentrador de ri­
quezas, quer seja concentrador de riquezas nas camadas sociais já 
privilegiadas, quer seja nas regiões do País já extremamente con­
densadas economicamente e populacionalmente. 



Penso c;ue as dif~ re~ deste País sejam talvez 
um dos problemas mais gmves para o desenvolvimento hmnôniro 

da vida bzasileim. E a atenção que se der agom ao CenInH>esIe 
bmsileiro será, IDlm futuro próximo, a variável mais importante na 
diminuição Cas nossas desigualdades 

Com esses cumprimen!os, Sr. Presidmle, ao aniversário de 
Taguatingn e esIa Iemlmmça da n:união que se daIá em Bnlsília 
pant o próximo dia rn entre os govc:mad<Jn:s, os parlamentares do 
Cen1ro-Oeste e a audiêocia que teremos com o Presidente da Re­
pública, faço este registro e agradeço a atenção do Sr. PresideI1te e 
dos Srs. Colegas Senadores. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa. 

Iavm à nobre Senadom EmíIia Fernandes. (Pausa) 
Concedo a paIavm ao nobre Seoador Esperidjão Amin. 
O SR. ESPERIDlÃo AMIN (PI'R-SC. Prommcia o ..,. 

guinte disam;o. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e 
SIS. Senadores, na última quarta-feira à tanIe, tomamos ronheci· 
mento do pedido de demissão do Presidente do Banco CenI:ml. 
Pérsio Arida. 

Hoje a Imprensa divulga, atribrindo aos Senadoo-es Pedro 
Simon e GiIberto Miranda comentários a respeito - repilo, atri· 
buindo. não sei se fizeram esses COJlJCOtários - de que a ndÍcÍa 
que a mim cheg ... - a mim, Esperidjão Amin - pela via do Líder 
do PSDB, Senador SéIgio Macbado, aIliIui a esses dois Senadores 
a inf~ de que a no6cia, na venIade, foi divulgada, ou po­
paIada, ou JlIOPII88da pelo escritório de ronsnhoria que é integm. 
do pelo ex-Ministro MaiJson da Nóbrega, tmdo o Sr. -Gustavo 
Loyola indieado já substituto - hoje aClbamos de tomar oonbcci· 
mento. fannalmente, da indicação para o cargo de Presidente do 
Banco Central - atribuindo ao eScritório o vazarnrnto da ínfmma­
ção em primeira mão. 

Há por trás desse fato um cenário pnfuudo e romplao, 
que foi agudízado em março pela constatação de vazamento de in­
formação a respeito da aha do dólar ocouida no dia 6 de fDlII9O, 
incidente que fez com que o Sr~ Pérsio Arida viesse ao Senado Fe­
demI duas vezes e à Câmara ou_ taDIas. 

Reitero, pant que Dão pairem dúvidas, que sempre oonside­
rei e considero o Sr. PézsioAtida umhomcm hmmuJo. Jamais vin­
culei vazmnento de inf~ ... infotlll8Çâo privilegiada à sua 
pessoa, mas sempre questionei - e Dão fiz e não faço isso sozimo, 
ucm Sal pioneiro - a promisruidade fIagmrt<: que existe cnlre o 
Banco CeutraI e o Sistema Fmanoeiro BrasiIeiro- os baru:os. 

Bancos fcmun objeto agora de um pn'YTlJuciamr:nto alenta­
do. e que não tive ocasião de intcllOn:tpCI, do nobre Senador João 
RocI1a, baru:os pant os quais não há geada, ucm frio, nem inverno. 
Os bancos. no Brasil. estão senqe na colheita. mesmo sem. ter 
planlado. Para eles não há sereuo, não há If'mpera"n. descaúmá· 
vel. E1es ganham na recessão e ganham DO periodo de Jllospe.ida­
de do BmsiL São condenados ao sucesso, estão condenados a ler 
lucro. até rom incompetência.. É uma estranha condmação Dlm 
País de miseráveis. num País onde - o Senador Pedro Simon me 
JIlOSlr.lva há pouco um. trec::bo dramático. em que uma criancinha. 
morreruIo, fazia a sua última peIgnIIIa, quase seu último desejo_ 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Espo>­
ridião Amin, pant que V. Ex" passa oooclnir o seu JlIOIIlIIlciame 
to, de acordo com o art. 158 do Regimento Interno, a Mesa vai 
protrogar a Hora do Ex~nIe por mais 15 minutos. 

O SR. ESPIlRIDIAO AMIN - Muito '*'Wdo, Sr. I\t:osiIi:UL 
_. a criancinha fez a Jl<IgDIlta an"'" de lIlOIrer. "Mãe, será 

que uo céu tem comida?" - neste País onde os baocoo não preci­
sam peIgnIltar se, com a prosperidade, Ifrio lucro. JlORIlle eles têm 
lucro também ua recessão. AIiás, principalmcDte na recessão. 

Então, essa promiscuidade que existe entre o Banco Ceu· 
ttaI, que é o gnatdião da maeda, os seus titulan:s - os tilullreS de 
suas diretorias - e o sistema Iirumceiro, já ensejou _ dmmáti­
cas, e a:tIamcDte itônicas, cano aquela do meu cotreligiaaário e 
ex-Minislm da F82lCIIda, Delfim Ndto que, diante do surto neoli­
bc:raIi2ante que existe pelo País, =1ama ingmteDlf2lle a c_­
ção do BBDro CmtrnI - É preciso eslatizar o Banco CeutraI! O 
BBDro CemraI está privaliz3do demais. Está nwito "suamal" da 
FEBRABAN, está nmito "filial" da FEBRABAN. E, repilo, sem 
que haja aqui quaIquer aIusão de natureza pessoal, há poua> cu 
conversava com o Senador Pedro Simon - tenho notícia. também. 
- S. Ex" vai pedir 1IQ!€ocia pata um projeto que, na vecdado, apri­
DtOIll um oolm que o ex-PresidenIe Itamar Franco, quando Sena­
dor, aprescutou, estaheIeceodo a tal quarentena. ~ w 
d<orontamiDaçõo, como diz o Depltado Roberto Campos, que 
existe em todos os países relativamente desenvolvidos do ,mmdo, 
pant que essa promiscuidade não seja tão lIagnmte quanto é DO 
BmsiI, em que o cidadão pode sair da "caixa preta" do Banco do 
BtasiI e presidir uma corretom, um banco, enfim, ir pant " ruim 
lado do balcão can a maia ",m«rimônia - e por culpa nossa, 
JlORIlle a lei é nossa -, e depois vohar. E o que é mais gmvo,lem­
boa o Senador Pedro Simon, nada impede que vohe pant cá, ou 
seja, que pIle de um lado pata o ruim, passe de um lado pant o 
outro legalmente - e aí a ruJpa é nossa, pmque etic;nnmtc isso 
mmca será admitjdo. Então. o descompasso entre a ética e a lei é 
responsabiIidad noosa. 

Mas gostaria de tnmsrnjtjr um recado objetivo para o G0-
verno. Também não tenho nada CÓD!ra a pessoa do Sr. Gustavo 
LoyoJa. S. Ex" foi Diretor de Normas do Banco CmtrnI, indieado 
em 1990, e Presidente do Banco CemraI indicado uo dia 1° de de­
zembro de 1992. quando teve a sua aprovação altaJDII!IJte facilitada. 
pelo pn:stígio de que desfiutava como Líder, e ainda d_ 
camo Seoador, o Scnadoc Pedro Simm, Líder do Governo m épo-

Mas tcoho aqui em mãos as ndas taqnigráficas da argüição 
feita ao Sr. Gustavo LoyoJa. publicadas DO Diário do Coogn-.sso de 
quarta-feira, dia 2 de dezembro de 1992 - logo a aq:iiição ocom:u 
lelça-feira, dia 1° de de",mbro de 1992 -, em quo, deu1re 011_, 
gostaria de destacar as interv..,.;;es do Senador Mário Covas. Se 
aIgnma Iíngna maldosa está atribrindo a saída do Sr. Pérsio Atida 
a alguns desentuu!itnettos com o Govemador Mário Covas, se le­
rem isto aqui, .mo que o GovetIllUhr Mário Covas deixa0 tantas 
perguntas DO ar DO dia em que o Sr. Gustavo Loyola foi atgüido 
pant assumir a Presidência do BBDro CcnttaI, tmdo deixado a Di­
_ de Normas e OJ:gmi",ção, que S. Ex" vai ficar roJJCO de 
tanto escutar as respostas que o novo Presidente do Bana> CmtrnI 
ainda tem pantDIe dar. a respeito de conta fimlasma, de taxa de jo­
ros, de dívida, inclusive de São Paulo - e Jl8"'CC que esse assunto 
é nmito atuaI-, a respeito do mo6vo pelo qual o BANESPA c0n­

seguiu emitir tauto diuheiro em 1990, DO segundo tomo da campa­
uha eleitoml. Não sei se o Palácio do PIanaho indicw o Sr. Gusta­
vo Loyola por causa ou apesar das perguntas do Govemador Má· 
rio Covas. Mas já me sopmmn há pouco que talvez seja o troco 
do Palácio do PIanaho pelo fato de o Sr. Mário Covas não ter vin­
do ao tal jamar desta sanana. Há quem diga isso. (Risos) 

Gostaria de pedir ao Sr. Gustavo Loyola que não viesse à 
mgiiição da ptáxima tetça ou quinta-feira ",m ler isso aqui primei­
ro, porque as mosmas perguntas DIe setão feitas. Indago a V. &"s: 
alguém aqui am:dita que alguma pessoa tenha aberto uma vez 
uma conta fantasma em qualquer agência do Banco do Brasil. 
..." a auuêocia da sua Direção? Alguém aqui aaediIa nisso? Al­
guém aaediIa que ao menos uma conta fantasma tenha sido aberta 
sem a aImpIicidade da Direção do Banco? Não estou falando do 
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gerente! Eu não acredito. O Senador Mário Covas cobrou a aber­
tura de inquéritos, e o Senador Elcio Alvares tentou esclarecer. 
com seus conhecimentos juridicos indiscutíveis, o que é um inqué. 
rito. qual é o papel da Procuradoria, qual é o papel do Conselho. 

Portanto. solicito aos assessores do Governo que levem ao 
Banco Central este meu apelo. E não venha desinformado o Sr. 
Gustavo Loyola, a quem dedico profundo respeito pessoal e pr0-

fiSsional, porque serão repetidas as mesmas perguntas que lhe fo­
ram feitas. no dia I' de dezembro de 1992. pelo Senador Mário 
Covas, por mim e por outros Senadores - basta verificar-se o Diá­
rio do Congresso. 

O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço. com grande satisfa­

ção, o nobre Senador Pedro Simon, a quem provoquei várias ve­
zes; ou seja. eu estava provocando o pedido de aparte. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Esperidião Amin, é muito 
sério e importante o pronunciamento de V. Ex- É interessante o 
fato de que, de repente, a grande imprensa. os intelectuais, os ec0-

nomistas, a iniciativa privada. comecem a faIar que estamos viven­
do uma época em que tet::105 de nos identificar com alguém: Esta­
dos Unidos, a economia americana, a economia européia. No en­
tanto, não ocorre em luWU" algum o que acontece no Brasil em ter­
mos de Banco Central. É fantástico dizerem que o Banco Central 
tem que ficar independente do Governo. V. Ex· e os Deputados 
Roberto Campos e Delftm. Netto têm razão: o Banco Central deve 
ficar independente da Associação dos Bancos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Deve ser "estatizado" ime· 
diatamente. 

O Sr. Pedro SimOD - É evidente que se tem de colocar na 
Presidência do Banco Central um grande economista, um profes­
sor universitário, um político, um intelectual alguém que não te­
nha nenhuma ligação com o setor dos banqueiros, a rtm. de que te­
nha autoridade para dirigir. administrar. agir. fazer funcionar. 
Caso contrário, como o cidadão poderia fazê-Io? Eu, pelo menos, 
não sei. Se eu sou Pedro Simon, sou Pedro Simon; se eu estou de 
um lado, estou daquele lado. Não consigo defender uma idéia du­
rante dois anos e, depois, mudar de lado. Um cidadão preside o 
Banco Central durante dois anos - em tese, defendendo o Pais 
com relação aos banqueiros - e, posterionnente, vai defender os 
banqueiros contra o Banco Central. Em algum momento ele não 
deve estar falando a verdade, porque ninguém serve a dois senho­
res - está na Bíblia -; ou é a um., ou é a outro. Ou ele é fiel aos 
banqueiros e se identifica com eles, ou ele é fiel ao Governo, ao 
País, e, de certa forma, não digo que seja contra os banqueiros, 
mas não se identifica com eles. Y. Ex· tem razão. Nos Estados 
Unidos. quando o Presidente do Banco Central deixa o cargo. du­
rante quatro anos não p.xle pertencer a nenhuma outra instituição. 
Essa é a norma nos países do Primeiro Mundo! Por que não é 
aqui? O Senado já aprovou o projeto do então Senador Itamar 
Franco, estando agora na Câmara. Escrevi uma carta ao atual Pre­
sidente da Câmara pedindo a S. Ex· que colocasse esse projeto em 
regime de urgência para votação no plenário da Câmara; já pode­
ria ter sido votado. O Sr. Presidente da Câmara dos Deputados 
afirma que é agora o responsável pela pauta, e não mais o Colégio 
de Líderes. Faço. portanto. um apelo ao Presidente da Câmara dos 
Deputadós para que coloque em votação o projeto já votado pelo 
Senado, por meio do qual se determina que ex -presidente do Ban­
co Central não pode sair da instituição para os bancos privados, ou 
vice-versa. Felicito a Y. Ex· pelo seu pronunciamento. Como Y. 
Ex·, tenho o maior respeito pelo Sr. Gustavo Loyota, como tenho 
o maior respeito pelo Sr. Pérsio Arida. que é um homem de bem, 
digno e sério. Inclusive, sou grato a Y. Ex· e ao então Senador 
Mário Covas. Eu era Líder do Governo quando foi feita pelo Sena-

do a sabatina do Sr. Gustavo Loyola para a Presidência do Banco 
Central, e nem Y. Ex- nem o ex-Senador Mário Covas ficaram sa­
tisfeitos com a mesma. Posterionnente, disseram-me: "Senador 
Pedro Simon, em solidariedade e apoio a Y. Ex-, vamos votar fa­
voravelmente à indicação, mas não ficamos satisfeitos com as res­
postas." Agradeço, mais uma vez, publicamente, o aJX>io de Y. 
Ex-S. Foram levantadas algumas interrogações, por exemplo, a res­
peito das contas fantasmas, como disse muito bem o Senador Es­
peridião Amin. Estávamos vivendo aquele momento da CPI que 
resultou no impeachment. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permita-me V. Ex'uma in­
tervenção. O Presidente Collor nem estava cassado ainda. Ele foi 
cassado no dia 29 de dezembro e a argüição havia sido feita no dia 
I' de dezembro de 1992. 

O Sr. Pedro Simon - Estávamos vivendo a ép:>Ca da CPI 
que resultou no impeacbment, e havia a questão das contas fan­
tasmas. O Senador Mário Covas e Y. Ex· queriam saber do Banco 
Central como essas coisas aconteciam. E, perdoem-me a sincerida­
de, as respostas foram muito fracas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permita-me V. Ex' inter­
romper novamente o seu aparte, pois esse diálogo é importante, 
muito mais do que aspecto formal do aparte. You transcrever .•. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Espe­
ridião Amin, a Mesa está preocupada com a extensão do aparte do 
Senador Pedro Simon. Na semana passada, ... 

O Sr. Pedro SimOD - Mas o Senado está preocupado com 
o Banco Centrai, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - ... a Mesa ficou 
exposta a criticas, porque, lamentavelmente, alguns Senadores não 
têm seguido o Regimento, prejudicando a imagem da Mesa, que 
não pode ficar exposta dessa forma. 

De modo que faria um apelo a Y. Ex· para seguirmos fiel­
mente o Regimento da Casa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. Ex' me permite. in­
terrompendo o aparte, vou ler um trecho das notas taquigráficas da 
inquirição, para conhecimento dos Srs. Senadores. 

Fiz dois requerimentos, um no ano passado e outro neste 
ano, no dia 18 de fevereiro, para saber o que foi feito com um 
dono qualquer de conta fantasma. O PC Farias aqui afmnou que 
havia um milhão de contas fantasmas; depois descobriu-se que ha­
via quatro milhões. O Banco Central baixou normas para cadastrar 
as contas em 1993. Até hoje esse prazo não terminou. até hoje o 
Brasil não sabe quantas são as contas fantasmas "desativadas"; re­
tiraram o dinheiro e deixaram o número da conta. É claro que essa 
postergação ajuda o fantasma, pois ele pode fazer um acerto para 
tirar o dinheiro. Isso é cumplicidade! 

O Sr. Pedro SimOD - E ftzemos isso na época da CPI, 
quando ninguém tinha tido tempo de mexer nas contas. O Banco 
Central deveria ter verificado e tomado providências naquele mo­
mento. Agora, certamente, não adianta mais, já deve estar tudo re­
solvido. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Claro que está! 
Sr. Presidente. gostaria de ler para V. Ex" a resposta que 

consta da página 9.898. O Sr. Mário Covas perguntou: "Gostaria 
apenas de perguntar se. mantida a legislação atual os fantasmas e 
seus responsáveis s6 podem ser punidos dentro de quatro anos. 
Entendi corretamente? Isso depois de uma série de perguntas mi-
nhas e do Senador Mário Covas. . 

O Sr. Gustavo Loyola respondeu: Senador, dissemos que 
existe um processo administrativo no Banco Central que tem a de­
cisão em primeira instância, depois há um recurso com efeito sus­
pensivo para o Conselho de Recursos do sistema fmanceiro. Esse 
Conselho demora, em média, três anos para julgar os processos 
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administrativos - o Senador Antonio Carlos Magalliães não sabia 
disso quando falou da lentidão da Justiça. O Mário Covas pergun­
tou: - "O Conselho é do próprio banco?" Ao que foi respondido: 
''Não, é vinculado ao Ministério da Fazenda." Ou seja. é do gover­
no! 

Pergunto a V. Ex" o seguinte: Será que é por acaso que não 
conhecemos o que está fora daquilo que o Senado, o Congresso 
investigou, foi buscar na marra? Então, Senador Pedro Sinton, 
congratulo-me comigo mesmo e com V. Ex· pela designação do 
Senador José Panlo Bisol. porque S. Ex', como Presidente da Sub­
comissão de Bancos, fez com que ela fosse a única a chegar a um 
tenno, ou seja, terminou o trabalho e o que não pôde investigar 
mandou para o Ministério Público; foram 50 mil documentos, che­
ques. Fora isso, até hoje existe um "silêncio escandaloso" a respei­
to de conta fantasma. de beneficiârio de conta fantasma e esses 
não recebem punição alguma. Há aqueles para os quais não existe 
inferno e também não existe purgatório, porque nem pena cum­
prem. 

O Sr. Pedro Simon -Permite-me V.Ex·umaparte? 
O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Pedro Simon - Para conduir o meu aparte, Senador 

Esperidião Amin, a única coisa que gostaria: de dizer é que a im­
prensa está divulgando que o fato de o Gustavo Loyola ter sido in­
dicado significa um desatendimento ao Governador de São Paulo, 
Mário Covas. Não acredito. O Presidente Fernando Hemique Car­
doso não se deu conta desse debate. Na verdade, estranhei. porque 
V. Ex· foi duro. COOlO geralmente é. Mas o Senador Mário Covas 
foi exageradamente, e esse não é o seu estilo; estava initado. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Senador Pedro Simon,.é 
que o Senador Mário Covas fez as mesmas perguntas que eu já ha­
via feito sem ter obtido resposta. 

O Sr. Pedro Simon - E como o Senador Mário Covas esta­
va initado, crioo-se um debate até áspero. A imprensa está dizen­
do que o Presidente Fernando Henrique Cardoso indica o Sr. Gus­
tavo Loyola para a Presidência do Banco Cenlral a fim de se resol­
ver o problema do BANESPA. Venho a favor de Fernando Henri­
que Cardoso, que é um grande Presidente e amigo do Governador 
Mário Covas. Não tenho nenhuma dúvida de que essas intrigas 
que a imprensa está fazendo são somente intrigas. O Governador e 
o Presidente haverão de se entender, e o Gustavo Loyola haverá de 
colocar uma pedIa em cima dessa reunião e deverá acertar-se com 
o Governador Mário Covas. 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Que bom. Senador Pedro 
Simon. 

Se V. Ex· não fizesse esse aparte. haveria de se imaginar 
que estivesse fazendo uma intriga. Não é verdade; V. Ex· apenas 
está afastando uma intriga. 

Agradeço à Mesa pela compreensão, mas quero fazer um . 
apelo ao Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, esse assunto é da maior gravidade moral e 
também da maior gravidade legal, posto que há um fosso entre a 
ética e a lei, e incumbe ao Congresso reduzir a distância entre elas. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - SeruIdor Espe­
ridião Amin, V. Ex· sabe que a Mesa tem sido tolerante, mas há 
algo que, no Senado, é fundamental também, que é a organização 
do debate. 

Se não cumpri:nnos o Regimento, se não organizannos o 
debate, vamos tomar os nossos trabalhos ve:rdademente impro­
dutivos. 

A SR' MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Marina Silva, para uma conmnicação ma-

diável, =0 Líder, na foona do ar!. 14, inciso vn, do Regimento 
Interno. 

V. Ex· tem a palavra por cinco minutos. 
A SR' MARINA SILVA (Pf-AC. Para uma comunicação 

inadiável, como Líder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
SI's e Srs. Senadores, eDl primeiro lugar, gostaria de registrar que 
esta conrunicação deveria ser feita, até por uma questão de justiça. 
pelo Senador Eduardo Suplicy, que, infelizmente, em função de 
uma agenda que tem a cumprir em São Paulo, não pode eslar pre­
sente nesta sessão. 

Ela refere-se à greve dos petroleiros que vem-se arrastando 
há mais de trinta dias, e o Senador Eduardo Suplicy, bem como 
outros SIS. Senadores e Deputados Federais, tem sido um dos in· 
cansáveis articuladores no sentido de fazer com que essa greve pu­
desse vir a teIDlo com uma saída satisfatória tanto para 0:; traba­
lhadores, quanto para a sociedade, e, por que não dizer, para o 
conjunto das instituições públicas. 

Infelizmente. dada a intransígêncía da parte do Gove.mo em 
negociar com os trabalhadores, em recebê-los para uma negocia­
ção, mediante sua pauta de reivindicação, durante o periodo de 
greve, alegando que só o faria face à volta imediata aO,lrabaIho -
atilude já usada pelo Governo do Presidente ltal1J1ll' Franco, e que 
ficou comprovado que não aconteceu - a greve vem se arrnstando 
durante todo esse tempo. 

Ontem. por iniciativa de vários Parlamentares. foi elabora­
do um documento com o seguinte texto: 

GREVE DOS PIITROLElROS 
APELO DOS PARLAMENTARES 

Como representantes do povo brasileiro no Con­
gresso Nacional, atendendo solicitação de interrnecliação 
das lideranças sindicais. tendo em vista os interesses da 
Nação e a importância da luta sindical. diriginlOS um 
apelo aos petroleiros pam que considerem. diante da ga­
rantia: 

1- de revisão das demissões; 
2 - de que não haverá. novas demissões; 
3 - da programação dos descontos dos dias para-

dos; 
4 - da retomada urgente das negociações sobre as 

questões econômicas; 

A possibilidade de retomarem ao trabalho. retomando sua 
atividade normal de interesse fundamental pa.ra o País. 

Apelamos também à PIITROBRÁS para que, num gesto de 
concórdia e harmonia, examine a possibilidade, na revisão. de can-
celar as demissões efeluadas. . 

Esse documento foi assinado por várias Lideranças partidá­
rias tais como as do PSDB, PMDB, PFL, PDT, PrB, Pr, enfIm, 
todas que compõem esta Casa. no sentido de fazer um apelo para 
se pôr a termo a questão da greve que hoje, com certeza, não é de­
s~ávelpor~guéDL 

Mantive contato. ainda há pouco. COOl o Sr. Spis que me 
deu conhecimento de que, face a todo esse processo e compreen­
dendo que o Governo. assim como não homou o que foi acordado 
com o Presidente Itamar Franco. difi.cilmente iria fazê-lo em fun­
ção do apelo dos Srs. Parlamentares, mesmo assim. eles decidiram 
pela suspensão do movimento. mantendo o estado de greve, e que 
vão buscar. a partir de terça-feira. dia 06, junto à companhia. a 
reabertura das negociações. 

Gostaria de enfatizar aqui um item que diz respeito à ques­
tão da revisão das demissões. Acredito que este Senado, esta Casa, 
os Srs. Parlamentares que tanto envidaram esforços no sentido de 
levar a termo esta greve, para que não haja prejuízo parn a socie-
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dade nem para os trabalhadores, devem considerar esse item como 
um ponto fundamental. Não se pode admitir que, num País com a 
crise como a que o nosso vem atravessando, profIssionais qualifi­
cados, competentes, pais de famílias sejam demitidos como instru­
mento de inibir um movimento democrático, justo e que deveria 
ser tratado como tal. 

Li uma reportagem que me deixou realmente muito entriste­
cida pela ronna cOmo a nossa democracia vem sendo compreendi­
da. Falava da estratégia adotada para acabar com o movimento 
grevista. destruir as lideranças sindicais e desmoralizar a greve: 
elaborou-se uma lista de demissões, construida friamente - como 
aqueles que vão a tocaia para pegar à espreita seu suposto adversá.­
rio - com o nome de alguns grevistas, entre os sindicalistas 'pua­
mentados, e também de pessoas tmbalhadoras. assíduas ao traba­
lho, profissionais considemdos exemplares dentro da empresa. 
Tudo isso com o intuito de que os demais funcionários ficassem 
pensando: ''Ora. se o fulano. que é nota 10 na empresa, sobre 
quem. não pesa nenhum tipo de reclamação como grev~. petis­
ta, cutista ou coisa que o valha, foi demitido, o que será de nós?" 

Considero essa atitude ex1remamente injusta. JlOIlIIle é uma for­
ma tenaista de fazer com que os trabalhadores se sintam intjmjdados. 

Faço um apelo a esta Casa - gostaria até de estudar a maté­
ria do ponto de vista da Constituição e do Regimento - talvez ba­
seada na emoção: se o Senado - perdoem-me se vou ferir alguém 
- já concedeu anistia a quem usou indevidamente os serviços da 
Gráfica, que, agora, lance mão do mesmo mecanismo para anistiar 
os petroleiros demitidos, os traballiadores que tiveram o seu direi­
to sagmdo, previsto na Constituição, usuIpado por formas terroris­
tas para acabar com o movimento grevista.. 

A greve, segundo a posição dos petroleiros, está suspensa; 
mantém-se o estado de greve. buscando-se a negociação. 

Nesta oportunidade, parabenizo a todos os Sn;. Senadores 
que somaram esforços no sentido de encontrarmos uma saída. 
Ressalto ainda que esse tipo de atitude não fortalece a democracia, 
porque os que hoje se unem aos democratas do passado para des­
truir os trabalhadores, amanhã, talvez, não se unam para defender 
os democratas do presente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" MA­
RINA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Federação Única Dos Petroleiros Filiados à CUT 

DN229/95 Brasília, 2 de junho de 1995 

A todos os Sindipetros, Stieps, SindiquÍmiC8 BA e Sindi­
potRJ 

Assunto: Propostas dos Parlamen~s, Quadro Nacional e 
Avaliação da Direção 

Durante todo o dia de rotem W/6) a FUP estabeleceu con­
tatos com Parlamentares. Entre os quais, uma reunião do Deputado 
Luis Henrique (Presidente Nacional do PMDB) que s6 tenninoo 
por volta das 2Ob. No ponto de vista da FUP, a proposta de apelo 
decorrente desta reunião, articulada com uma frente suprapartidá­
ria. não contempla a categoria e, respeitando os esforços dos Par­
lamentares dos partidos representantes dos traballiadores, não de­
vemos ter perspectivas de que a empresa vá atender a este apelo, 
posto 'F.le não cumpriu acordos anteriozmente estabelecidos. 

É preciso ficar claro que desde o início da semana a realida­
de em de que o Governo fecharia os canais de negociação, inclusi­
ve com a Petrobrás. Diante dessa avaliação adotamos a tática da 
Carta aos Parlamentares. 

Nestes últimos 30 dias, nossa greve tem sido o principal fa­
tor na conjuntum política do País, tomando inclusive o debate no 

Parlamento e levando a que cerca de 50 Parlamentares intervies­
sem na busca da solução do impasse. 

Apesar da pcxlerosa greve que construímos, é necessário ca­
racterizarmos que se de um lado não conseguimos o cumprimento 
dos acordos, por outro temos mostrado ser a vanguarda de um 
pólo de resistência e oposição ao programa neoliberai desse Go­
vemo, porem é preciso que acumulemos junto à outras forças para 
que p:>Ssamos derrotar de vez este projeto, daí a necessidade de 
unificarmos com rutros movimentos tais COIllO o MST e os demais 
trabalhadores rumo à Greve Geral. 

De posse do Quadro Nacional de hoje, onde apesar de ainda 
haver muita disp:>Sição em algumas refmarias, a realidade da 
maioria das ooses aponta um caminho não man::a para a continui­
dade de uma greve forte na categoria, e de que é necessário man­
termos a nossa unidade nacional para que não haja divisão, e ainda 
de que não vemos perspectivas de que possamos encontrar nego­
ciação por dentro da greve, a análise da direção da FUP, por una­
nimidade, é de que devemos suspender o movimento, manter o es­
tado de greve e indicar a 3'-feira (6/6) para data de inicio das ne­
gociações com a companhia. 

Entendemos que as assembléias nacionais da manhã de 
hoje, também devem deliberar sobre o indicativo à CUT de cons­
trução da Greve Geral, discutindo nos fóruns (Assembléias, Dire­
torias, Entidades Nacionais etc.) a melhor data, o caráter e os ei­
xos, visto que teremos a luta imediata pela manutenção do mono­
pólio estalai do petróleo e por uma potitica salarial (com o já 
anunciado fim do IPC-R). 

Nosso balanço é de um movimento altamente positivo! 
Demonstramos nossa dignidade e unidade! 
Viva a greve nacional dos petroleiros! 
Em defesa do mon0p6lio estalai do petróleo! 

Greve dos petroleiros 
Apelo dos Parlamentares 
Como representantes do povo brasileiro no Congresso Na­

cional, atendendo solicitação de intermediação das lideranças sin­
dicais, tendo em vista os interesses da Nação e a importância da 
luta sindical, dirigimos um apelo aos petroleiros para que conside­
rem. diante da garantia: 

1 - de revisão das demissões; 
2 - de que não haverá novas demissões; 
3 - da programação dos descontos dos dias parados; 
4 - da retomada urgente das negociações sobre as questões 

econômicas. 
A possibilidade de retornarem ao trabalho, retomando sua 

atividade normal de interesse fundamental para o País. 
Apelamos, também. à Petrobrás para que, num gesto de 

concórdia e harmonia, examine a possibilidade, na revisão, de can­
celar as demissões efetuadas. 

Brasllia, 10 de junho de 1995. - seguem-se assinaturas. 

Durante o discurso do Sra. Marina Silva, o' Sr. 
Remn Calheiros, 2° &cretário, deixa a cadeira da presi· 
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR, JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como Lider, já ha­
via solicitado a palavra anteriormente o nobre Senador Geraldo 
Melo, a quem pergunto se ainda mantém o seu pedido. 

O SR, GERALDO MELO - Perfeitamente, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa prorroga o 

tempo destinado ao Expediente por dez minutos a fIm de atender a 
solicitação dos Uderes. 
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Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo e, em seguida, 
ao Senador José Roberto Arruda. 

O SR. GERALDO MELO (pSDB-RN. Como Uder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SI'" Senadora e Srs. Senadores, sobre o pronunciamento que 
acaba de ser feito pela Senadora Marina Silva, registro. em nome 
do meu Partido. uma lição importante do sofrimento que a greve 
dos petroleiros representou. 

Sou um daqueles que participaram logo no começo dos es­
forços para que se chegasse a uma solução. Sou um daqueles que 
defenderam que não era útil ao País. ao seu desenvolvimento, à 
consolidação da sua democracia, o desbaratamento da estrutura do 
movimento sindical brasileiro. A democracia sentirá falta de um 
movimento sindical organizado. estruturado, responsável, que será 
um ingrediente fundamental do nosso futuro. 

Mas há uma reflexão que precisa ser feita de maneira pro­
funda pelas lideranças do movimento. Esse movimento não pode 
perder a interface que tem com o processo político em marcha no 
País. 

Há uma conclusão que a sociedade tem o direito de come­
çar a tirar do que assistimos: o que acabamos de ver foi um confli­
to quase insuperável de interesses entre os trabalhadores e o mo­
nopólio do petróleo. 

Na realidade, se por um lado as lideranças sindicais, engaja­
das nesse e em movimentos semelhantes, têm procurado demons­
trar ao País a necessidade de manter a integridade do monopólio, 
por outro lado, a prática dessa greve, suas características, a exposi­
ção de conceitos como os que acabo de ouvir de que teriam sido 
utilizadas práticas terroristas para combater a greve. Então, esse é 
o tipo de patrão, cujo monopólio está sendo defendido por esses 
trabalhadores! A impressão que fica para a sociedade e para o País 
é que se caracterizou, irremediavelmente, um conflito de interesses 
entre os trabalhadores e o monopólio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador José Roberto Arruda. 
O SR- JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Como Uder. 

Pronuncia o seguinte <lisctmo. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~ Senadora e Srs. Senadores, com o respeito que tenho, em 
tennos pessoal e politico, pela Seuadora Marina Silva e pelo Senador 
Geraldo Melo. que enfocaram, neste momento. ângulos diferentes de 
uma mesma questão. desejaria. respondendo pela Liderança do G0-
verno no Senado, nesta sexta-feira, registrar que o fmal desse movi­
mento, é antes de mais nada, bom para o País. O encerramento dessa 
greve é boa para a sociedade brasileim como um todo. 

O fInal de um movimento como esse, de grandes proporçõ­
es, de reflexo direto na vida de cada cidadão, além de um reflexo 
direto na vida das organizações, deve ser colocado, principalmente 
nesta Casa, símbolo maior do Poder Federativo, uma Casa de en­
tendimento político, sem vencedores e sem vencidos. 

Penso que há ensinamentos importantes a serem retirados 
desse movimento por todos aqueles que, direta ou indiretamente, 
neles estavam envolvidos e principalmente por aqueles que como 
n6s, Senadores, procuram interferir na busca de uma solução. 

Creio que todos aprendemos bastante com essa paralisação, 
que afetou diretamente a vida do País. 

Mas esses ensinamentos serão tão mais importantes se re­
fletidos com a tranqüilidade que o tempo reselVa aos que sabem 
respeitá-lo. No dia em que se encerra esse movimento, penso que a 
única reflexão possível é de que é bom para o País, é bom para a 
sociedade, não deve haver vencidos ou vencedores. 

E atrever-me-ia a dizer que a sociedade brasileira. que teve 
problemas de falta de gás de cozinha, falta de combustível, que, 

mesmo em momentos de dificuldade, teve que fazer uma grande 
reflexão sobre as fotmas pelas quais deseja, no novo projeto de 
país, explorar, tratar e distribuir petróleo e seus derivados, nesta 
sexta-feira, deve ter o direito de respirar aliviada e de passar um 
ruo de semana em tranqüilidade. AfInal, foi o regime democrãtico, 
conquista maior de toda a sociedade brasileira que permitiu que 
um movimento dessa proporção terminasse sem vencidos nem 
vencedores e sem qualquer grave incidente que maculasse a con­
quista maior de todos nós, que é o Estado democrático. 

Fica, para reflexão de todos nós e da sociedade brasileira, a 
visão clara de que nenhum direito do cidadão ou de um glUpo de 
cidadãos, ainda que justo, pode, em momento algum, se sobrepor 
ao direito maior de toda a sociedade brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. re­

querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretãrio em exercício, Sena­
dor Renan Calheiros. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 854, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos dos artigos 50, § 2° e 5°, inciso 

XXXIII da Constituição Federal e do artigo 216 do Regimento in­
terno do Senado Federal, sejam fornecidas pelo Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil, Or. Byron Queiroz, através do Mi­
nistro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, as seguintes informações re­
lativas ao fundo constitucional destinado ao Nordeste pelo artigo 
159, inciso I, letra c, da Constituição Federal: 

1. Montante global do fundo desde sua instituição, ano a 
ano. até 1994; 

2. Discriminação dos recursos? por fontes; 
3. Liberação efetiva dos recursos, igualmente ano a ano; 
4. Discriminação das destinações, Estado por Estado, ano a 

ano, especificando-se ° percentual sobre o volume global do fun­
do; 

5. Discriminação dos recursos efetivamente liberados, Esta­
do por Estado, ano a ano, especificando-se o percentual sobre o 
volume global do fundo. 

Justificação 

O fundo constitucional para o Nordeste, importante instru­
mento de desenvolvimento econômico, tem como principal émali­
dade reduzir os desníveis regionais. Foi com esse objetivo que a 
Assembléia Nacional Constituinte decidiu criá-lo, ainda que em 
montante discutível diante do esforço efetivamente necessário para 
o combate a esses graves desníveis. 

Cabe a administração desse fundo ao Banco do Nordeste do 
Brasil, instituição que tantos e tão relevantes selViços vem pres­
tando ao País. Sua atual administração, inclusive, vem mantendo o 
elevado padrão de operações, contribuindo de forma importante 
para a implementação do presente palno econômico. 

O requerimento que agora dirigimos à direção do Banco do 
Nordeste visa proporcionar ao Senado Federal uma visão .mais 
ampla e minuciosa da aplicação desses recursos. Esses dados per­
mitirão, em primeiro lugar, que tenhamos meios para comprá-los 
com outras aplicações de verbas federais, em termos de dotações e 
de liberações efetivas. 

Mais do que isso, porém, possibilitarão que saibamos exata­
mente qual o papel desempenhado pelo fundo, de forma concreta, 
na redução dos desníveis regionais. Lembremos de que esses des­
níveis não ocorrem apenas entre as diversas regiões do País, mas 
também dentro de cada. uma dessas regiões, Com Estados receben-
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do ~ mais reaJISOI cio que antros, o que sem dú­
vi<Ia aJOInlmi pmi o agmvamcoto das cJesWuIcIades 

As info- ÚlaçiW:S 'IJC soJjàt8llll)5 a g liuão ao Se:oado Fe­
deral. enfim, uma noção mais precisa a n:spciID da efdividadc das 
normas ayr;tjtgricnais que buscam mrnIwter as desigualdades 
mJS que. a:pan'DrmrDe ainda se mostmm insuficientes pua obter 
os resultados jJwJiSjAAu4jyeis pam amenizaru awvtições enfiaIfa­
das pe1as áreas mais poIRs do PaIs, _ espocial o Nordeste-

Sala de Sessões, I" de juuho de 1995_ - Scuadcr Fnitas -- (A Maa para tÚ!cisiio.) 

O Sll. PRESIDENTE (l""" Samoy) - O .....,...mw«o lido 
'"'" remetido à Mesa, pom decisão, Da fonna do Regimcrm 

SoIm: a nw=sa.. mpri jlindo 'PIe sed.1ido pelo Sr.. 1° Secm­
tário em exm:ício, Semdor Reoan CalbcinB. 

É lido e aprovado o ~ 

REQUER1MENTO N" 8SS, DE 1995 

~, DOS tamos do artigo 43, pmágmfo 1°, do Regi­
_ Intemo, mnsjcJenrr aJID) Iireoça autorizada o ..... afasta­
_ cios lIabalboo da Casa, DOS dios 1°, 2 e 5-6-95, roof.,.,.., 

aII>SIado máIico. 
Sala das Sessões, 31 de maio de 1995. - Senado< Ney Sua&­........ 
O Sll. PRESIDENTE (José Samoy) - F"Jal moordid. a li­

ceoça solicitada 
Sobre a lIII:SIl, ""I""'"1Inllo ",e _lido pelo Sr. 1° Sea-o­

tário em exm:ício, Semdor Reoan CaIbcinB. 
É lido e aprovado o seguinle 

REQUERIMENTO N" lIS6, DE 1995 

Seobor PresidmJe, 
Nos tmoos do dispooto 110 artigo 43, Inciso I, do Regimen­

to Jntr:mo. n:queim seja v-15Mado Iiceoça pam tntaIDr2lfo de 
saúde DO exterioc, roofOlDlC aII:sIado mé<üco, o pedodo de 3-6 a 
6-6 do ano em. curso. 

Sala das Sessões, 2 de juuho de 1995. - Senado< Gm-m 
Minmd:a. 

O Sll. PRESIDENTE (l""" Samoy) - Fica moordid. ali­
calÇA sclicilada.. 

Sobre a lIII:SIl, 00""'" "Ii'" que _lida pe10 Sr. 1° Sea-o­
tário em ex_cio, Semdor Reoan CaIbcinB. 

É lida a seguittc 

OFGSGM06SI95 BIasí1ia, 30 de maio de 1995 

Seobor PresidmJe, 
CoJDmiro a Vossa Jl>;a:lêncja que __ do país 

110 pedodo de 3~ a 6-6 do Cllm:Ié ano, para ",,_to de saúde. 
Aproveito o eosejo pom """",ar a Vossa Excelêocia ...... 

protestos de eIovada estima e distingujdo apreço. - Senado< GiI­
ba1u Minmd:a. 

O Sll. PRESIDENTE (J""" Samoy) - A J"n:sid.!ncja 10m­
bm ao Plenário que o Seoado FcdemJ está caovocado pom uma 
sessão espocial a realizar-se se~feim, às lIh, dostiuada a h<>­
""""'I:'"" o Dia Mundia1 cio Meio AnticuIe, DOS b:nDos do ~ 
qommmto li' 793, de 1995. do Semdor Valmir Campelo e rutms 
Smadon:s. 

O Sll. PRESIDENTE (I""" Samoy) - F ....... _;m._ 
cios à plhlicação .......... da Oxnissão de Educação, C'UlClnindo 
amtraria.mmte As seguintes matérias:: 

Projeto de Lei da Câmam li' 78, de 1993 (nO 296191, na 
Casa de origem), que disciplina as propagandas de filmes eIDtiros 
DOS veIcuIos de conunicação de massa e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei da Câmam nO 127, de 1992, (nO 977/91 
Da Casa de origem), que acresa:nta parigrafo ao artigo 15 da 
Lei nO 5.700, de 1° de selembro de 1971, que "dispõe sobre a 
fcmna c a apresentação dos súnbolos nacionais e dá outras pr0-

vidências". 
De acordo wm o disposJo no porágrafo único do art. 154 

do Regimento Interno, fica aberto o pn1ZO de quarenta e oito 
hOlllS pom a interposição de reaJrSO, por um décimo dos mem­
bros do Senado, para que as matérias continuem sua tramita­
ção. 

O Sll. PRESIDENTE (I""" Sarney) - Foi enClmjnbadn à 
pdiiração parecer da Comissão de EdocaçlIo que conclui favara­
vebnenlc ao Projeto de Lei da Câmam li' 4, de 1995 (n" 531S19O, 
Da Casa de origan), ",e dispõe sobre o ..... ivamento de cópias de 
fi1mes cino:matogJáfiw e dá mtras providências. 

A maJéria rlClÚ. sobre a mesa du<ante ciru;o sessões ordiná· 
rias, a fim de nxeber ."....Jas DOS tetmCS do art. 235, IL d, do 
Regimcmo JDemo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Carlos WiIsoo 
EdwmIo Snplicy 

O Sll. PRESIDENTE (I""" Saroey) - Passa-se à 

ORDEM 00 VIA 

Dismssão, em turno t!Jlico, do Projeto de Lei da 
Câmam li' 32, de 1991(n° 5.9S3i90, na Casa de origem), 
que revoga o art. 106 da Lei li' 5.869, de 13 de janeiro 
de 1973 - Código de Prooesso Civil, tendo 

são 
I'arc=c favomvel, sob rio 216, de 1995, da Comis-

- de CoosIItoição, JusIiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 

A maJéria ronsklu da paula da sessão ordiDária de 5 de 
maio do <XJDmIe, quando Jeve sua disrussão adiada e man:ada 
pomboje. 

Em dis",ssão o p-ojc:to em turno único. (Pausa) 
Não havendo ",em peça a pala""" encerro a disaJssão. 
A voJação fica adiada por falia de quorum. 

O Sll.I'RESIDENTE (I""" Samey)- Item Z: 

Disalssão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmam n° 72, de 1992 (nO 1.167/91, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
eria, na 3* Região da Justiça do Trabalho, em Belo Hori­
zaJ!e, DO EsJado de Minas Gornis, no âmbito do Minis­
Iério Públiw do Trabalho, cargos de Procumdores do 
Trabalho de 2' Calegoria, cargos em comissão e dá ou­
lias providências, tendo 

são 
I'arc=c favomvel, sob nD 217, de 1995, da Comis-

- de Coustituição,Justiça eCidpdanja 

(Em virtude de adi""","",) 

A matéria constou da panta da sessão ordinária de 5 de 
maio do corrente, quando teve sua discussão adiada para 
hoje. 

Em disalssão o p-ojc:to. (Pausa) 
Não havendo IJIcm peça a paIavm. encmro disn1Ssão. 
A voJação fica adiada por falia de quorum. 



~9~~~~S~áoo~d~o~3 ______________ ~D~Ul~'RI~O~DO~~CO~N~G~RES~~SO~N~A~Cl~O~N~AL~~(~~-~o~n~)~ ______________ !Ju~nh~O(~ 

o SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 89, de 1992 (n' 1.757/91, na Casa de ori­
gem), que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e do Imposto de Importação relativa­
mente a equipamentos e material educativo adquiridos 
por pessoa portadora de deficiência, e dá oulIas provi­
dências, tendo 

Parecer favmável sob n' 197, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 
(Em virtude de adiamento) 

A discussão da matéria foi adiada, por decisão do Plenário, 
para a sessão de hoje. 

Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 97, de 1994 (n" 3.935/93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Município de Coimbra, Estado de 
Minas Gerais. do imóvel que menciona, tendo 

Parecer sob n'223, de 1995, da Comissão de 
- Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 

com emenda de nO I-CCJ, que apresenta. 
(Em virtude de adiamento). 

A matéria também constou da pauta da sessão ordinária de 
5 de maio do corrente e teve sua discussão adiada para hoje, por 
decisão do Plenário, 

Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Voltamos à lista de 
oradores. 

Conoedo a palavm ao Senador Humberto Lucena. (pausa) 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­

laVIll como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' pede a pala­

vm. como Lider. para alguma comunicação ou como orador do 
Expediente? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Como orador do Expe­
diente, por 20 minutos, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
VIll por 20 minutos, na forma do Regimento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Líder. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr's e Srs. Senadores, o assunto que me lIaz à tribuna é ou­
tro, ~ eu gostaria de comentar a greve da PETROBRÁS. 

E evidente para todos nós que o Governo jogou duro e ga­
nhou esta pamda, mas eu não tenho dúvida de que os traoolhado­
res também têm uma compreensão muito clara do que está aconte­
cendo, de que recuam nuro momento de dificuldade, mas que essa 
lura não deixa de lhes fortalecer o espírito para continuarem lutan­
do. E eu só espero que o Governo, apesar de vencedor nesse pr0-

cesso - não foi uma situação que não teve vencidos e vencedores, 
na verdade, o Governo venceu -, tenha a humildade de reconhecer 
que não pode pmir os trabalhadores, porque eles têm a sua razão. 
têm a soa vontade de luta e não podem ser penalizados com de­
missões. Espero que o Governo reconheça a luta dos traOOIbadores 
e volte atnís na sua posição. não demitindo e fazendo readmissões. 
A opinião pública compreenderá essa atitude. 

Mas o assunto que nos traz aqui é rutro. 
Nosso pronunciamento pretende tratar de um assunto ur­

gente e que. apesar de ser um problema nacional histórico, merece 
um posicionamento fume dos SIS. Senadores na busca de solu~ 
es: a falta de ações concretas do Governo Fedeml paIll a implanta­
ção da reforma agriria no BIllSiI, que se pode comprovar pela re­
duzidíssima vema prevista no Orçamento da União paIll a execu­
ção dos projetos de assentamento e colonização em todo o País e, 
mais especificamente, no Estado do Pará. 

A reforma agrária existe no Brasil enquanto te8e. com 
uma f~dade especifica: fazer com que a terra cumpra o seu 
papel SOCial. Esse papel, segundo determina a Constituição Fe­
deml no Capítulo que trata da política agrícola e fundiária e da 
reforma agrária, é cumprido quando há um aproveitamento ade­
quado do solo; quando os recursos naturais disponíveis são uti­
lizados de forma racional, preservando-se o meio ambiente; 
quando se obselVam as disposições que regulam as relações de 
trabalho entre patrões e empregados, e, por fim, quando a ex­
ploração favorece e contribui para o bem-estar de proprietários 
e de lIaoolhadores. 

O texto constitucioual é conlIa as propriedades improduti­
vas, as quais. nonnalmente. são mantidas unicamente com fIns es­
peculativos; contra o uso inadequado e ecologicamente incorreto 
dessas terras, de modo a degradar o meio ambiente; e contm as re­
lações empregalicias considemdas danosas aos empregado,. 

Quando os requisitos constitucionais não são observados. 
tais propriedades são passíveis de desapropriação por interesse so­
cial paIll fms de reforma agxária. 

Essa é a reforma. que o atual Governo deveria exerutar prio­
ritariamente, tendo em vista a gmvidade da atual situação fundiária 
em nosso País e o tempo em que essa questão se arrasta sem uma 
solução. Essa é a reforma que faria crescer a produção de alimen­
tos e que poderia proporcionar mais divisas para o País, mais co- . 
mida na mesa do trabalhador e mais emprego. 

Todos os governos que se instalam no Brasil prometem me­
didas enéIgicas pa.m resgatar o papel da agricultum em nosso País, 
com uma solução adequada paIll a reforma agriria. O Governo 
Fernando Henrique não fugiu a essa regra.. e a sua proplSta. em 
teunos de reforma agriria, é assentar 40 mil fami!ias de 1Ia0000a­
dores no primeiro ano, 60 mil no segundo, 80 mil no terceiro e 
100 mil no último auo de seu mandato. 

Ora.. isso, sem dúvida alguma. é uma refonna extremamente 
modesta, em virbJde nas necessidades que este País tem. mas se­
quer isso tem possibilidade de ser concretizado. 

A meu ver, entretanto, DO que tange a recursos para a exe­
cução das metas para o corrente ano, o Govemo mostra a sua in­
coerência, a sua contradição: não destinou, em orçamento, os re­
cursos suficientes pam a execução desse programa, o que vai in­
viabilizã-lo totalmente, colocando em risco, inclusive, a meta de 
asseutar, ainda este ano. as referidas 40 mil fami!ias. 

Especificamente em relação ao Estado do Pará, a defasagem 
em termos fmanceiros foi gritante. Enquanto existia uma progra­
mação elaborada pela Superintendência Regional do INCRA, pre­
vendo uma demanda de recursos de quase R$285 milhões, o Orça­
mento da União paIll 1995 alocou a essa Superintendência pouco 
mais de R$6 milhões, que representam somente cerca d. 2% da 
previsão inicial Isto é ridículo! Que reforma agriria se pode fazer 
com R$6 milhões num Estado com disponibilidade de milhões de 
hectares e demanda de dezenas de milhares de famílias, e.'peIlllldu 
assentamento ou concreti7ação dos projetos de colonização? 

Não tenham dúvidas. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se.nadores, 
de que esse corte quase total poderá impedir a execução do pr0-

grama. 
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O Estado do Pará tem que receber atenção especial do G0-
verno Federal. em tennos de reforma agrãri.a, tendo em vista que é 
um lugar em que os conflitos por causa da tena são graves e fre­
qüentes., resultando sempre em tragédias que não deveriam mais 
estar ocorrendo, em pleno limiar do século. 

Deve-se considerar ainda o grande atrativo que essa região 
exerce sobre trabalhadores rurais e suas famílias, expulsos da terra 
em outras regiões do País e que lá fomm buscar um pedaço de 
chão onde morar e onde possam ter condições de tirar o próprio 
sustento. 

Por outro lado, a criação de grandes projetos de desenvolvi­
mento, a descoberta de garimpos e a grande extensão de terras 
inexploradas na região fizeram com que uma grande leva de brasi­
leiros se dirigisse para lá, em busca de empregos e, principalmen­
te, de riqueza. 

O flm de muitos garimpos e a desativação ou redução de 
atividades nesses projetos de desenvolvimento ftzeram com que 
muitas pessoas ficassem desempregadas. Nesse panorama. restoo 
o INCRA como única fonte de atendimento dessa demanda, pro­
porcionando o acesso à terra a muitas famílias ameaçadas com o 
desamparo. 

A atuação desse instituto tem-se dado hoje em três princi­
pais frentes: o Projeto Altamim, o Projeto Itaituba e o Projeto 
Monte Alegre, os dois primeiros em terras desapropriadas pelo IN­
CRA. e o terreiro em terras doadas pelo govemo estadual. A área 
total abrnngida por esses três projetos é de 8 milhões, 171 mil 
hectares. com. atendimento a 23.262 famílias. 

Existem, entretanto, 2 milhões 147 mil 751 hectares de ter­
ras já adquiridas e desapropriadas, com projetos <!e assentamento 
jã criados, só a espera de :reaIrsos para que aí possam ser fixadas 
32390 famílias. 

Sr. Presidente. SIS. Senadores, nós perguntamos: o que vai 
acontecer com essas famílias colonizadas? Vão tenninar abando­
nando as suas terras, porque não tem estradas. não tem posto mé­
dico, não tem escola, não tem, enflDl. as ouUas necessidades bási­
cas ao atendimento da reforma agrária. 

Essa é uma cifra mais do que suficiente para que o Governo 
cooceda essa atenção especial que reivindicamos para a região. 
tendo-se em vista que, apenas com a conclusão dos projetos aí in­
cluldos, o Governo já poderia quase atingir • sua meta, em nível 
nacional. de assentar 40 mil famílias no corrente ano. 

Nesse particular, não JXXlemos aceitar o corte de recursos 
orçamentários, que impossibilitou que o INCRA do Pará ultimasse 
a execução desse programa, cujas bases estão lançadas e cujo deli­
neamento estã todo estabelecido. São imprevisíveis os prejuízos 
que podem advir com o atraso das decisões. 

É importante lembrar que os problemas fundiários verillca­
dos nesse Estado são bem conhecidos: conflitos sangrentos. gran­
des propriedades subutilizadas ou totahnente improdutivas, pouca 
densidade demográfica, infra-estrutura básica praticamente inexis­
tente. 

N6s sabemos que a reforma agnlria não se faz com a sim­
ples distribuição de terra a agricu1tores. Nas várias regiões do Bra­
sil em que isso foi feito, os projetos fmcassaram. A distribJição de 
terras é apenas o primeiro passo desse processo. O êxito do pro­
gmma de reforma agtária está vinculado à estruturação dos proje­
tos de assentamento, com a implantação de infra-estrutura fISica, 
como construção de estradas, post~ de saúde, armazéns, eletrifi­
cação rural, concessão de crédito, introdução de novas tecnologias 
de produção, além dos trabalhos de natureza fundiária, como o as­
sentamento em si, a demarcação das terras e a titulação. 

A existência desses seIViÇClS viabiliza a permanência do h~ 
mem no campo, evitando assim o êxodo para a periferia das grnn_ 

des cidades, onde suas famílias viveriam à margem do prccesso 
produtivo, com um alto rusto social para o próprio Governo. 

Todos sabemos do êxodo rural que se deu neste País ao lon­
go dos últimos 30 anos. Hoje, 70% da população brasueira está 
morando na área urbana. 

Na programação orçamentária do corrente ano, estavam 
previstos rerursos para a exerução de todas essas atividades. (' 
que. por si SÓ, já criou uma expectativa fav9rávei por parte C,)'i 

agricultores da região, principalmente ao verem que essa T)!'()gra­
mação estava bem de acordo com a proposta de campanha do atua~ 
Presidente, que dava à agrirulbJra tratamento preferencial e priVi­
legiado. 

Com o corte irresponsável das verbas, tais atividades tive­
ram de ser adiadas, o que provocou uma reversão desse quadro de 
otimismo, trazendo uma grande frustração e revoita entre os traba· 
Ihadores rurais sem terra, principalmente entre aqueles que h~l'1 
muita vontade e disposição para produzir e que já se encontram 
ocupando algumas áreas ou aglomerados nos centros urbanos de> 

interior do Estado, como é o caso dos trabalhadores sem terra. 
Mais de três famílias completam um ano de acampamento no mu· 
nicípio de Paraopebas. 

Em função da grande extensão tehitorial do Estado e do 
grande estoque de terras agrirultáveis lã existentes, o Pará deve 
contar com tratamento diferenciado no que tange à hberação de re­
cursos para a refOtma agrária. garantindo, com isso, respostas p0-

sitivas para a melhoria das condições de vida para milhares de tra­
balhadores rurais e a geração de renda, principalmente para peque­
nos produtores. responsáveis por cerca de 90% do volume da pro­
dução de alimentos básicos no Estado. 

Outro problema que existe, no que concerne a recursos, diz 
respeito ao teto de fmanciamento estabelecido em dois programas 
distintos, mas que podem ter, na região, destinações nlênticas. En­
quanto o teto de fmaneiamento, por família, do Progmma de cre­
dito Especial para a Refonna Agrária - PROCE.'l.A - está em 
RS3.190,OO, os fInanciamentos com recursos do Fundo E.;peciúl 
da Região Norte - FNO Especial - têm o liDl1te estabelecido em 
R$12 mil o que nos parece uma quantia muito mais razoável. ESSJ 
diferença de teto tem-se constibJído nwn fator inibictot da atlvida­
de agrícola na região, com reflexos negativos principalmen..e pa.'"a 
pequenos agricultores. 

Outro problema que impede o desenvolvimento da ação do 
INCRA nessa região tem sido as precárias condições em que a Su­
perintendência Regional funciona. Essa deficiênCIa reside tanto 
em tennos de pessoal quanto no que tange a material. Em termos 
de pessoal. a deficiência maior está no reduzido número de técni­
cos especia1izados, principahnente em topografUl. Em termos ma­
teriais, verifica-se a carência de recursos de toda ordem: falta 
transporte, faltam condições adequadas de trabalho ~, às vezes, 
falta até material de expediente, como recursos para combustível 
dos poucos carros que existem. 

Esta é a política do neolihera1ismo, a política que quer aca­
bar com o serviço público no nosso País, a política que destrói os 
órgãos de prestação de serviço, inclusive os órgãos de pesquisa 
como a EMBRAPA. O funcionãrio público tornou-se um inimigo 
da sociedade e todos os órgãos que prestavam algum serviço à co­
munidade vêm, aos poucos, desde o Governo Fernando ~llor de 
Mello e segue no Governo Fernando Henrique Cardoso, diminuin­
do e se acabando. 

Por tudo isso, quero, nesta oportunidade, chamar a atençfu. 
do Presidente da República e dos Ministros da Agricultura e ~e· 
forma Agrária, do Planejamento e da Fazenda para que olhem a 
reforma agrária no Estado do Pará com ollios de quem quer (1[: 
uma solução ao problema fundiário do Estado, que é um dos lXH 
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scs maion:s problemas e também codo se cma:otram os maion:s 
~ ec:arêocias. Leoem em amla...., o cerne desse problema 
está jJ. __ '" Da falia de roamos pata levar adiame o pmgt:ama 

pImojodo pata a região. Mas. acima de tudo.1cvem em amla que 
impIemeoIar esse JlIOIlIlIlII8. além de ......tve. um dos pmbkmas 
mais sérios do &..iI. sigDifu:a ptimImIiaImmIc annprir uma ~ 
messa de campanha tão en&ticpnrnte apregmda em praça píblica 
..... das eleições. O BmsiI aiDda está à _ de uma atitude 
mais finne do Govemo DO sentido de resgotar essa dívida assumi­
da, cujo m"'1Nj"'$do atcndetá uma das :necessidades básicas da 
N~ lusiIolJa. 

Eu c0ca:r09 Sr.. PR sjdr:rte, amuoi"",'" que vários Parla­
..-ares da AmaD'lnia estio hoje segllindo pata o Estado de Roo­
dêoia. Nós ts.1ai&üOS tamb&n lá. E quero me cmgrahdar oom o 
Govt:mador de J>mdllnja que ro!onmdo fé Da unidade dessa Ban­
cada ~ está _todas as' , .. I. õ. s e promovendo todos 
os meios pata...., essa _ se~ Nós -..... iáh<!ie à 
1IDÍIc. dmmIo o dia de amaobã e domingo, e espero que ""!" reu­
nião tmga fmtos e faça o Govemo Fedeml eoxergar a Amazônia 
e<mD uma região ...., ~ 11:< o mesmo din:iIo que tem OUIDIS 
regiões desIe IIDSSO País. 

Ela isso que linha a dizr:r. MniIo obrigado. 

lharmte o disano do Sr. AJmúr Andrade. o Sr. 
Joú Sarney. Pre.ritle7ie. deira Q cadeira do ~sidência. 
que é 0CMpDtlD pelo Sr. Renan Co/heiros. 2° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - C........oo a pa-
1avm ao _ Seoadoc Pedro Simm. V. Ex" tem a palavra par 50 
mimtos.. 

O SR. PEDRO SlMON (pMD~S. Prommcia o seguinle 
disnm;o Sem lIOYisão do arador.) - Sr. Presidente. Sm. Seoad<res. 
o assunto «ràirma atual, cmhma Dia se teoh.a aiDda um eocami­
nhl'lllftlfo de como vai ser' a saida.. Coosegoi com os LídcIcs pedir 
wg!u;ia para que. na próUma semana. JWlSS"TrM'lS votar lUpli DO 

Seoxdo o projeto de minha autoria cam IcIaçio ao 1PL 
DImmle toda a ~ todas as m;nyflffes dos jamais n0ti­

ciam que há uma 'lUH.,jll'"dadc: osjuos têmqoe baixar. O Gover­
nador de São Paulo, o Sr. Mário Covas. diz que uma das mágoas 
que tem com reIaçio à hora em ...., estamos vivc:odo é o CUIJI'ID 
dosjuros. 

A inq:teusa publica que ..... _ cam o _ da 
República, os Govemadores do PSDB afirmam que há mil exage­
ro Da taxa de joms. 

O Govemo de São Paulo observa guc, se vmder todas as 
esIaIlÜs de São Paulo e que se a siIuaçio ficar igual. Dia tem oon­
diçiics de pagar os joms da dívida de São Paulo. 

Dizan que uma das causas da queda do Sr. Pérsia Alida se­
ria a de que ele estava .t.v.Int8llJeJlte: infJeúvel e que não admitia 
a queda dos joms e que defeodeàa a lese de que taxas alias seriam 
no ',ias pa:m garantir CflC o m:scjmmto da demanda não atin­
gisse o PIauo ReaL 

Ora. Sr. Presidente. Ilmho drbatido e Ilmho vindo a esta tri­
buna e lfIIho maudado cópias do ""'" projeto, mas Dia lfIIho OOD­

seguido que o debate atinja _ligados à imp"eosa. Não sei! A 
verdade é que. com a w~ pedida, creio que poderemos vo1ar 
essa maIéria pata que seja c:nviada à Câmam dos Deputados e ve­
nhaà ~ doGovemoFedemL 

É umito siugeIo o qu.1lmho a dizr:r. O Govano lmosileiro. 
teodo o Sr. FeuwoIo lkmique CmIoso camo Ministro da Fa=­
da e o Sr. Itamar Fnmm camo Pn:sideote da República, amsell'ÜD 
lançarum plano com """""""" a1t_ impodaDIes. 

Ui moa cIifemJça <111m o PIauo Real, o PIauo Quzado. o 
Piam MaíIsoo, o Plaoo VeIio. o PIauo _ e o Piam Conor. 

Os mamados planos de salvação da c:conamia bnsiIciIa mIIn l<>­
dos baseados em regI3S ...., deJmninavam al~ profunda na 
mdem da realidade do <fia a <fia da eamomia. Congelavam salários 
e amgeIavam pmços. 

Afirmam todos os técoiros de ecawmia, prin<:ipaIInmte os 
da emnmnia liberal, que os Icsnhados eram fidícios e emm povi­
sórios, parque amgeIavam-se os pmços e os salários mas as de­
mandas se ammnlavam e lã adiante ""plodiam e voltava Indo à.".. 
laca zero. 

Na verdade isso aconteceu, aconteren com o Plano Cnua­
do. acootecen com o Plano Bresser. E a inflação _ a in­
flação amtjuu"'J~ a inflação vohou e os problemas QTltinnamm. 

O que diferencia o Piam Real dos demais planos é que ele 
não amgeloo salários 011 pmços. não foi baiIado por medida ~ 
visória, nem por decreto. Foi um projeto de lei eoviado pelo 1_­
dmte lIamar Fnmm a esSa Casa. JusIÇl seja feita ao Ministro da 
Fazeoda, Femaodo Henriqu. Cardoso: veio de:zmas de v • ...,. à 
esta Casa, Câmam e Senado. E o Plano Real _ WDa série 
imensa de emoudas do Congresso Nacional, emendas profundas. 
Cen:a de 59 mu:ndas fwaw vruulas ao PIauo Real Tanto ",e .... 
à época Uder do Govemo. dizia na hwa da votação aqui no Sena­
do: "Este é um projeto nosso. A diferença desse projeto dos anil>­
tiores é ",e não estamos aqui com a roisa julgada. estamos alte­
rando". O projeto enviado ao Congresso cmlava verbas dos Esta­
dos e Muniápios. A Cimarn não aceitou, aJtenmdo.o profunda­
meme. Essas aItm!ções acorrtrcezam o Plaoo Real foi aprovado • 
da! cato. 

Já não em mais Líder' do Governo o candidato ao Smado 
por PcmantOOro~ Roberro Freire. e criticava cbJDImeote o PT: 
''Mas é uma pulítica emula essa do Lula de ir pata televisão e 
camba ..... o Plano Real. de afirmar que o Piam Real está emulo e 
que vai dar rodo emulo • de bmçar nsponsabiIidadc sobre o Fer­
nandoHcorique." . 

Dizia, ainda, Roberto Frein:: "Eu adIO que o Plano Real 
é bom. Vai dar cetto. O Plano Real é do Coogresso. Eu ela li­
der do Governo e tenho tanta responsabilidade e credito DO Pla­
no Real como tem o Senhor Fernando Henrique Cardosotl

• E 
elegeu-se Senador. O Plano Real. repito. teve o apoio da Casa e 
está daodo aoIto. 

Mas o que fez o Plano Real'! Sem. congelar e sem adtaIar os 
salários. redu2DJ nma inflação de 50% para 3%. Isso acontccw a1é 
novembro. na época do ,.,gundo tumo das eleições. EsIamns DO 

ttIês de junho e amtiIma aoontecendo. E olhem. que o Presidente 
Fernando ~ teve um início de govemo tuDBJIbJado. difícil.. 
complicado; mas o seu plano de estabjlização amtinn3 

Junto com o Plano Real e com wna inflação que baixo" de 
50 pata 3%. o Govemo adotru mna medida fantástica: attavés de 
medida proviscíDa. fez com que a nossa moeda valesse mais do 
que o <l6lar. E. h'lie, o Real vale mais do que o dólar. 

Eu me lembro das Rn'saçôes feitas dunmte a campanha 
eleitoml, dmas e dramáticas, ao Sr. Ilama:r Fnmco e ao Sr. Fernan­
do Hertrique. Dmam: ''Isso é demagogia, isso é ridículo; vão gas. 
tar os US$40 bilhões das reservas cambiais pata manter o dólar 
valendo mn ~ E~ temrinada a eleição, vão flCêlI' sem nada"! 

Confesso que também estava assustado, pcxque não iJnagi­
Dava que um dólar valesse um real; mas um dólar vale RSO..85. 

O Governo Dia gastou a1é a eleição e não gasíou a1é hoje as 
n:servas pam manter o dólar e o real DO câmbio em que estão. 
Gastou algumas """"""'" IDIDl equívoco que cometeu quando abriu 
cxagaadamcole pata as importações. Passamos a impmtar US$4 
bilhões; muilas m.a:cacbias em bugigangas mO" "ias. Erro 
gmve, quando tentou, é verdade. equacionar a inflação pata que 
não aumentasse. Por isso~ impmtw. até de:mecessariamr:nte. 
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Nesse instante, o Governo gastou divisas, mas não teve que 
gastar para manter o valor do real. 

Então, Sr. Presidente, estamos vivendo uma siblação fanJás­
tica! Por medida provisória, o Governo estabeleceu normas e este 
País baixou a inflação; por medida provisória, por uma decisão de 
Governo. a nossa. moeda. que não valia nada, hoje, ainda que pr0.­
visoriamente, vale mais do que o dólar. E os juros continuam em 
18%. Não se mexe nos juros! Quer dizer, quando a inflação era de 
50%. não havia como deixar de dizer que os juros tinham. que ser 
altos; quando a nossa moeda não valia nada. quando o Cruzeiro 
não valia nada, oS juros tinham que ser altos. Mas, agora, a nossa 
moeda é forte, e a inflação é de 3%. 

Qualquer um de nós que vai ao banco e deposita dinheiro 
na poupança ou aplica em títulos da dívida recebe de juros 4%; 
e, na hora de cobrar os juros, são de 18%. Isso é maluquice, Sr. 
Presidente! O argumento do Governo para essa situação é o se­
guinte: "Os juros têm que ser altos porque senão estoura o Pla­
noReaI", 

Ontem, o .Ministro da Fazenda disse na televisão, com todas 
as letras: "Coloquem o dinheiro na poupança. Aproveitem que os 
juros estão altos. Não comprem! Poupem! 

Quer dizer, o Ministro da Fazenda vai à lelevisão estimular, 
de certa forma. que apliquemos na ciranda fmanceira. Essa foi a 
essência do pronunciamento de S. Ex": não comprem! Poupem! Os 
juros estão bons! 

O Governo teme a procura exagerada, o aumento da de­
manda, porque o Brasil não pode acompanhar. 

Diz o Ministro Serra - e tem razão - que o Brasil está cre~ 
scendo a uma taxa de 5%, sendo que não tem condições de infra~ 
estrutura. por enquanto, de crescer mais do que isso. O Brasil tem 
que adaptar o consumo às taxas de fornecimento, às taxas de cres~ 
cimento. E isso só é possível via juros. 

Sr. Presidente, é em relação a esse aspecto que apresento o 
meu projeto. Penso que o Governo pode conseguir o mesmo sem 
lançar mão da faixa de juros. 

Em primeiro lugar, temos o IJecreto..Lei n° 1.199, de 27 de 
dezembro de 1971: 

O Poder Executivo, em relação ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados, quando se tome necessário 
atingir os objetivos da poUtica econômica govemamen~ 
tal, mantida a seletividade, em função da essencialidade 
do produto ou ainda para corrigir distorções, fica autori­
zado: 

A) reduzir a alíquota até zero; 
B) majorar a alíquota acrescendo até 30 unidades 

no percentual de incidência fIXado na lei; 
C) alterar a base de cálculo em relação a determi­

nados produtos, podendo, para esse fIm, fixar o valor tri­
butável mínimo; 

Isso já é lei, isso já existe. O Governo poderia estar aplican­
do essa taxa. 

Meu projeto regulamenta essa matéria para a hora que esta­
mos vivendo. O que diz o meu projeto? 

Fica criada uma aUquota adicional- que, aliás, já 
está criada, SÓ que especifico sua fmalidade -, o IPL na 
Lei nO 4502, de 30 de dezembro, com a função de regu­
lar o mercado de bens e mercadorias; 

Art. 2°. As alíquotas serão variáveis e incidirão 
sobre os bens e mercadorias escassos ou no caso em que 
o volume ofertado esteja aquém do volume demandado 
no mercado; 

Art. 3°. Fica o Poder Executivo autorizado a alte~ 
rar as alíquotas adicionais de IPI sempre que necessário, 
para adequar a produção à comercialização e ao consu~ 
mo, evitando a elevação de preços artificiais ou especu­
lativos; 

Art. 4°. As câmaras setoriais letão a tarefa de ob­
servar o mercado e propor as alíquotas a serem adotadas 
ou aheradas, com o objetivo de regular o mercado de 
produção e consumo; 

Em outras palavras, Sr. Presidente, diz o Governo que não 
pode baixar os juros porque, se o fIzer, todos correrão para com­
prar televisão e a situação chegará ao mercado negro; e dá o exem­
plo do ano passado. 

O Brasil, em 1993, produziu e vendeu 2.300.000 televisões; 
em 1994, produ:riu e vendeu 4.300.<X1O televisões; e, no fIm de ou­
tubro e início de novembro, não tinha mais como produzir, nem 
importar o produto, porque, inclusive em nível internacional, não 
havia mais a.lgumas peças e não tinham como chegar. O preço iria. 
à loucura. 

Muito bem! Aumenta-se o IPI. Coloca-se Um preço bem 
alto no produto e ele não poderá ser comprado. Aumentando o IPI 
no preço da televisão, há duas saídas: primeiro, diminuirá o consu­
mo, e o cidadão não poderá comprar, porque não se trata de mer­
cado negro, o preço é que foi lã para cima; segundo, porque esse é 
o objetivo. 

Alertem os produtores e as fábricas: vamos produzir! Não 
estou defendendo a tese de que, faltou mercadoria, o preço subirá 
e petlru!flecerá alto. 

E por isso que estou entregando o assunto à câmara seto­
rial. É um chamamento aos produtores: produzam mais, porque 
falta! No momento em que os produtores voltarem para a câmara 
setorial e disserem: "Olha, está sobrando televisão", baixará o IPI 
novamente. 

O Governo controla o consumo mediante juros alros para a 
compra de qualquer produto, para todos - para quem pode e para 
quem não pode -, fazendo com. que o dinheiro fIque no Banco. 
Vamos aIlmentar o IPI para controlar o consumo, porque, em pri­
meiro lugar, o dinheiro fIcará com o Governo. Em segundo lugar. 
o Governo poderá exercer um controle, aumentar esse imposto 
apenas sobre os produtos que sofrem maior demanda. na hora em 
que houver necessidade. 

Sr. Presidente, essa proposta foi apresentada pelo Profes­
sor Antônio Barros de Castro, ex-Presidente do BNDES, em 
entrevista publicada no O Estado de S. Paulo, de 21 de maio 
de 1995. Foi ele que fez essa proposta; foi ele que disse que é 
absurdo controlar o consumo através da elevação da taxa de ju­
ros; e foi ele que propôs o aumento do IPI para resolver essa 
questão. 

Enviei esse projeto ao Presidente da República, ao Mi­
nistro da Fazenda, ao Ministro do Planejamento e Orçamento, 
ao Presidente do Banco do Brasil, ao Presidente do Banco Cen­
traI, ao Presidente do BNDES, e não tive resposta. Por essá ra­
zão. volto â tribuna: chamar a atenção para esse mesmo deta­
lhe. 

Acredito, Sr. Presidente, que o Brasil está atravessando um 
momento importante. Estamos conseguindo, apesar dos pesares, 
manter uma inflação em 3%; estamos conseguindo, apesar dos pe_ 
sares, manter forte a nossa moeda. 

Estamo' enfrentando problemas sérios; o Estado do Rio 
Grande do Sul enfrenta problemas sérios na área da produção de 
vinhos, de sapatos em Novo Hamburgo. Trata-se de verdadeiros 
dramas, para os quais o Governo - vamos fazer justiça - está ten~ 
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tando criar soluções. Mas a questão dos juros altos não pode conti­
tJ1Iar, porque é ridícula. 

Como bem disse o Senador Amin. muda govemo, altera go­
verno, e ninguém consegue mexer com o se!m" dos banqueiros. Era 
assim no govemo do Sr. João Goulart, em assim no govemo do Sr. 
Getúlio Vargas, era assim no governo do Sr. Juscelino, era assim 
DOS govemos militares, era assim - acompanhei - no governo do 
Sr. Itamar Franco. Assisti à guem.. à angústia, à ânsia de S. Ex' 
em abaixar a taxa de juros. S. Ex' demitia os Ministros quando não 
faziam isso, mas não adiantava. Agora, assisto ao desenrolar da 
mesma questão. 

Repito, porém, que não há, neste momento. resposta para 
esta situação: se a inflação é de 3%; se meu dinheiro vale mais que 
o dólar; se recebo do Banco, quando aplico meu dinheiro na pou­
pança, 4% de correção, por que me cobrnm 16%, 17%? A título de 
quê? E o Governo ainda alega que faz isso para proteger o consu­
mo, para evitar-lhe o crescimento. Ora, que o Governo traga um 
argumento que tenha um pouco mais de racionalidade. 

O meu projeto, modéstia à pane, toca na ferida. Temos que 
controlar o mercado? Temos. Não pode explodir a demanda, todo 
mundo saindo a comprar. havendo um consumismo. Se isso acon­
tecer, os preços vão pam: a lua. E o que se deve fazer nesse caso? 
Aumentar o IPI: ao invés de valer lO, vai valer 20. Assim. o con­
sumo dos produtos que sofreram aumento de IPI vai diminuir. e o 
dinheiro vai ficar para o Governo. não para os bancos. Não se trata 
- repito - de medida generalizada; só deve ocorrer onde for neces­
sário. O produto cuja demanda não tiver a oferta correspondente 
sofrem aumento de IPL 

Na verdade, os juros que se pagam se refletem na inflação, 
na queda do poder aquisitivo. Senadores que, como eu, tiveram 
que pagar pelos seus créditos especiais juros de 16% a 17% sofre­
ram influência no seu poder aquisitivo? Sim. Houve uma verba 
"x" acrescida à sua despesa. 

O Sr. Casildo Maldaner- Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PEDRO SlMON -Ouço V.Ex'com muito prazer. 
O Sr. Casildo Maldaner - Senador Pedro Simon, V. Ex' 

cada vez mais conta com a admiração de todos nós, vez que tem o 
privilégio de uma sensibilidade exlIaordinária. V. Ex· sente, me­
diante o contato com as bases, como estão os setores dali e de lá. 
Há poucos dias, abordava V. Ex· a situação dramãtica em que vive 
o setor calçadista no Rio Grande do Sul e, por extensão, no Brasil 
inteiro. Em relação a todos os setores, V. Ex· sempre aborda temas 
importantíssimos. A taxa de inflação era de 50%, 400/0 ao mês; 
desceu para cerca de 3%. mas não foi acompanhada pela queda 
dos juros, o que representa um probleD13 para todos. Houve agora 
a proposta de uma solução, que não sei até onde vai. 

O SR. PEDRO SIMON - Solução não houve. Tivemos um 
início de diãlogo para buscar a solução. 

O Sr. Casildo Maldaner - Quando o setor calçadista rece· 
be um real, por exemplo, para investimento, receberá também do 
BNDES um real para capital de giro. Agora, não sei até onde vai 
essa solução, visto que os juros estão altos. Não sei se essas em­
presas poderão dar a volta. Não será fácil. A proposta de V. Ex' é 
interessante. Existe um ditado que diz que há sete anos de vacas 
gordas e sete anOs de vacas magras. Se um determinado setor pr0-
dutivo vive a época das vacas gordas, por que não ocorre a partici­
pação maior desse setor no IPL ou seja, por que esse setor não re­
colhe um valor maior de IPI? Nesse caso, seria criado um fundo, 
junto ao Governo, .que reteria esse dinheiro. Quando chegasse a 
época das vacas magras para esse setor pnxlutivo, haveria, via 
fundo, um incentivo para essa área. Esse fundo serviria, portanto, 
para salvar o setor. a produção, o emprego, a rentabilidade, evitan­
do que famHias ficassem ao desalento~ Creio que podeóamos fazer 

- até por câmaras setoriais, segundo V. Ex· - essa análise muito 
criteriosa. A meu ver, a idéia é interessantíssima, potque temos vá­
rios setores que passam momentos difíceis e, mediante o II'I, p0-
deremos ajudá-los. Quando esses setores viverem os monientos 
bons, contribuiIão também com o fundo. Dessa fonna, os juros 
não iriam propiciar o lucro dos banqueiros e de outros setores que 
não interessam à Nação. No momento em que a Nação entender, 
em que o Governo compreender a idéia que V. Ex" apresenla e os 
seus objetivos, teremos um real estabilizado. Hoje, com es~:es ju­
ros, até a estabilidade do real é meio fictícia, porque quem :;egura 
o real, de certo modo, são os juros. A partir do momento em que 
colocarmos isso em ordem. teremos uma nação muito mais estabi­
lizada. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a V. Ex" pelo oportu· 
no aparte. Santa catarina, a rigor, enfrenta, sente e vive os mes­
mos problemas que temos DO Rio Grande do Sul. 

No Rio Grande do Sul, os Prefeitos de 115 municípios de­
cretaram estado de calamidade. A argumentação deles é exatamen­
te a de que a comunidade não pode mais pagar o exagero das taxas 
de juros e a de que os bancos estão executando os produtores. Essa 
seria uma forma de protestar, na tentativa de que, decretando que 
as áreas rurais são de utilidade pública., se evite que os bancos ter­
minem acionando e confiscando as máquinas e terras. 

Em Brasília, nesta semana, riZeram uma paralisação genera­
lizada do comércio. protestando contra a politica do Governo, que 
é, via altas taxas de juros, paralisar tudo. Concordo. Não sou tão 
ingênuo a ponto de não entender a importância da tese do Ministro 
do Planejamento e Orçamento, José Serra, que diz: "Nós temos 
que ter cuidado". 

O Brasil tem que fazer crescer sua produção de energia elé­
trica, tem que melhorar suas estradas, tem que melhorar sua capa­
cidade de produzir, para que possamos crescer num percentual 
IX"; e o consumo deve acompanhar esse crescimento. Não adianta 
todos consumirem se não há produção. Seria o caos. 

Só que, a meu ver, isso não precisa ser feito via aumento de 
taxas de juros, processo mtxliante o qual os banqueiros, mais uma 
vez, dão as regras e nonnas. Se a moeda é estável~ é estável. A 
moeda está fl1nle? Está ftrme. A inflação é de 2%? E de 2%. E os 
juros devem ser de 2%. "Ah, mas ai vai haver uma corrida de gen­
te querendo comprar". Entra o Governo e aumenta quanto quiser a 
taxa de IPI sobre o produto que for necessário. 

V. Ex", Senador Casildo Maldaoer, levanta uma questão 
muito interessante: esse acréscimo do IPI ficar em um determina­
do fundo para, exatamente, ser sanado. Essa tese levantada pelo 
Senador Casildo Maldaner é da maior importância! Essas verbas 
do IPI, fruto do aumento de preços para evitar o exagero de consu­
mo, vai constituir um fundo determinado para regulamentar essa 
matéria. Lá. adiante, se for o caso, quando tiver que baixar o IPI, 
porque é necessário, aquele dinheiro pode servir de compensação 
para o aumento que for dado. Aumentou o IPI? Aumentou. Pegue 
esse dinheiro e o coloque no fundo. Ab, depois teve que baixar! E 
aí como é que fica? Pegue esse dinheiro e o entregue para a em· 
presa para estimular a produção. Pode ser feito? Pode ser feito. 

Ora, Sr. Presidente, perooe-me a sinceridade. Já. fui Gover­
no e tenho muito respeito por ele, mas sei que essa área técnica é 
muito vaidosa de si, ela se valoriza muito e não leva a classe polí­
tica muito a sério. Ela ouve os nossos discursos e vê as nossas pro­
postas. Muitas vezes, no Governo do Sr. Itamar Franco, tive que 
reagir contra a classe dos tecnoctatas, porque, quando fazemos 
propostas, eles nos olham com um certo deboche. O máximo que 
fazem é achar que somos bem-intencionados, IX>rque o nonnal é 
acharem que não entendemos nada, que são propostas demagógi­
cas, p::>pulistas, sem nenhum conteúdo. Por isso, dei nota 10 para o 
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desempenho do Ministro Fernando Henrique Cardoso. Dei nota 
lO! Acompanhei várias vezes o Ministro Femando Henrique Car­
doso em reuniões com o Presidente Itamar - eu como seu Líder. O 
Sr. Fernando Henrique Cardoso. Ministro da Fazenda. surpreen' 
deu-me, porque eu estava acostumado a vê-lo como sociólogo. 
como intelectual, como Senador da República. Em um homem 
simpático que raramente dizia "não". Geralmente, em seus pr0-
nunciamentos desta tribuna, Sua Excelência concordava em que 
déssemos apartes. No Ministério da Fazenda. o Ministro Fernando 
Henrique Cardoso foi de uma fJfDleza nota 1.000. Nas reuniões na 
Câmara. no Senado e no Congresso Nacional. Sua Excelência veio 
e soobe dizer "não" para muita coisa: "isso não dá" Ou "isso é de­
magogia". 

Sou testemunha· de que o Senhor Fernando Henrique Car­
doso. como Ministro da Fazenda e como autor do Plano, jamais 
tomou uma medida pensando na Presidência da Repíblica. Tomou 
várias medidas, muitas antipáticas. amplamente antipáticas. Lem­
bro-me de que. quando debatíamos aqui a respeito do aumento do 
saJário rnlnimo para US$IOO,OO na época, o ex.senador Mário 
Covas falava a favor do WMF. Lembro-me de que a tribuna de 
honra estava lotada; a Federação das Indúslrias de São Paulo e a 
CUT. de mãos dadas, DOS esculbambando; mas o Ministro Fernan# 
do Henrique Cardoso manteve sua posição. e nós mantivemos. 
Eram idéias altamente antipáticas. Ali o Fernando Henriqoe Car­
doso que conheci era o homem que tinha montado uma equipe téc­
nica.. mas era também o sociólogo. A meu ver, o Senhor Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso economista tem que manter um 
pouquinho do sociólogo. Sua Excelência está ali juntamente com 
tecnocratas, com técnicos, com economistas e com números; mas, 
com todo respeito e carinho, prefIro ver o sociólogo na Presidên­
cia da República do qoe o economista, porque, com a profundida. 
de e competência do sociólogo, Sua Excelência vai ouvir, sim, os 
economistas, como os Ministros José Serra e Pedro Malan, mas 
vai dar às questões econômicas o seu devido peso. 

Por isso, endereço o meu projeto de lei ao SOCiólogo Fer­
nando Henrique Cardoso, porque, sinceramente, não consigo en­
tender que uma pessoa COOlO Sua Excelência não esteja atento a 
este detalbe: o Brasil tem. a taxa de juros mais alta do mundo! A 
nossa inflação não é a mais alta do mundo; há poucas moedas no 
mundo que valem mais que o dólar, como o real está. valendo. Por­
tanto, se a nossa inflação está baixa, em tomo de 3%, se a nossa 
moeda é forte, se qoando poupamos eles nos dão 4% de juros, por 
que, quando nos emprestam. eles querem 18%1 

O Sr. Lauro Campos- Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex', com o maior prazer. 
O Sr. Lauro Campos - Quero, de início, Senador Pedro 

Simon, declarar que estou de acordo com a proposta de V. Ex', e 
esta minha posição não é de agOIll. A minha admiração é que cres· 
ceu agora, mas o meu acordo é antigo. Quero dizer a V. Ex· que o 
neoclássico mais vendido no mundo, como autor de livros de in­
trodoção à economia, Paol Samoelson, já comparava e igualava a 
taxa de juros ao imposto, principalmente em relação ao efeito que 
V. Ex·, com tanto brilhantismo, acaba de enfatizar. Por que não vi­
ram isso? Porque não realizaram isso? Por que, ao invés de deixar 
que o achatamento do consumo seja feito através do benefIciamen­
to dos banqueiros, aumentando a taxa de juros, o Governo não ca­
naliza para ele esse dinheiro, essa redução da renda disponível do 
oonsumidor? Isso é óbvio. A minha tese de Catedrático em Econo­
mia, chamada ''Inflação, Ideologia e Realidade", foi aprovada, em 
primeiro lugar, entre outras pessoas, pelo eminente Ministro Oscar 
Dias Correa. Nela, eu mostrava as minhas preocupações em rela­
ção ao processo inflacionário e previa que, um dia, a dinâmica in­
flacionária se encerraria. A inflação qoe redoz saJário, a inflação 

que aumenta o lucro, a inflação que permite que a bancocracia se 
aproprie de grande parte do produto nacional, a inflação que resul· 
ta das emissões que esse Executivo, fantasticamente despótico, 
realizou durante décadas. essa inflação que reduz o consumo inter­
no e aumenta as exportações, transferindo riqueza real líquida para 
o exterior, essa dinâmica inflacionária contrnditória iria esbarrar, 
um dia, nos seus limites. E o dia em que a inflação não fosse mais 
o elixir a que o Lord Keynes se refere, qual seria a solução no lu­
gar da inflação? A inflação virou problema, mas não era problema. 
Foi através da inflação que começou o capitalismo no mundo, de 
acordo com Marx e com Lord Keynes. Dizem eles que foi devido 
ao fluxo de ouro que veio do Novo Mundo para o VeTho que se 
verificou a inflação dos séculos XVI e xvn, iniciando-se, aí, a 
Nova Era, lhe New Age. Então, desde o princípio, a inflação tem 
servido de estimulo ao processo de acumulação e à dinâmica con­
traditória do capitalismo, que se encerra agora. O que se pretende 
é encontrar novas soluções que não sejam a inflação. Se o Gover­
no não pode emitir mais, ele aumenta a carga tributária e não 
muda nada. Se os salários reais não podem baixar. devido à infla­
ção que fazia esse papel, congelam-se os salârios 00 em URV, 00 

em qualquer coisa e deixam-se os preços por conta do mercado li­
vre. E qoem declarou qoe esse plano/processo está baseado essen­
cialmente nisso foi o próprio Ministro Ricupero. Diz o Ministro: 
''Um dia, os preços subirão tanto que os empresários vão perceber 
que, se eles os aumentarem um pouco mais, a demanda vai cair 
tanto que eles vão falir." O Ministro Ricupero falou por duas vezes 
isso. Quer dizer, a técnica utilizada, o que há de novo nesse plano 
em relação aos outros é, essencialmente, do meu ponto de vista, o 
fato de que ele foi preparado como um processo, em que os preços 
chegaram ao zênite e 05 salários permaneceram no nadir. Naquele 
momento, por exemplo, os grevistas da PETROBRÁS, para não 
perh.ubarem COm o aumento de salário o marasmo do plano, tive­
ram a promessa de fio de barba feita pelo Presidente Itamar Fran­
co, que não precisou assinar nada, porque dava a sua palavra. Ve­
mos que emputTaram as angústias para frente e agora nos enCOD­
tramos nesta situação. O projeto de V. Ex' merece os maiores en­
cômios e o maior apoio, porque realmente não há outra possibili­
dade, a não ser que este País seja realmente uma ''bancocracia'', 
dominada pelo Banco CentraL representante de banqoeiros, e pe­
los banqueiros organizado, que não faça algo como isso que V. 
Ex', em boa hora, acaba de propor, 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o oportuno, importante e 
esclareCedor aparte de V. Ex'. Acho, na verdade, que V. Ex' tem ra­
zão qoaodo diz qoe é preciso dar urna resposta a essa qoestão. 

A meu ver, o mínimo que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso pode fazer é pedir que soa assessoria responda a esse pro­
jeto de lei. Pedi urgência, para qoe ele seja votado na semana que 
vem. Eu faria um apelo ao Presidente da República, no sentido de 
que sua assessoria nos diga alguma coisa até lá; mesmo que seja 
qoe o Senador Pedro Simon está completamente equivocado. 00 
então que venha e responda: ''Não dá, por isso". E eu, com a maior 
humildade, virei à tribuna para dizer: liA assessoria do Presidente 
disse qoe o projeto está errado, que esse negócio de juros não é as­
sim como o 8imon está falando." Aquele ex-Presidente do 
BNDES, o Antônio Barros de Castro, que fez aquela afrrmativa, 
também está equivocado. 

O que não acho correto - perdoe-me o meu amigo Fernan­
do Henrique Cardoso - é estarmos, pela quarta vez no Senado, fa­
lando sobre essa matéria. e não termos recebido a gentileza de 
uma resposta. O Uder do Governo, que é meu amigo - e mesmo 
que não o fosse - poderia vir dizer. "Levei esse assunto ao Gover­
no; a resposta é esta: está estudando, está vendo, vai sair, não vai 
sarr." 
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o Sr. Edison Lobão - Pemritl>-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Com toda sinceridade. Sena· 

dor Edison Lobão - vou lhe dou o aparte com todo carinho -
pediria a V. Ex", que tem uma cópia do projeto, que intercedes­
se junto ao Presidente Fernando Henrique Cardoso para que 
Sua Excelência peça à sua assessoria que, na próxima semana, 
quando o assunto em ordem e em regime de urgência será vota­
do, nos mande um esclarecimento, até para a Bancada do Go­
verno. Sou da Bancada do Governo, sou do PMDB. o PMDB 
ap6ia o governo. Nem que seja para me dizer: ''Isso não serve 
ao Governo", Se não servir ao Governo, serei o primeiro a reti­
rar o projeto. Mas que dê uma resposta. 

Quando eu estava cano Líder do Governo, uma das questõ­
es que considerei e que considero da maior importância é a respos­
ta. Eu vinha à tribuna para responder quando algum Senador fazia 
uma proposta. Como o Senador Josaphat Marinho. mais de uma 
vez, e vários Senadores; quando vinham e levantavam uma ques­
tão, eu pegava o discurso, levava ao Governo e exigia uma respos~ 
ta. E essa resposta podia ser dada por mim tanto da trioona como 
no gabinete do Senador. 

A ~sessoria de uma pessoa como o Fernando Henrique 
CanIoso, que foi Senador da República, que é não s6 um democra· 
ta mas um gentleman. uma peasoa de Primeiro Mundo. poderia 
colabotar. Não estou dizendo que o culpado é o Presidente Fer· 
nando Hemique; Sua Excelência tem um milhão de preocupações. 
ainda mais ele, que é o Presidente da República, o Ministro da Fa· 
zenda. o homem que faz o relacionamento poHtico, o Ministro das 
Relações Exteriores. Pprtanto, não será Sua Excelência que resol· 
verá essa questão. mas alguém pode alertá· lo, porque a 'situação 
está se tornando ridicula. 

'. Estoo aqui pela quarta vez, e é tão situples dar uma respos· 
ta. O Senhor Fernando Hemique Cardoso poderia dizer: ''Vi o pr0-

jeto. Pelo Pedro Simon. não sei, porque S. Ex' não entende nada 
de economia, mas esse tal de ex-Pre~idente do BNDES está dizen­
do que é assim também}' Quero uma resposta. 

OUço com prazer o aparte do nobre Senador Edison Lobão. 
O Sr. Edison Lobão - Senador Pedro Situon, o projeto de 

V. Ex' tem muitos méritos. Se não os tivesse, teria pelo menos um: 
abrir o debate de maneira mais sóijd,a em tomo dessa questão que 
hoje perturba a vida de todos os brasileiros. Tanto quanto V. Ex', 
também me impaciento com esses juros elevados, elevadíssimos. 
Agora, há Uma coisa cunosíssima que não podemos esquecer: ta­
dos os Governos praticam juros elevados. O Presidente Fernando 
Henrique, em uma declaração recente, também preocupado, rec0-

mendava que se baixassem os juros. Mas Sua Excelência no Mi­
nistério da Fazenda também praticou juros elevados, assim como o 
Governo dO Presidente Sarney, do Presidente Collor e os Gover· 
nos da Revolução; todos praticaram juros elevados. Todos OS ec0-

nomistas, mesmo aqueles que estiveram no Ministério da Fazenda 
e no Banco Central, quando sairam de lá, passaram a criticar os ju­
ros elevados. Isso tudo quase me leva à conclusão de que existe 
um mecanismo demoníaco no Banco Centm~ que manda mais. que 
os Presidentes da República, os Ministros da Fazenda e até os Pre· 
sidentes do Banco Central. É uma questão que não consigo enten­
der. O Ministro Ricupero praticou também juros elevados; o seu 
antecessor, por igual. E assim são todos. V. Ex' se referiu a atitu­
des mais recentes do Presidente Fernando Henrique CanIoso. 
quando Sua Excelência disse ''não''. Nós dois fomos Governadores 
e sabemos que, no governo, às vezes é preciso dizer ''não''. No go­
verno, quando se diz um "sim" que deveria ser "não", este "sim" se 
transforma num verdadeiro desastre. Quando se concede, no go­
verno, aquilo que não se tem para conceder, as conseqüências vêm 
em dobro. V. Ex' conheceu muito o Senador Milton Campos, que 

foi Deputado Federal, Governador de Minas Gerais e um grande 
Líder da UDN. 

O SR. PEDRO SIMON - Um dos homens mais diguos 
que conheci em minha vida. 

O Sr. Edison Lobão - Dos mais dignos, dos mais capazes, 
dos mais corretos, um sim1:xJlo da vida píblica bmsileÍIa. Certa 
vez, perguntaram ao Governador Milton Campos qual o seu segre­
do, o que adotava de especial para governar tão bem Minas Gerais. 
S. Ex' respondeu:'~ sei dizer "não"." Esse é também um segredo 
de saber governar. E claro que, quando se pode dizer "sim" no go­
verno, não se deve dizer "não." Penso que a orientação do Presi­
dente Fernando Henrique está caneta. Sua Excelência é um ho­
mem afável, educado, sereno, inteligente, talentoso; quando pode 
dizer "sim", Sua Excelência o faz; e, quando não pode, tem que ter 
fumeza pan dizer "não". Cumprimento V. Ex' pela iniciativa do 
projeto e pelo discurso. que já não é o primeiro sobre o assunto. 
mas o quarto. Tenhq acompanhado V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON - Com muito carinho, agradeço a 
gentileza do importante aparte de V. Ex'. 

O Sr. Sérgio Machado - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 
O Sr. Sérgio Machado - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senado­

res, o Senador Pedro Simon traz um tema extremamente importan­
te: a questão das taxas de juros. Senador, temos que fazer uma re­
flexão num sentido bem mais amplo. V. Ex' está propondo o IPI 
como um instrumento de elevação dos preços dos produtos indus­
trializados. A questão do excesso de demanda não acontece só 
com os produtos industrializados: acontece em todos os bens da 
economia. No início do ano, tínhamos uma economia extrema­
mente aquecida, e todas as mudanças estruturais que o País recla~ 
mava levariam algum tempo, como a privatização, as refonnas 
econômicas. a reforma tributária. Esse seria outro instrumento 
para o Governo evitar que a inflação reacendesse. Vivemos num 
país que, há muitos anos, está intoxicado com a inflação e com a 
indexação. A indexação é um excelente instrumento para se convi­
ver com a inflação. mas depois pode~se viciar com ela e manter a 
doença por um periodo muito mais longo. Esse é um assunto que 
vamos ter que discutir já no Brasil A política de taxas de juros foi 
usada para evitar que a economia fosse aquecida. E não foi só no 
setor industrial. Essa proposta de ll'I de V. Ex' SÓ afetaria produ. 
tos da área industrial, e o excesso de demanda acontece na econo­
mia como um todo. Essa foi uma caracterlstica do Plano Real. 
Com o fun da inflação, houve um aumento muito grande de renda 
das camadas inferiores, que têm uma enmme propensão a consu­
mir não SÓ produtos indostrializados, mas sobretudo produtos não· 
industrializados, os bens de consumo, o que afetaria o conjunto da 
produção. Portanto, tomou·se necessário prescrever esse I'emédio 
no curto prazo. Porém, Senador Pedro Simon, precisamos iniciar 
uma grande discussão. Foi feito o controle da procura, mas temos 
que discutir agora o crescimento da oferta, o crescimento da eco­
nomia, para que possamos ter um desenvolvimento equilibrado. 
Temos que enfrentar essa discussão no Senado, porque aí está o 
grande desafio. Neste momento em que o mundo vai dar um gran­
de salto, em que a domin3ção é feita pelo conhecimento, teremos 
que defInir em quais setores estratégicos O Bmsil quer ter vanta­
gem comparativa. Concluídas as refonnas econômicas, temos que 
avançar em busca desse desenvolvimento. Essa é uma discussão 
que devemos fazer, com toda a profundidade, no Senado. V. Ex', 
que é um idealista, também deverá dela participar, porque o Sena· 
do é um excelente fórum para debateInlos com a Nação" as alterna­
tivas do País. 

O SR. PEDRO SIMON - É muito ituportante o aparte de 
V. Ex' Sem ele, o meu discurso poderia parecer capenga. porque 
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falei apenas sobre os produtos industrializado. V. Ex" tem rnzão. 
Poderiam JlCIllIDIIar por que o Senador Pedro Simon não fala, por 
... empIo, sobre os produtos primârios? Falei sobre os produtos 
indoslrialivvlns. pmque todo o debate está sendo travado em 
cimadeles. 

Com relação aos produtos primários. o Governo já está 
agindo. E oomo está fa2ndo isso? Com as importaçiies. O Gover­
DO está cmnolando os preços dos pocDtos primârios via imp0rta­
ção, de forma aIé ex.gmICIa O Governo tem que _ duas ".,. 
lESo Importa o arroz da Tailândia pela metade do preço do amYZ do 
Rio Grande do Sul. Mas ele não pode acahor com a produção de 
arroz do Rio Grande do Sul, pmque, se o ti=, daqui a pouco não 
ten:mos mais arroz. PortaDo, em relação aos pocDlos primários, o 
Governo já está US3Ddo bem de uma política. de maneira aIé _­
suada- Importa na m<dida do DeCESSãrio e tem arnc:açado: ''Ou se 
baixa o preço, m vem a impodação." Os pocDtos da cesta bisica 
estáo baixando. N"'ao são OS produtos primários. Não está havendo 
problema DCIIImm DO amsnmo dos produtos primários Pelo oon­
tririo, está baoendo excesso de produtos! Os armazéns do Gov ... -
DO estáo supcrlotados. Está na bom de comprar lIDV3 sa1ia..1Dc1usi­
ve, fiz, desta tribuna, uma pIqX>Sta à Primeim-Dama, DO sentido 
de colocar esses eslcques, antes que apOOreçam, DO seu Pmgcuna 
Commidade Solidária. 

O que diz o DObre Lída'do PSDB, com todo o respeito, está 
cama: deve se olhar também pua os produtos primários. Mas, 
em relação a estes, o Govemo está agindo com c:mnpeIêocia aIé 
exagaada. Por que exagmuIa? Outro dia, cobtamn de mim: ''S<>­
nadar Pedro Simoo. por que V. Ex" é amtra a importação do trigo, 
do anuz, se o c:onsumida vai pagar a metade do pn:ço?" Respoo­
di: 'T'ião..., amtra a impodação; quero que o ".""iiiid<rpoguc a 
mctade." Podem fa= um oon\JlIIO de 40 aDDS can a Tailândia cu 
a <lúDa, por exemplo, pua que DOS venda caIçadoa a om dólar. No 
edaDID, não I' <'_ ... importar destruindo a produção mámal 
pua que, daí a dois anos, o IKDdoto importado custe o dobro do 
nacional 

O DObre Lider do PSDB coloca bem a questão. Mas os !"'>' 
dutos primários estáo sob cxmtmle, o Governo está importando 
quando __ mo, e não estamos teodo DCIIImm problema de cx­
a:sso de dr:manda e falta de produto; ao cootririo, extamos !endo 
excesso de produto c falta de drmanda 

O Sr. José Roberto Arruda - _ Pedro Simoo, pa­
IIÔIl>-mc V. Ex" om aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Se o Ptesidentc pcnnilir, com o 
maior_o 

O Sr. Jos<; Roberto Arruda - Senador Pedro Simon, 
gostaria de merecer a atenção de V. Ex" e dos Srs. Senadores 
que eSlão no plenário, neste f'màI de expediente de sexta-fe;"" 
pua contribuir com algnmas intervenções e sublínbar algnns 
pontos da reflexão que V. Ex"1raz ao Senado. A primeira delas 
é sobre a autoria do projeto. Com a bumildade que caracteriu 
as pessoas expcrien~ como é o seu caso. v. &- se coloca 
como não-economista e? portanto? faz um aposto a essa autoria 
do projeto. Particularmente, comnngo com aqueles que _­
dom ser a eamomia om assunto importante demais pua o País 
pua ser tratado por ecooomistas. E um assunto político, sim. 
Em segundo lugar, quaudo onvia o pmmmciamento de V. Ex"­
inclusive, já me dirigia ao meu gabinete c voltei ao plenário 
pua escutá-lo com mais atenção -. senti. em algnns pontos, tal­
vez os mais importantes do debate que V. Ex" levanta, concor­
dâncias muitos gnmdes com o pronnllCiamcnto que o Ministro 
da Fazenda fez ontem à Nação. 

Primeiro, JXU1'C'>-me que os dois CODCORiam, o Ministro da 
Fazmda e o Smador Pedro Simon, em que a primcim fase do pla-

DO de estabiIização emnôrnira, aquela que cxmegnc dimiuait a in­
flação a índices ""'zjdlssjmos, catá eo>ehúda. Há ama ",gJIIlda 
cmca'IIâocia, DO sentido de que os imUli1idIJDO de poIítjcas JII<>. 

Ddmia e fiscal, usadoa na primeira fase do pIaDO de csIabiIização 
eqmônrica. são. per defmiçio, transit6r:ios, c que la:d1bém. ewm­
ma_te. indasive DO que diz respo:*> à lua de jIros, podem ler 
cumprido a sua missão. Há uma terneiIa COi&Xlldância, a de que 
um plano de estabjfização r:mnônrica não é um fim em si mesmo. 
Todos desejamos um país com uma ",."""i. estáveI- e pan:ec­
me que isso catá claro no prommciammto de V. Ex" -, pata que 
ele embase om DOVO paíodo de desenvolvimcDo c:mniIrnjro, com 
uma distribuiçio mais jJsta de riquc2as. Om, aqucIes iuslrlüDtOllloa 
que foram adequados, nessa primeira fase, pua ra.... can que o 
pIaDO ec:ooãmiw desse bons n:suItadea podem não .... - e twitas 
vezes não são - os mais adequados pua alavaucar um pcriodo de 
desenvolvimeoto eqwlibrado. No .... ",.l!à3lJMl1'fO do Ministro da 
Fazmda. seoti, ainda que de fomra mais suIiI, dois sintomas que 
sublimam cJmnnentc o pnnnnciamcnto de V. ma. O pin:Ieiro é 
de que os jIms têm de cair. O Ministro da Fazmda também cfuse 
isso, c JXU1'C'>-me que esse é om claro recIamo da ............. Ainda 
na semana passada. recebi, DO SaJado FedomI, uma legião de em­
presmos do CmIR>-OosIr: bnsiIeiro. Telefcoei pua o Ministro da 
Fazmda e ma<quci uma ""diEOCia cxm S. Ex" pua a púxima 
quarta-feira. EJes qucn:m levar uma cormlviçio ao Sr. Ministro, 
que não é uma aítica ao Plano Real, ao coutririn; no cotanto. pre­
cisam de aUgénio para cmtimar as sua5 aüYidadcs ecuufjmicts. 
Esse me pan:ecumpmto aboolu_ dam. 

O segundo pmto claro é de que asma dJcgoo uma fase - a 
mais fhtil, indasive DO âmbito das djsrn<SÕr$ poIíIi<:as, c cale é o 
fómm adequado pua isso - de _-se quais são as _danps es-
tmtmais, indasive aquelas JDVisus na reforma ...... ~'" iooa1, a 
....... fedas pua que, (Q!Ijmando o pboo de ..... bjfuaçio ccooD-
mica, mgtjmando...sc com uma inflação 1:Biu. tenhatllO'ij um po­
jcto de país rode baja desenvolvimooro ~ c equili­
brado. O Seoador Ek:io Alva=, Uder do Governo. não está pre­
_ nesta sossão, e, como VIC&-Uder. gostaria de assumir a Ia­

ponsabiIidade de, ainda hoje. f ..... om CODIaIo com o Ministério 
da Fazmda c CUüipi_-me com V. Ex" em \Jlm:r, da parte do 
Execut.iv", uma opinião temícaJIWODtc: mais detatbada some o po­
jeto. Na minha opinião - c repilo aqui as paIavru do Senador Em­
"'" Lobõo - ele tem muitos atribulDS, mas. mesmo que não os ti­
vesse, teria o de levantar a ówussão oesta. Casa. que é o fórum 
adequado pua o _ ecmIlmioo. A ....... missão - DÓs, que 
apoiamos o projeto de país do Prcsideme Fanando Hmriquc Car­
doso, c eu, em porticuIar, como V_Líd<c do Gavcmo - não é 
apenas \Jlm:r as posições do Governo a esIc PIaJário. Saia aIé 
muito siDIpIcs, mas é Imito mais do que isso. É n:coIJer aqui 1içõ­
es como _que V. Ex"!nz, com sua gmIde apcaiêla:ia POlítica. 
froto de sua Imga vida plblia, c qoestiooor, de fcmna CODS!mIiva, 
os pontos que devem =: qocsti.,aIm, pua que, joms, afinaI, :li>­

jamos p.n:ei .... na consInJção de om país ndur. 
O SR. PEDRO SIMON - Rea:bo cxm cmoçãoo aparte de 

V. Ex" Omsidem o meu discmso CII<:CIIlKIo, porque não !eDho 
mais nada a dizadepoís do que V. Ex" afirmou. 

FICO muito feliz e IH: eulregaiei uma cópia do POPo. Te­
nho __ de que V. Ex"havaá de, jmID ao Govemo, _, na 

pr6xima: semana. uma análise. que é cnfapw:nte O 'PC cplcremoL 
Acho que V _ fui' está absolutamente oom:tc.. 

EoI<u .... 9 ..... In..,., JU!Í'foam<> bcmcm deGovano, pU 
im:gro a sua lIao<ada. Naqor:Ia mmiio em que o DIID líder aIDa1, Se­
""'" JadrrllarlBllo. defiaia que ~ irpaa a...,.-..içio fui 
o p:imI:iro a me kvma:r e di2et: ''EsIamos no Gowmo e ttmos a rm­
pmsaIwlDdr: )lI:DDc o País c pI2lDe a Imtáia. de apciá-kJ". 
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Portanto, apresento esse projeto, que é de quem está apoian- partir de terça-feira, iremos sentar para conversar e acertar tudo. 
do o Governo. de quem está querendo ajudâ-lo. Disso não há dúvi- Não quero nenhum entendimento antes, vocês não podem E~xigir 
da nenhuma. nada de mim. pois existe uma lei a cumprir. Voltem a trabUbar. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer duas palavras apenas, Iam- Confiem no Presidente da República". 
rem . o nobre Uder. Seria uma saída para eles, um ato desses. O Presidente da 

Na minha opinião, essa greve dos petroleiros - perdoe~me a República os chamaria e pediria para que voltassem ao trabalho. 
sinceridade - foi, antes de mais nada. burra, pois se deu justamen- Se os petroleiros pedissem garantias, Sua Excelência diria que não 
te na bora em que o Congresso Nacional está discutindo privatiza- as poderia dar. e mostraria o memorial assinado por Senadores e 
ção ou monopólio do petróleo. Essa greve foi inoportuna. DeJlltados. Fui um dos que assinaram esse memorial, pois o De-

O Sr. Roberto Campos está dizendo para todo mundo ouvir: pulado Franco Montoro telefonou para Porto Alegre, pedindo-me 
"O que, em trinta anos, não consegui explicar, os petroleiros, em que o fIZesse. S. Ex-leu o documento para mim e eu lhe disse que 
trinta dias, estão fazendo com que a Nação toda entenda". Na ver- assinaria. não só porque estava certo, mas porque era um pedido 
dade, eles conseguiram, em trinta dias, fazer com que a Nação de S. Ex'. A primeira pessoa que assinou foi o DeJlltado Franco 
+0"'1 dê razão ao Sr. Roberto Campos. Montoro. que. parece-me, é alguém identificado com o Presidente 

Disse para eles: ''Vocês podem ter razão, podem estar cer- da República. Sua Excelência o Presidente diria, então, aos petr<>­
tm: houve um acordo que deveria ter sido cumprido; vocês estão leiros que havia recebido o memorial dos Parlamentares e que iria 
ganhando pouco; mas, num país com um salãrio mínimo de levá-lo em consideração. Pediria que voltassem a trabalhar e mar~ 
R$IOO,OO, vocês ganham o quê? R$800,OO, R$900,OO? Vocês po- carla um encontro para teIÇa-feira. 
deriam ter tido o ato de patriotismo de não ter entrado nessa greve Esse é o apelo que faço ao Presidente da República. 
enquanto não se decidisse a questão da PE1ROBRÁS. Vocês es- Na próxima terça-feira, pode ser manchete dos jornais a de--
tão nos prestando um desserviço". missão de tres a quatro mil petroleiros .. 

Disse ainda 'l!'e, se cair o monopólio do petróleo e se atin- Sr. Presidente, penso também que se pode ter divergência 
girem a PElROBRAS, a História. no fublro. vai-se lembrar dessa com a cur, com o Vicentinbo, ou com outros, mas preflI'O essas 
greve e eles serão dados como os grandes responsáveis JX'I' esse pessoas organizadas" que conheço. do que a desorganização, do 
fato. Então, não há dúvida alguma quanto a minha posição com te- que a irresponsabilidade dOs. radicais, porque ai não saberemos as 
lação ao equívoco da greve. conseqüências .. 

Em segundo lugar, a greve foi decretada ilegal pelo Tribu- 'Não me' parece 'que desorganizar, dar um paulada no setor 
na! por duas vezes consecutivas. Portanto, ela já foi considerada sindica~ esmagá-lo, para que caia na desmoralização e cada radi­
ilegal. cal possa seguir o seu caminho, seja uma boa saída. Deve haver al-

Em terceiro lugar, a greve está sendo antipatizada pelo con- guém, ligado ao Governo do Senhor Fernando Heorique Cardoso, 
junto da JlOjlllação, que sofre com essa história da falta de gás de vibrando com o dia de hoje, e dizendo ao Presidente da República 
cozinha. Na minha opinião, não se deveria deixar faltar o gás de - parece que estro vendo - para não se dobrar agora.. porque está 
cozinha e nem o combustível de transporte coletivo. Poder~se-ia no ftm. ''Os petroleiros já se entregaram. estão reduzidos a zero, o 
até mexer na gasolina do partirular; todo mundo ficaria com o car- negOCio. agora. é dar a paulada fmal:. fi 
ro em casa. Mas, mexer em gás de cozinha e em óleo diesel é uma ' E a paUlada fmal é que, quem não voltar hoje, no 30" dia, 
incompetência total! . pode ser demitido pelo Presidente amanhã, por justa causa. Sua 

, Em quarto lugar, o Senhor Femando Henrique Cardoso . Excelência pode fazer isso. E sairá nas manchetes dos jornais. 
mostrou seriedade e frrmeza, e tem a solidariedade do povo. Hoje.. Mareará o seu governo como o de um homem de autoridade. o ho­
completa-se o 30" dia. A panir de amanhã, o Presidente Fernando mem que seguiu o modelo Magareth Talcher. 
Henrique Cardoso - e os jornais já publicam - pode demitir, por Pelo que conheço de Fernando Henrique Cardoso - é verda­
justa causa. três. quatro, cinco mil' petroleiros. Seria o modelo . de que o conhecia mais antes dessa convivência mais assídua que 
fIf.argareth Tatcher que alguns defendem. está tendo com o PFL -, pela sua biografia. pela sua história, pela 

Este é o primeiro ano do atual Governo. A greve foi burra, sua personalidade, parece-me que, muito mais do que o estilo 
aconteceu num momento inoportuno, foi considerada ilegal, e se Margareth Tatcher de demitir e bancar o valente no sentido de eles. 
deu no setor mais organizado, que é o dos petroleiros. Esse é o se- truir, Sua Excelência se imporã 'se, de' repente, chamar os petrolei­
tor que tem mais condições. pois é mais bem renrunerado, mais or- . ros para conversar e chegar a um acordo. Essa é a imagem do Pro­
ganizado e pode mexer muito com a sociedade. Se desmoraliza- sidente. 
ret11 essa greve e se ela for reduzida a zero, ninguém mais levanta Acredito que, se fosse feita uma pesquisa com a população. 
a cabeça. a unanimidade, a imensa maioria diria que os petroleiros estão er-

Acredito que a Sr- Margareth Tatcher, no almoço que teve rados. E. se me perguntassem. diria: ''Os petroleiros estão errados. 
com o Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso na Inglater- Essa é uma greve burra. irresponsável. que se deu numa hora em 
ra, deve ter dito para Sua Excelência: "Houve aqui a greve dos mi- que não poderia se dar". Mas, à margem de tudo isso, seria muito 
neiros. que enfrentei dunm1e um ano, mas, delX'is, fiquei ainda 14 interessante se o Presidente buscasse, dentro da socialdemocracia, 
anos - sei lá quantos - e nunca mais ninguém teve coragem de fa- dentro do seu espírito, da !rua biografia, da sua história. O gesto de 
re:r isso". Pode ser. estender a mão. ao invés do gesto de dar a paulada final 

Penso que o Presidente Fernando Henrique Canloso já ga- Sua Excelência tem duas atibldes a tomar. pode dar o tiro 
nhou a batalha. O próprio Lula pediu para que os petroleiros pa- de misericórdia, desmoraJizJmdo e destronando completamente a 
I'8SseID com a greve. Ela tenninou e os grevistas_estão ali humilha- vida sindical; ou pode estender a mão, num ato de grandeza, que, 
dos, espezinhados. Acredito que esta seria a hora do gesto de gran- na minha opinião, só pode ser praticado por quem estã por cima. 
deza do Senhor Presidente. por quem está como o Presidente Fernando Hemique Cardoso, 

Sou meio diferente, por jsso estou aqui e o Fernando Henri- que ganhou absolutamente, é O vitorioso total. Pois só o herói, só o 
que está lá. na Presidência da República. Olamaria os grevistas e vitorioso, só o vencedor pode ter um gesto de estender a mão ao 
diria: ''Voltem a trabalhar já. Vocês têm a minha palavra que, a vencido. 
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É o apelo que faço. não ao Presidente apenas, mas ao meu 
amigo Fernando Henrique Catdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Freitas Neli>. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-PI. ~nuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Senado Fede­
ral tem tratado, ultimamente, do problema dos juros praticados no 
Brasil. 

Nós representamos os Estados da Fedemção e, naturalmen­
te, temos recebido reclamações oomo esta que o ilustre Senador 
Pedro Simon traz no momento em que a substituição do Presidente 
do Banco Central suscita. novamente, questão de fundamenlal im­
portância para a economia brasileira e, por oonseguinte, para o 
bem-estar da JXlil'llação. Trata-se da politica monel.lria voltada 
para a preservação de taxas elevadas de juros e encaradas pelo G0-
verno como insb:umento relevante par.! a preservação do Plano 
Real 

A busca da estabilidade na economia brasileira lDmou-se 
uma quase unanimidade nacional. Os resultados das últimas elei­
ções o comprovam. O Plano Real transformou-se na grande espe­
rança do País e todos nós, que garantimos apoio ao Governo do 
Presidente Fernando Henrique Catdoso no Congresso, desejamos 
seu êxito. 

Nem por isso podeJD<>j ignorar o clamor, igualmente de di­
mensões nacionais, que as elevadas taxas de juros estão despertan­
do em IOdo o Brasil. Todos os segmentos da indúsbia,do oomér­
cio, dos serviços e até mesmo autorizados representantes das insti­
tuições vinculadas à intermediação fmanceira mostram abertamen­
te sua insatisfação com o nível alcançado pelos ;.llos. 

Um rápido exame das taxas que vêm seodo praticadas dão a 
exata dimensão do problema. Os juros de Certificados de Dcpósi- . 
tos Interbancários, que conespondem às taxas de mercado para a 
captação das próprias instimições fmanceiras, estão hoje em 
5,67% ao mês. A taxa oorresponde, portanto, ao cusU> de captação 
para os banoos que, evidentemente, não realizam operações de CIé­
dito nesses níveis. 

O empresário que tomar recursos emprestados aos mesmos 
banoos pagaria, também hoje, entre 7,5 e 8,5% de juros ao mês. 
Estaria nessa faixa o custo tnínimo do dinheiro, caso o cliente reú­
na condições suficientes para que a instituição o atenda, dentro das 
regras rigidas fIXadas pelo Banco Cenlral. Supondo-se que ele 
oonsiga um custo médio de 7,93%, terminará pagando ao fmal de 
um ano nada menos do que 150% de juros. 

lmaginando-se ainda que ele precise recorrer ao clJeque es­
pecial, como fazem centenas de míTh.ares de pessoas fisicas em 
todo o País, o juro obviamente será ainda maior. A taxa efetiva 
média, nos banoos oomerciais, está em tomo de 14,5%, mas a taxa 
de over, que é a cobrada na prática, salta para 18,52%, sempre em 
dados médios. E se, já em caso de pânioo, entrar no crédito rotati­
vo dos cartões de crédito, pagará mais de 20% ao mês. 

Isso tudo 0C0Ire no País em que, graças ao Plano ReaL a in­
fração oficial medida pelo !PC-r não passa de 2,57% ao mês e em 
que a caderneta de poupança rende entre 3,7 e 3,9%, igualmente 
ao mês. Existe aí uma enorme defasagem entre aquilo que se ptga 
aos aplicadores e o que se cobra dos tomadores. 

Não é à toa que os empresários de todos os setores julgam­
se escorchados. Qual a atividade produtiva que rende 150% ao 
ano? Como diz o Presidente da Confederação Nacioual da Indús­
tria Mário Amato. nem o tráfico de cocaína reDDJDera o capital 
dessa forma. 

Ao espantar-se com a queda de 8% na venda de canos no­
vos durante o mês passado, o Presidente da Associação Nacional 
de Fabricantes de Veículos Automotores, engenheiro Silvano Va-

lentino, disse que só podia abibuir esse declínio às taxas de juros 
praticadas pelo mercado. A redução das vendas de eletrodomêsti­
COS, em certos segmentos ainda mais acentuada que a ocorrida 
com os veículos. também está sendo associada ao alto custo do di­
nheiro. O Presidente da poderoslssima FiESP, a mais forte entida­
de empresarial do Pais, procurou há dez dias o Ministro da Fazen­
da para fazer-lhe dr.uoátioo apelo em favor de uma queda nos ju­
ros. Essa é a postura ainda das mais representativas associações 
comerciais do Pais. 

Se isso ocorre com o grande empresário, imagine--se o que 
acontece"com os pequenos. Imagine-se particularmente como têm 
sido vitimados os empresãrios das regiões mais pobres do País, em 
especial do Nordeste. Lá, a renda é infinitamente inferior à das re­
giões ricas do Brasil. Os juros praticados, porem. são os mesmos. 

Tenho recebido inúmeros apelos de entidades que repre­
sentam os empresários do Nordeste, principabnente do Piaui Tra­
duzem uma. situação dramática. Transcrevo trecho de fax que rece­
bi do Presidente da Associação dos Microempresários do Piau~ 
Alexander Rodrigues Ludwig: 

"Comunico que a situação da microempresa do Piauí atin­
giu estado alannente, pois estamos vendo um quadro de inadim­
plência e falência de maneira preocupante." 

O próprio Ludwig oonclui: 
'Tomo oportuno ressaltar que os juros altos são a maior 

causa de tal situação." 
Problemas como esse constituem hoje a regra, nunca a ex­

ceção. As empresas de porte pequeno e médio sofrem terrivelmen­
te, mas na verdade também as maiores sentem de fonna dolorosa o 
efeito dos juros escorchantes. E se no rico Sudeste a conjuntura 
justifica a reação de entidades COmo a F1ESP, no pobre Nordeste a 
questão se apresenta com gravidade muitíssimo maior. 

Por que isso ocorre? Sabemos que na origem do problema 
está a chamada cunha fIscal, o diferencial introduzido entre a cap­
tação e a aplicação pela política monetária adotada pelo Banco 
Central Por meio de instrumentos como a elevação dos cotIlfKl~ 
rios, das multas sobre empréstimos excedentes, da fIXação de limi­
tes rígidos para a abertura de novos créditos e mesmo da tributa­
ção. o Banco Central elevou o custo do dinheiro aos níveis estra~ 
tosféricos que hoje enfrentamos. 

Trata-se de uma política de duvidosos efeitos, que dificil~ 
mente poderia ser considerada elemento indispensável ao éxito do 
Plano Real. Pouoos dias atrás, o Senador Geraldo Melo, nosso 
companheiro do Rio Grande do Norte, lembrava desta bibuna que, 
se 00 juros altos deIl1Joossem a inflação, o Pais já não conviveria 
com ela há pelo menos dez anos. Aftnal, desde então, pratica-se 
uma política monetária baseada na elevação das taxas, embora 
nunca aos níveis atuais. 

Como disse no início deste proDlJnciamento, Sr.Presidente. 
Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, a reclamação aqui é generalizada. 
de Senadores que representam todas as regiões do País e todos os 
partidos polílioos representados nesta Casa. 

Não foi por acaso também que. ao visitar o Brasil na sema­
na passada, o presidente mundial da CargiU qualifioou os juros 
aqui praticadas de ''únicos no mundo". 

Na verdade, os juros altos inibem a oferta. Em conseqüên­
cia, desestimulam a produção. Dificilmente constituiriam ingre­
diente de peso para uma política que deveria perseguir, ao lado da 
tão cobiçada estabilidade, também o crescimento econômico. Essa 
política precisa ser revista. Caso isso não venha a ocorrer, pode­
mos esperar somente um agravamento do quadro que hoje vemos, 
com retmção de vendas, redução de investimentos, desespero do 
empresariado, falências e concordatas em crescimento. É hora de 
mudar. 
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Muito obrigado. Sr. Pnosidene 
O SR- PRESIDENTE (Rc:oan Calheiros) - Ccn:edo. pa­

Iavm ao nobre Seoador CasiJdo MaIdanac. 
O SR- CASIIJ)() MALDANER (PMDB-SC. I'nuna:ia o 

seguinte disamo. Sem revisão do <ndcr.)- Sr. Ftt:üIt:m; SI'\o e Sts. 
-. tragomn ffma pma tdk:üo que ..... ao...-rodalplo 
que -.,. _ já anaIjsamn aqü. Diz mspeào, por ... arpo, 
ao que foi abanIado ainda há pwco pelo __ Fmàa. Ndo 
e também • dois p' .. , .. 4 ..... '" fciws pelo Seoadar _ Simm: 
um sOOre o alio <mIO do _no BmsiI, e o -. foilohá JXlUIDI 
dias, sOOre 05 rnÇwfístas do Rio Gmndc do SuL 

Tmgo esse tema porque me sinto impelido a me ..... ". ia­
scbre \nU setor nui10 imparIante do Rio Gnnde do Sul, do Paraai. 
de Santa CaIarina e. por extensão. do BrosiI. cp1e é o liICkr _ 
Ieim. Em 1990. esse setor teve mn movimeoIo de exportação._ 
tomo de US$40 milhões, lIIOVÜncW> que passou. _ 1994. pma 
US$300 milhões - um ou_. em quatro anos, de am:a de 
750%! Um aulIlClltO extraordinário! 

Em Souta Catarina, apenas. em 1990. tM:mos um movi­
menIo de USS!2 milhões, cp1e passou. ao 1994. para USS126 mi­
lhões. Ou seja. um 3IIIDOIlto aproximado de mil por.-o! 

Sr. 1'residenIe, há JXlUOO5 dias, ~_es do ....,. do 
Rio Grande do Sul, de Souta CaIarina e do _ t:SIi1renm reuni­
dos com a Ministra da IndúsIria, do Com&cio e do Turismo p:o­
curando encontrar mn ca:miJlho para aJlW!l'Úzaf o sclrimrnto. u di­
fiaM ..... dosettr. dccom:n1csdo c5mbioe da siIuaçiodaexpor· 
!aÇão. TIllgo alé c:oosidcrações por escrito. para fi<:ar taIlIdeIiD­
da, nesta Casa. • nossa peocupação. 

A lAXa de câmbio ~ ctn DIlSS() Pais está &IÕquiIaDdD a 
rmtabiIidade das indIístrias expmtadmas do ...".. moveIeim de 
Santa Catarina. 

Ox ;nus _ p:aIicados pelo sistema 6 ..... ÓIQ. 

por de~ da equipe eamômica do Governo. romp!rtam o 
quadro desesptrador e am aça"i a sobtevivêucia das ind6sb:ias e1-

portadoras do setor IDJYcIeiro do lIJasiL 
Taxas de câmbio DO mínimo im:ais au:MNa' ll desImir o pa­

trimônio do _ lDJYeláro exportador de ~ O"arjoa c:ms' 
truído ãs custas da drdjcação e da compotEncia gumcial do em' 
~o nacional, compdência testada c comprovada • cada dia, à 
medida que cresce a participação do m6veI lnsiIeiro lID aipe 
e sofJSiicado men:ado imemaciooaL . 

Tnota·se de um setor. Sr. l'l<oidcn!e. que se aIDali2a cmti" 
lID8m<IIIe e, SODJede m am passado. invc:sIin mais de US$l30 
milhões em eqnipa1lW!!os de úI1ima genção; _-se de um dos 
sdom; mais dinâmicas da crooomia nacioI!al. n:spoosá<el por ta: 
promovido um crescimento DO volume de exportações, .".." 1990 
e 1994. da <miem de 750%. 

Em Santa CaIarina. S01lW!te o 1'610 Exportador de São lJc:I>. 
to do Su! teve um crescimento de. mais de mil por.-o m mesmo 
período. o que dá a medida exala de sua imp>rtância para. _ 
mja do nosso Estado. Exse é o melhor a!esIado do quanto é capaz 
o povo do meu Estado quaudo lhe são dadas , • u'Õj;ões mínimas 
para 1IabaIbar. 

O ",tor moveleiro exportador dá emprego, dirda e iodima­
menIe, a mais de um milhão e meio de IrnbalhacJon:a brasileiros. 

Sr. Presidente, as indústrias expmtadmas do setor moveIa­
ro, apesar de toda a sua dioamicidade e competêocía, ooovivem 
hoje com uma taxa ineal de c5mbio que lhes mpsmne o capital de 
giro e o palrimônio, inviabiliza. remabilidade das empn:sas e a<»­
na com a J>OISIlCdiva de um ceuá:r:io de roowlsão social de p:o­
porçCes catastrófICaS. Digo isso com toda a sín<>lridade. 

De fato. queremos alertar. da tribuna desta Casa, para o 
quadro de exllema gravidade que já se esboça e que precisa ser 

evitado para que não '" p<lIIba ao ria:o a sobtevivêucia do, um s&­

tor dos mais rfinâmictw: da:oossa dXJi&)mia. 
É pm:iso lanInr ainda que o sela moveIeim não lf:Iá 

como aIeode< ãs m.i ... i ~;.s saJariais dos seus COlJIl"II1Idos já 
""'"'" plÍS todo o cJaicit_ do ..... trr!a_ do &Il1IIIOI>­
to de preços em relação à taxa c:omhial está refIoIido m josg" ..... 
veI siIuação do apiIal de gim das empresas, o que. combinado 
COdl as testrio;X:s c o rosto das J:JOVaS • ~ de n::comos. sLJ 
torna o quadro aiodamais graw. 

Sa1irios c .,.. a,8''' sociais são 05 prbvipris cx.mpcorzta 
do mato q: rim·. dessas c:aqD:S8S, c tais QJStos já so&emm um 
aaóscimode mo -;.mo de 94 e DmÇO deste IDO. 

Ao empn:sas não ......... ClOIDO aIeode< ., que pedem os 
seus Imbolhadon:s. OS ..... opa ....... 

Os Ml!DfIdcc DOS )RÇ'B dos insnmns. em. niveis bem mais 
alIos dos ..,. os regísttados DOS mdic:<:s oficiais de inflação •• d&­
fasagao da taxa c:omhial em relação a ....,. an~tos e a dimiII!Ii­
ção do capiIal de gim _ aüngindo di""'III_te • ,.,-ab.lidade 
das indústrias e1pOitadoras do Sl'.tcr1llDVdeim mcim;,] 

Em·......,..,. ji não há mais .... ta"'lidade. pois tudo .. ..,. se 
lcJp lI!JlIll ~ pn:jJi>D. Um lIl"jIim que vai ..... gmr ..... <XJDIcm. 
pIoção DO bebo do lIlIIIOIariado. p>is, é pm:iso que '" repita, .me>­
cado ~ 1ÍIII;" :n.';",~n. !ão ~<lIivd, o seta: Dão tem como 
........ as ..... " ••• ""'."" saJariais dos ...". '""""""'" Um JRj:óm. s.:., PttÕla1le, CJlC se vem amrmJancb gJBda-
lÍVlllDeDfe desde ó míã> doPIaDD Real e que d>ega lI!JlIll a nívcia 
iu9'S'Cd6veis. Pcú 'as cmp: S exj:aotlaloras do setor mtJVdcim 
d!epiain ., limite de suas possibilidades de arpação dos recur· 
SOS '0 '.ia< à ......,tençãn do nivel de .... capiIal de gim e. 
como p""i<allftlte toda a íod6stria uaciaml. também não têm 
0_"'-'""'" pua a ":&I'açio de l'eC1J1I('IIS acfirimais pois niio v&:m 
perspectivas pua a P'P' 5 çin da JWlfabiljdade: das suas atividack:s.. 
E, sem j>oaspoctiva de _"'lidade. sabemos todos, inviabiliza_ 
o JllÍ'IlI!O lJOSIício. Não p de,,·· permilir que isso "C<ldeço 

fi lJIFé, ~ • ..,. '" criem ,""",nipnos que pmmi­
tam a l'> • .,.,'OsiçL, imr:djua do capital ciD giro das iodústtrias Q­

podadcns do sela 1DJY01ciro. 
. Def ......... a aiação de fmtca den:amos que permi!am. 

essas j,..Wjdrias sup:DI' as djfjmldades atoaU c curtjmJar ma im­
padantissüba tm:fa de _ divisas para o Pais. demo do, mesmo 
cootnto ."....esariaI, social e de mcaohoc:imerm cp1e O seta sem­
lIl" f ... por_ 

Sull"rimco. ~. apoiaDdo uma JKDPOI'Ia feita 
pelo JIIÓIIIÍO liICkr •• liberação. pelo Baudo Naciooal de Desmvo\­
..-Social, BNDES. de fin ...... tDeO!os aloolJ> pam para ca­
pital de giro, pois as li:oIum eDstmfes DO lDJltlKIo são escassas de 
aftíssimo custo. uma vez que suas taxas de juos _ expecta­
tivas 00 1"'" 'emç+' C retomo de autíssimo pnazo. 

C<uoctda!ws em que deve haver uma abettma nas liMas 
de _ dos bomros píbJioos de invesIinml<> m SOIIIicIb de fi. 
omciar também atividades que _ retomo. looIJ> pn:rn. 

Ox n:amos dispaoiveis ma bomros p6bIioos são ... segcjaL 
_ voltados para pmgmmas de inw:st"'-'o. Nossa proposta é 
..,. esses rec:unos sejam b""",dos também para o financia_ 
do c:apiIal de gim das ildlsIrias apodadcns do setor movcleiro. 
dadas as rmc!ições c:l.a:pci<lIIais em que '" cocnntra O Pals, devi­
do a ..... ti ... 4s criadas pela própria JW?SSidade ..,. o' Gover· 
no seDIin de def_ a.......;m;dade do PIaDD Real. 

O PIam não foi pemado para desIruir o parque inel"''';a! 
hrasiIoiro. mas para viahilizá.1o. 

Não 1"'''''.'' pcmúIir que. a pmta.ID de manter o mosci­
lDCDo da atividade ec' """':a em apenas ciDro JQ' a:0t09 se suf~ 
que a própria atividade i ••• .6., •• ai 80Jllt8Ç"ada de se ver Jaoçada em 
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um verdadeiro precipício recessionista que não interessa a nin­
guém. 

Sugerimos ainda que seja reativado imediatamente o pro-. 
grama de rmanciamento à produção para exportação. o que não 
apenas viria colaborar para a recupecação do setor exportador m<>­
veleiro. mas contribuiria sobremaneira para a ootomacLt do superá­
vit da nossa balança comercial. 

Se um programa de estímulo às exportações houvesse sido 
adotado em 1994, as indústrias exportadoras do setor moveleiro 
teriam hoje recursos para investimentos em bens de capital em ní­
veis superiores. U5$20 milhões. 

Hoje, vivemos apenas um momento de grande apreensão. 
Um momento que deverá ser·superado, estamos certos, pela inter­
venção inteligente das nossas autoridades econômicas que jamais 
negarão ao Brasil o tratamento de justiça que devemos todos à in­
dústria exportadora movelem., que soube acumular o reronbeci­
mento de todos nós ,em tantos e· tantos anos de· comprovada com~ 
pelência e sucesso. 

Diante do quadro que expus, e como ocorreu com o setor 
caJçadista do Rio Grande do Sul, para o qual O BNDES colocou à 
dispqsição~ pan,t pada. real de investimento, um real de capital de 
giro, o setor moveleiro.também. me parece-e ai-a câmara ~torial 
poderia analisar se é possível contemplá-lo da mesma forma - es­
tar habililado a essa ajuda, que é "Dl caminho para a redenção de 
um importante setor dq DOSSq Estado -;- São Bento~ Rio Negrinho e 
outras cidades im~es -, que tem milhares de trabalhadores. 

É por isso que~ no dia de hoje. fiquei aguardando a ~e~ para 
trazer à Casa e à Nação essa preocupação de SanJa Ca~. de 
um selDe tão importaDle para a exportação, que é o moveleira, e 
que está presente também 1)0 PII!llni. no Rio Grande do Sul. e em 
outros Estados, que também estão preocupados. 

O setor está parado e a Ministra da·Indústria, dã Comércio e 
do Turismo"Dorothéa Wemeck, já esteve inclusive em,Santa Ca­
tarina, pois. precisamos. de saídas conCJ1l.tas, ',ugoque não dá para 
mais para esperar. ." . . .. . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr, CasUdO ·M~~ner, ~ 
Sr. Renan Calheiros, 2" Secretário, deixa a cadeira da 
presidênCia, que é ocupada'pelo Sr. José Sa'rney, Presi-

. denfe. . ' .. , .,,' ., . 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra ã 
Senadora Benedita da Silva. (pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) ~ Os Srs. Senadores 
EsperidiãoAmin. Vahnir.Campelo, Cailos WilsOn; Renan Calheiros e 
Odacir Soares enviaram discursos ã Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Jntemo. 

S. Ex's setio atendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR"SC.)~ Sr. Presidente, 

Sr"s e Srs. Senadores, a reforma agrária já foi tema e slogan para 
muitas campanhas midosas e ideológicas por todo o Pais. Cllegou­
se até a criar um Ministério só parn trntar das questões relativas à 
reforma agtária. 

Mas poucos, realmente, a medir pelos resultados, estavam 
interessados em resolver o problema social dos sem-terno Muita 
demagogia e barulho, que serviram para preencher campanhas 
eleitorais por esse Brasil afora, eleger candídalos e angariar votos. 

Com mais realismo e decisão. a Prefeitura Municipal de 
Timbó Grande, em nosso Estado de Santa Catarina, no entanto, 
vem realizando o que se pode, na verdade, chamar de um projeto 
de reforma agrária. Sem muito alarde e exploração política. 

A administração municipal do Prefeito Anoldo Ferreira 
Castilho criou um projeto de assentamento de reforma agrãria para 

um gruJXJ de agricultores interessados. Em agosto do ano passado, 
assentou onze famílias naquele Município. numa área de vinte e 
quatro hectares, de propriedade do cidadão Alinor Furtado, que 
cedeu o terreno sem ônus para o Município e o Estado. 

Desenvolveu-se. então. um programa de apoio e assistência 
aos agricultores, com distribuição de calcário, adubo e outros insu­
mos, e a cessão de uma máquina agricola, com cinqüenta por cen­
to dos custos da hora trabalhada. 

Trata-se de um projeto pioneiro no Estado de Santa Catarina, 
com o plantio coletivo de tomates, denominado l'tomimbó". num tra­
balho conjunto das onze famílias assentadas, que produzímm, vende­
ram &aiS produtos e saldar.un, com o que apuraram na colheita, os dé­
bitos existentes junto ao banco fmanciador. o Banco do Estado de 
Santa Catarina - BESC SA. E aiuda obtiveram lucro significativo. 

Não foram precisos maiores encargos e ônus para o Gover­
no, como desapropriar terras. doar cestas básicas, remédios e mo­
radia. pois os agricultores proviram tudo isso, com seu esforço e 
trabalho. 

Os resultados foram tão compensadores e satisfatórios, que, 
este ano, a Administração Municipal de Timbó Grande pretende 
implantar mais três projetos. para quarenta famílias de agriculto­
res, pelo sistema "plantio coletivo em grupo". 

A Prefeitura Municipal irá beneficiar os produtores com o 
preparo do solo, o que importa em destocal' o terreno. lavrá"lo e 
calcariá-Io. para receber o plantio de verão e inverno. 

e~ra-se o apoio do Governo estadual. numa parceria com 
o. mut;liçipal, para distribuição de calcário e fornecimento, de má­
quinas agricolas. 

Trazemos, Sr. Presidente, esses fatos a esta Casa, ,para sa­
lientar a maneira cotreta e eficiente de se empreender assentamen­
tos e refonna agrária no País. 

. R~ntemente, no mesmo município de Timbó Grande, onde 
foi, feita essa experiência pioneira e rom sucesso. ocorreu a invasão. 
de um imóvel dito "não produtivo", por vime e ciuco famílias de sem­
temIs, vindas de outros municípios e Jocalidades do Estado. 

Ora, as sugestões de autoridades municipais são no sentido 
cle,que,a,refonna agrária e os assentamentos devam ser municípa­
lizados. ou seja, feitos com os agricultores do municipio, e não 
com.os de fora. 

É no Município, onde são feitas as desapropriações. que os 
agricultores estão habituados à terra, e podem receber de seus fa­
mil~ auxilio para a construção de casas. e até mesmo para ini­
ciar a plantação. 

Conhecem melhor o clima, o solo, as estações das chuvas e 
da estiagem e o regime que as regulam, as épocas de plantio e o 
úpo de plantação. 

Assim, os dirigentes municipais sugerem ao INCRA que o 
Município, por meio da Prefeitura, e juntamente com sindicatos, 
cooperativas. associações de agricultores e outras entidades da co­
munidade. participem desses assentamentos, escolhendo os verda­
deiros agricultores que residem no local para serem assentados nas 
te1)1lS desapropriadas dentro dos seus limites. 

O referido imóvel, desapropriado em Timbó Grande, para 
as vinte e cinco famílias, está coberto de mata nativa, não prestan­
do de imediato para a agricultura. Ter-se-ia, primeiro, de proceder 
ao desmatamento do ~no. aproveitar a madeira para venda. e 
processartooos oS serviços para tornar possível o plantio. 

Além do mais, as pessoas assentadas. sendo de outras loca­
lidades, encontrariam mais dificuldades de se instalarem nos imó­
veis e começarem a produzir. 

O que, de regra. acontece é essas pessoas ficarem apenas 
acampadas no imóvel, em condições subumanas, sobrevivendo 
praticamente da caridade públiclL 
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Sr. Presidente, s:ras e Srs. Senadores, entendemos que está 
na hora de ouvirmos quem,. lá na base, convive e se re1acio~ coti­
dianamente, com os problemas sociais realmente graves, como a 
situação dos sem-terras. 

A experiência da Prefeitura e da coletividade de Timb6 
Grande, quanto aos assentamentos de agricultores despossuídos de 
terra, é para ser estudada e analisada com atenção e interesse pelos 
dirigentes do INCRA e do Ministério da Agricultura. 

Sr~ Presidente, SIS. Senadores, outro assunto quero tratar 
neste momento. 

O Brasil é o país que possuí o maior rebanho bovino comer­
cial do mundo, com cento e sessenta e três milliôes de cabeças, 
produzindo cinco milhões e duzentas mil toneladas de caroe, se­
gundo dados de 1994. 

No ano passado, nosso País exportou trezentas e cinqüenta 
e oito mil toneladas de carne bovina em carcaça, no valor de qui­
nhentos e vinte e dois milhões de dólares. 

A cadeia produtiva da Pecuária Bovina. que engloba a pr0-

dução animal. a indústria e o comércio de carnes e de couros, rep­
resenta o maior segmento da economia rural do País, com uma 
contribuição de trinta billiõos de d61ares para o Produto Interno 
Bruto rural, em 1993, garantindo seis milhões e novecentos mil 
empregos diretos. 

Apesar de sua invejável posição internacional e da impor­
tância do setor pecuário para a economia nacional, nosso País ain­
da convive com a mais elementar das doenças que atacam o reba­
nho bovino: a febre aftosa. 

Há mais de sessenta anos, o Brasil promove campanhas de 
combate à febre aftosa. Embora tenha ocorrido significativa me­
lhoria no controle da doença. ainda não conseguimos ermdicá-la 
do território nacional 

As conseqüências da não-erradicação dessa doença são de­
sastrosas para o País, para os Estados da Federação e para os pe­
cuaristas. Em nível internacional, a carne produzida em Estados 
com foco de febre aftosa, mesmo sendo isenta. de qualquer conta­
minação, não é aceita relos principais países importadores, ou en­
tão essa carne tem seu preço desvalorizado em cerca de dez por 
cento em relação ao preço dos outros Estados exportadores. 

Não bastassem os prejuízos rmanceiros, a existência desse 
problema fitossanitário é extremamente prejudicial à imagem do 
Brasil no mercado internacional 

As exigências do mercado mundial. a integração do Brasil 
no Mercosul- ao lado de países como o Uruguai, que já erradicoo 
a febre aftosa de seus I"banhos, da Argentina e do Paraguai, onde 
muitas regiões já são ronsideradas "zonas livres" da doença -, a 
busca acelerada para alcançar indices cada vez mais elevados de 
qualidade e competitividade dos produtos nacionais, exigem do 
Governo Federal providências efetivas para erradicar rapidamente 
a doença do território nacional. 

No mundo alnal. a globalização da economia exige dos pai­
ses prod1:itores qualidade cada vez maior. Todos sabemos que os 
europeus, os maiores importadores da carne brasileira, têm crité­
rios muitos rigorosos de importação do produto. O setor exporta­
dor brasileiro estima. que apenas quarenta por cento da carne bovi­
na produzida no País enquadra-se nos padrões de qualidade exigi­
dos, por e.xemplo. pela Cota Hilton. Recentemente estabelecida 
pela U;Qião Européia para a importação de cortes nobres de carne 
de diferentes países., totalmente isenta de impostos, a Cota Hilton 
fixou para (I nosso País um volume de importação de cinco mil t0-
neladas de came. 

Senhoras e Senhores Senadores. o Brasil tem condições de 
produzir e exportar muito mais carne 40 que o faz atualmente. 
Para se ter u la ir '. a Cota Hilton fIxada para a Argeotina pela 

União Européia é de trinta e duas mil tooeladas, enquanto" nossa, 
como afmne~ é de apenas cinco mil toneladas. 

E por esta razão que ocupo, agora. a Tribuna desta Casa 
para unir minha voz à dos que fazem um apelo ao Governo Fede­
ral no sentido de que seja desencadeado um grande esforço para 
acabar com a febre aftosa no Pais. 

Senhor Presidente, o Conselho Nacional de Pecuária de 
Corte - CNPC, órgão que reúne, em nível nacional, as entidades 
estaduais representativas da cadeia produtiva da pecuária de corte, 
consciente de que a existência de focos de febre aftosa tem 8C8n'e­

tado vultosos prejuíws ao Brasil, está empenhado em e:;timuIar 
um defmítivo esforço para a erradicação da febre aftosa em nosso 
País como um todo, e em acelerar o reconhecimento oficial do 
controle efetivo da doença em alguns Estado. brasileiros. 

Nos últimos meses, o CNPC decidiu solicitar ao Governa­
dor do Estado, Dr. Paulo Afonso Vieira, e aos representantes de 
Santa Catarina no Congresso Nacional todo empenho junto ao 
Ministério da Agricultura, do Abastecintento e da Refonna Agrá­
ria para que este declare os Estados do Rio Grande do Sul. Santa 
Catarina e Paraná como "zona livre de febre aftosa clínica" , pr0-
vidência decisiva para a efetiva erradicação da doença naquela 
área, e passo inicial para que a Região Sul seja considerada inter­
nacionalmente livre do problema. 

Tal declaração é tecnicamente viável, Senhor Presideote. 
Ela terá a vantagem de acelerar uma série de outras providências 
complementares que, uma vez atendidas, pennitirão aos Estados 
do sul do País pleitear a condição de "zona livre com vacina­
ção" , precursoca da almejada condição defInitiva de «zona livre 
sem vacinação" . 

Quero. portanto, ao concluir este breve pronunciamento, 
fazer um apelo ao Ministro da Agricultura, do Abastecimento e 
da Reforma Agrária. Dr. José EduardO Andrade Vieica. para 
que atenda a essa justa reivindicação do Conselho Nacional de 
Pecuária de Corte, e aos anseios de todos os pecuaristas dos Es­
tados do Rio Grande do Sul. do Paraná e de Santa Catarina, que 
tanto têm contribuído para o desenvolvimento ecollÔnúco do 
País. 

Era o que tinha a dizer, Senbor Presidente. 
O SR VALMIR CAMPELO (PTB-DF.) - Sr. Presidente. 

Srs. Senadores, 

A CRIATIVIDADE POR ÁGUA ABAIXO 

o Governo do Distrito Federal anuncia hoje um aumento 
médio de 35.21% nas tarifas de água. Segundo matéria publicada 
ontem no Co"eio Braziliense, os grandes consumidores terão rea­
juste maior, da ordem de 64,65% para os que utilizam mais de 100 
mil litros de água mensalmente. 

A Companhia de Água e Esgotos de Brasília alega que ope­
ra com déficit mensal de R$ 3,3 milhões, além de encontrar-se im­
possibilitada de promover a manutenção e ampliação do Sistema, 
devido à falta de fmanciamentos. 

Em que pesem os argumentos apresentados, o aumento das 
tarifas de água no Distrito Federal constitui exemplo inequívoco 
da resistência à mudança, à adaptação aoS novos tempos, por parte 
de nossas empresas estatais. 

É lamentável que enquanto o setor privado busca modern­
izar-se, ampliando a eficiência e reduzindo despesas, o monopólio 
estatal permaneça preso a modelos equivocados de administração, 
preservando a nefasta tradição de desperdício, comodismo e servi­
ços insatisfatórios. 

Vivemos uma realidade no setor público que dispensa co­
mentários: crise fma.nceira profunda, perspectiva de quebra dos 
mon0p6lios e necessidade imperiosa de racionalização. 
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Não parece ser essa, no entanto, a percepção dos executivos 
petistas do Distrito Federal. Trata-se com os vícios de sempre 
questões que hoje reclamam essencialmente criatividade. Se a 
CAESB vem operando no vetmeIbo, a solução é aumentar as tari­
fas. como se não houvessem outras alternativas. Mas, todos sabe­
mos que existem. 

O Governador Cristovan Buarque tem reiteradamente criti­
cado as práticas do seu antecessor, mas não temos visto as "mu­
danças" tão propaladas no período de campanha eleitoral. Não se 
cogitoo que a CAESB deveria reduzir gastos, aumentar a produti­
vidade e adotar outras práticas mais modernas para eliminar o dé­
ficit e promover investimentos. Recorreu-se. sem pudor, â majora­
ção pura e simples das tarifas, reeditando-se a mentalidade estatal 
que parece ser tão cara ao PT. 

A Brasília da "mudança" precisa se conscientizar de que a 
racionalização é um imperativo, que a necessidade de mudança de 
atitude e de mentalidade nas estatais é inadiável e que a criativida­
de - tão rara - não pode ser lançada por água abaixo, 

O SR, CARLOS Wn..SON (psDB - PE.) Sr. Presidente, 
Sras e 81'S. Senadores, venho hoje a esta tribuna para prestar ho­
menagem à memória de um grande pernambucano, que a morte 
nos levou ontem à noite, aos oitenta anos de idade. 

Refiro-me a Paulo Figueiredo Cavalcanti, que, com seu (a­

lento, sempre honrou as melhores tradições de Pernambuco. Paulo 
Cavalcanti foi, ao longo de sua prcxhltiva existência, destaque em 
todas as atividades de que se ocupou. De igual modo, foi exemplar 
a fumeza com que sustentou suas convicções e sua conduta políti­
ca, mesmo nos momentos da mais tenivel adversidade. 

Político e ensaísta, Paulo Cavalcanti nasceu em 25 de maio 
de 1915. Iniciou seus estudos no Recife e, apesar de sérias dificul­
dades fmanceiras, conseguiu fonnar-se em Direito, em 1941, o 
que lhe permitiu ocupar o cargo de promotor público, já no Gover­
no de Agamenon Magalhães. 

Mas sua militância política já havia começado mais cedo. 
Ainda adolescente, participoo da Revolução de 30. Em seguida, 
engajou-se na Ação Integralista. Decepcionado, filiou-se ao Parti­
do Comunista Brasileiro em 1949, posição a que se manteve fiel 
até o fim de seus dias. 

Nas eleições de 1947 e 1954, candidatoo-se respectivamen­
te pelo PSD e pelo PSp, sempre com o apoio do Partido Comunis­
ta, para conquistar, nas duas ocasiões, cadeiras na Assembléia Le­
gislativa de Pernambuco. 

Nome respeitado na política do Estado, Paulo Cavalcanti 
ocupou diversos cargos públicos. Foi Secretário de Finanças e de 
Assuntos Jurídicos da Prefeitura Municipal de Recife na adminis­
traÇão de Pelópidas Silveira em 48 e 49 e Secretário de Adminis­
traÇão na gestão de Miguel Arraes. 

Nomeado, em 1963, Diretor do Porto de Recife, não con­
cluiu sua administração em virtude do golpe de 64, pela qual foi 
preso por um ano. Julgado e absolvido pelo Tribunal de Direito 
Civil, passou a advogar em defesa dos presos políticos de então. 

Ao assumir o Governo de Pemamooco, homou·me tê-lo 
como Diretor do AnJuivo Público do Estado. Naquela ocasião, 
tive o privilégio de conhecer Paulo Cavalcanti mais de perto e 
confirmar todas as suas qualidades éticas e seu zelo profissional. 

Em 1992, aos 77 anos de idade, candidato pelo Partido Co­
munista, foi eleito para a Câmara Municipal de Recife, para o que 
seria o seu último mandato. Tomou-se, então. uma unanimidade 
entre seus pares, como o vereador mais respeitado e consultado 
daquela Casa, acima de partidos ou ideologias. 

Pernambuco, hoje, amanheceu mais pobre. Paulo Cavalcan­
ti deu, sem dúvida, grande contribuição à sua vida pública. partici­
pando, de modo ímpar, de seu engrandecímento. Leva, em razão 

disso, o reconhecimento dos peman1bucanos e deixa um legado 
que ficará na mem6ria de todos n6s e na história de política inte~ 
lectual e admini_tiva do Estado. 

Por tudo isso, requeiro, Sr. Presidente, nos termos do art. 18 
do Regimento Interno desta Casa, que seja inserido em ata voto de 
pesar pelo seu falecimento, bem como sejam apresentados â fami­
lia votos de condolências. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. RENAN CALHEIROS (pMDB-AL) - Sr. Presi­

dente. Bras e Srs. Senadores, a demissão do Presidente do Ban­
co Central do Brasil é um ingrediente adicional que se agrega 
ao imenso quadro de dificuldades por que passa a economia na­
cional, principalmente em relação às políticas monetária e cre­
ditícia. 

O Governo Federal elegeu a estabilidade monetária como 
prioridade máxima e vem adotando medidas necessárias para a 
preservação do Plano Real, muitas delas tecnicamente defensáveis. 
mas, igualmente, intoleráveis do ponto vista político, principal­
mente quando a dose do remédio é considerada excessiva, como a 
forte restrição ao crédito e as elevadas taxas de juro. 

Todos nós que temos responsabilidades públicas temos 
consciência das dificuldades enfrentadas pelo Plano Real, decor­
rentes principalmente dos desequilíbrios monetário e cambial. 

Nenhum de nós deseja o retomo das taxas elevadas de infla­
ção nem se pode admitir a especulação nem a oposição irresponsá­
velou inconseqúente a uma política econômica que contribuiu de­
cisivamente para re<bJzir a inflação. 

Também não podemos concc:mlar com a falta de prudência 
e com o excesso do arrocho creditício provocador de estagnação e 
de recessão econômica; não aceitamos taxas de juros elevadas. 

Nosso objetivo é primordialmente o desenvolvimento só­
cio-econômico do Brasil e a melhoria das condições de vida de sua 
população, que não mais suporta inflação, estagnação, recessão, 
estagtlação, desemprego e colTIlpção. 

No momento atual, todos devem ter a grandeza de colocar o 
interesse do Brasil acima dos interesses e dos apetites de grupos e 
de pessoas. 

O excessivo arrocho monetário e creditício praticado pelo 
Banco Central, com o objetivo de reduzir a demanda global da 
economia e preservar o Plano Real, já produziu efeitos negativos e 
seqüelas que persistirão ao longo do tempo, representadas por 
grande número de falências. concordatas, postos de trabalho elimi­
nados e pessoas jogadas no desemprego. 

Não é este o momento nem o lugar de analisannos os even­
tuais erros táticos e estratégicos cometidos pelo Sr. Pérsio Arida 
na condução das políticas cambial e monetária nem de realizannos 
estudos de rusto!benefício dessas políticas. 

O que já foi feito em matéria de política econômica, de p0-

lítica cambial. de taxas de juros e crédito é irreversível: s6 nos res­
ta olharmos para o futuro e corriginnos os rumos. 

Para o bem da economia brasileira, não podemos perseverar 
na manutenção de taxas de juros elevadas, não podemos desesti­
mular exportações nem podemos destruir nossa indústria. abrindo 
excessivamente as importações. 

O Governo não tem condições de continuar pagando sua dí­
vida mobiliária com o atual DÍvel de taxas de juros, situação em 
que o crescimento do montante da dívida é astronômico, em que 
as despesas com juros superam em quase três vezes as despesas 
com o Ministério da Saúde. 

A manutenção dessas taxas de juros certamente quebrariam 
a União. Estados e Municípios. 

A repercussão sobre o capital de giro das empresas - im­
possibilitadas de honrar seus compromissos com os bancos - 50-
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bre os investimentos e a geração de novos empregos já foi analisa· 
da aqui nesta Casa por ilustres Senadores .. 

O discurso pronunciado na Superintendência do Desenvol· 
vimento do Nordeste pelo Presidente da Federação das Indústrias 
de Pernambuco. em dezenove de maio último, pemnte o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso, representou um grave sinal de 
alerta, indicando que os juros ''ultrapassaram o aiannante nível de 
cem por cento ao ano". 

O reoonhecimento pelo próprio Presidente da República de 
que o Brasil estava prnticando taxas de juros "escorchantes" dis­
pensa maiores comentários, análises ou estudos sobre a gravidade 
da situação. 

O Governo vinha divulgando que o crescimento do Produto 
Interno Bruto, DO primeiro trimestre de 1995, ocorria à elevada 
taxa de dez e meio por cento ao ano. 

Isso nos obriga a examinar com mais cuidado as estatísticas 
nacionais e a realidade do Brasil: mais uma vez nos defrontamos 
com dois bmsis: o Brasil oficial e o Brasil real onde habita o povo 
sofrido, que experimenta o desemprego e as dificuldades econômi­
cas. 

Os comerciantes de Brasília realizaram um protesto contra 
o exagero das medidas econômicas anticonsumo do Governo Fe­
deral, o que provocou uma queda de trinta e seis por cento nas 
vendas desde o início deste ano, O que é bem representativo do ri­
gor dassas medidas, pois o comércio de Bcasllia depende forte­
mente do Governo FedeIlli. 

Sr. Presidente, Srs. e Srs. Senadores: 
A atual crise econômica, derivada principalmente da políti­

ca de juros elevados do Banco Centrai, não se conclui com a mera 
substituição de pessoas, de dirigentes, de técnico<. 

A atual crise precisa ser resolvida pelo Presidente da Repú­
blica em tomo de um programa de governo cuja a prioridade efeti­
va, e não meramente retórica. seja. o desenvolvimento econômico, 
a geração de empregos, o aumento da produção. 

O Plano Real é importante para o Brasil; mas o Brasil é 
mais importante do que o Plano Real; não se pode estrangular a 
atividade econômica sob o argumento falacioso de salvar o Plano 
Real. 

O Plano Real só será preservado caso o Governo esteja dis· 
posto a dialogar, a ouvir e a estimular todos os que traballiam, l0-
dos os que produzem e constroem a riqueza do Brasil 

E o meu pensamento. 
Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (pFL-RO.) - Sr. Presidente, 
SI'S. Senadores, em recente pronunciamento proferido nesta tribu­
na, ao mencionar as controvérsias que obstruem os caminhos do 
SN AM, detive-me preferencialmente no comentário às contest­
ações levantadas contra esse projeto pelo General da Reserva 
Thaumalurgo Sotero Vaz, ex-chefe do Estado Maior do Comando 
Militar da Amazônia, assim como pelo Sr. Daníel Henner, repre­
sentante no Brasil da empresa francesa Tomson, em. depoimentos 
por estes prestados respectivamente na Comissão de Fiscalização e 
Controle e na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambien­
te e Minorias da Câmara dos Deputados. 

Naquela oporblnidade, descartei as questões menores que 
têm embargado a implantação do projeto. Todavia, na condição de 
parlamentar identificado com os problemas da Região Amazônica, 
não me omiti de alertar as autoridades ligadas à concepção, monta­
gem e coordenação do SIV AM, para o fato de que as impugnações 
contrapostas ao SN AM pelos cidadãos acima mencionadas esta­
vam a merecer pronto aclaramento, dadas as peIplexidades que ha­
viam suscitado. 

De minha parte, as dúvidas que me assaltavam poderiam ser 
desfeitas com respostas clams e izretrucáveis a estas duas únicas 
perguntas: 

- o SN AM correspondia, de fato, a uma necessidade ina­
diável, cujo atendimento superpor-se-ia a outras prioridades da 
Amazônia? 

- suposto que assim fosse, as caracteristicas e opções do 
projeto de monítorização da Amazônia teriam sido dermidas com 
tal rigor que não comportassem alternativas menos ambiciosas e, 
sobretudo, menos onerosas para os cofres públicos? 

Devo testemunhar Sr. Presidente, a bem da verdade e em 
abono à importância que O Ministério da Aeronáutica atribuiu ao 
aclaramento dessas indagações que, quatro dias depois, dava en­
trada em meu gabinete carta snbscrita pelo Brigadeiro dó Ar RR­
Emanuel Augusto de Oliveira Serrano, por via da qual, na condi­
ção de Assessor Parlamentar daquele Ministério, dasimcumbia-se 
da missão a ele confiada pelo Exmo. Sr. Ministro da Aeronáutica 
no sentido de louvar-me pela iniciativa "de levar à Tribuna do Se­
nado um pronunciamento lúcido e equilibrado" sobre a matéria e 
de fazer chegar-me às mãos cópias de documentos infonnativos 
susceptíveis de complementar meus conhecimentos relativos ao 
SNAM. 

Tais elementos eram constituídos pelas seguintes peças do-­
cumentais, todas elas elaboradas no âmbito da SAE/PR (Secreta­
ria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República) e da 
CCSIV AM (Comissão de Coordenação do SN AM): 

I) PROJETO SIVAM - SEQUÊNCIA CRONOLÓGICA 
00 PROCESSO DE SELEçÃO; 

2) Resumo do Estudo de Viabilidade do Projeto SN AM; 
3) Aplicação da Tecnologia do Radar Over The Horizon 

(Além Horizonte (OTN) no Programa SIV AM; 
4) Sistema de Proteção da AmazônÍa; 
5) Diretrizes resultantes da Aprovação da Exposição de 

Motivos n° 194, de 21/09/90. 
É claro, Sr. Presidente, que me debrucei sobre esse,s docu­

mentos cmn o ânimo de quem anda a buscar informações conítá­
veis e consistentes, em meio ao emaranhado de desinformações 
que se foram agregando à polêmica e às controvérsias geradas 
pela magnitude dre problemas e dos interesses envolvidos no Sis­
tema de Vigilância da Amazônia. 

A leitura atenta seguida da análise cuidadosa dos documen­
tos acima arrolados permitiu-me, formM jufzoo e extrair algumas 
conclusões referentes ao Projeto, uma das quais, sem restringir os 
méritos, faz-llie, todavia. a ressalva de não contemplar, com igual 
prioridade, certas premências regionais que, desatendidas, podem 
frustrar seus relevantes objetivos. 

Impõe-se reconhecer, em primeiro lugar, a consistência do 
Projeto Sivam, concebido e elaburado por especialistas de alta 
competência e dotados de visão multidisciplinar, o que põe em re­
levo os padrões de excelência exibidos pelos institutos de pesquisa 
e apetfeiçoamento técnico-científico mantidos ou inspirados pela 
Aeronáutica. 

De fato, o projeto parece atender com plenitude de meios a 
fma1idade por ele colimada, qual seja, a de "dar suporte e zelar 
pela consolidação das ações de governo dirigidas para o desenvol­
vimento sustentável da Região Amazônica. JX>I' meio da participa­
ção cooperativa de órgãos setoriais, implementação de infra-estru­
tura e utilização de conhecimentos, organizados de modo a pernli­
tir a atuação coordenada e convergente das instituições públicas na 
Amazônia." 

Mas, é aqui que temos a impressão de nos deparamos com o 
ponto vulnerável do Projeto. É que os produtos dele resultantes -
geração de dados, informações e conhecimentos relativos à região. 
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a par de uma infra-estrutura de telecomunicações e tratamento de 
dados altamente softsticada - contrastam de forma chocante com 
o quadro de generalizadas carências. vigente na região. 

Para escoimar o SN AM do risco de se transformar num 
"elefante branco", seria indispensável que o Governo o integrasse 
num macroprograma destinado a provocar impactos imediatos na 
qualidade de vida da população da AmaZÔnia, na frágil economia 
local e na precariedade dos recursos materiais e humanos com que 
contam os órgãos e agências governamentais sediados na região. 
em detrimento da eficácia de suas ações. 

Na falta desses influxos imediatos, o Projeto acena, não 
obstante. com expectativas promissoras ao anunciar beneficios in­
diretos que, entretanto, deverão manifestar-se em futuro distante. 

É assim que à implementação desse quadro de condições 
infra-estruturais favoráveis e atrativas deverá, na previsão dos for­
muladores do SN AM. suceder um volume incalculável de investi­
mentos nacionais e estrangeiros dirigidos para o desenvplvimento 
sustentável da AmaZÔnia, 

Além disso, esperam os pugnadores do projeto que este, 
além de romper com a mudez o isolamento e o desamparo a que a 
região, historicamente vem sendo relegada, desencadeie um surto 
de transformação que seria potencializada: 

- pela instalação de moderna infra-estrutura de telecomuni­
cações e tratamento de dados; 

- pela vigilância e monitorização dos espaços amazônicos 
e fronteiras, assim como pela sistematização da fiscalização e do 
controle; 

- pelas medidas de proteção ambiental; 
- pela ftscalização e controle do uso do solo; 
- pela aplicação de novas tecnologias desenvolvidas para a 
região; 
- pela ampliação dos meios de prevenção e controle de 

doença'; 
- pela oferta de meios mais ágeis de proteção às terras indí­

genas; 
- pelo aumento da eftcácia na identificação e repressão de 

preocnpantes iHcitos penais; 
- pela agilização dos meios de auxi1io nas calamidades ro1blicas; 
- pela modernização dos instrumentos de controle e apoio à 

navegação aérea e fluvial; 
- pelo fmtalecimento e integração dos órgãos e instituições 

que atuam na região, que passarão a ser usuários e condôminos da 
infra-estrutura de telecomunicações e de gemção de dados toma­
dos disponlveis pelo SN AM; 

- pela melhoria dos instrumentos de prognóstico do tempo; 
- em suma, pela multiplicação de condicionamentos favorá-

veis à coordenação das ações governamentais voltadas para o de­
senvolvimento sustentável da região. 

Na veIdade, de imediato a região receberá tão-somente os 
seguintes impactos: 

- do total de US$ 1.400 (um bilhão e quatrocentos mil dóla­
res) cotteSpondentes ao custo do projeto, 38,8%, 00 seja 525 mi­
lhões de dólares serão empregados diretamente nas áreas que se­
diarlio os tres Centros Regionais de Vigilância (CRV), ou seja: 
Manaus, Porto Velho, Belém; 

- A instalação do sistema implicam a criação imediata de 
2,000 empregos de nível técnico; 

- As cidades em número de 18 selecionadas para sitios de 
instalação de mdares, serão contempladas com a instalação de 
Centrais Elétricas autônomas, com capacidade de gemção de 
2,680 KW, dos quais 30%, apenas, serão consumidos para a ma­
nutenção dos postos, sendo os 70% restantes destinados a satisfa­
zer a demanda energética das 18 dewito cidades contempladas. 

- O controle correto do tráfego aéreo gernrá, no ano 2,000 
uma receita anual de 75 milhões de dólares antes perdida com o 
tráfego clandestino; 

- centenas de milhões de dólares perdidos, anuahnente, no 
contrabando de minérios, da madeira e de outros produtos passa­
rão a reverter para o Estado, tão logo se faça sentir a inibição do 
descaminho em virtude do monitoIamento e da vigilância do espa­
ço amazônico e de suas fronteiras. 

Com base nessas observações, senhor Presidente, inclino­
me a acatar-como parcialmente satisfatórias as respostas às indaga­
ções por mim fonnuladas em relação ao grau de prioridade do 
Projeto SN AM, assim como sobre a adequação de seu dimensio­
namento aos objetivos colimados. 

No que tange às respostas à segunda indagação, meu acata­
menlo não sofre restrições. 

A ressalva que aqui faço diz respeito, em primeiro lugar, 
ao grau de prioridade atribuido ao SN AM, enquanto projeto isola­
do e carente de inserção num projeto global para a Amazônia. 

Conquanto aceite o Projeto como capacitado a dotar a Re­
gião Amazônica de certas pre-condições para a eclosão de um pr0-
cesso de desenvolvimento auto-sustentâvel, confiro-lhe, t<Xlavia 
um grau de prioridade enquadrável no médio prazo, 

Para o curto prazo, considero de primeira urgência a capta­
ção de recursos direcionados para empreendimentos que consti­
tuam resposta imediata às demandas prementes da educação, da 
saúde, do saneamento básico, do bem estar social. do transporte, 
da produção de energia, da produção de alimentos ou para quais­
quer outros empreendimentos capazes de responder com a oferta 
de mais empregos para a sofrida população amawnense, 

A menos que, concomitantemente à implantação da infra­
estrutum eletro-elelrônica do Projeto SN AM, o governo desenca­
deasse programas ágeis de investimentos consagrados à melhoria e 
modernização da infra-estrubJra humana e material dos selViços 
públicos sediados na região. assim como à revitalização de sua 
economia e à promoção da melhoria da qualidade de vida da p0-

pulação amazônica, tudo isso integrando um projeto maior no qual 
o SIV AM estivesse inserido. 

Neste particular, loovo o projeto Calha Norte que, entre sete 
objetivos básicos a ele consignados pelo Grupo de Trabalho Inter­
ministerial que o formulou, nada menos do que quatro inc0rpo­
ram as preocnpações que agora manifesto, 

. Na verdade, o Projeto propugna para a região ao norte das 
calhas dos rios Solimões e Amazonas estes quatro objetivos: 

- Aumento da oferta de SelViços Básicos; 
- Expansão da Infra-Estrutura Viária; 
- Forta1ecimento dos Órgãos Governamentais; 
- Promoção da Assistência e Proteção às Populações, 
E tenho noticias, Sr, Presidente, de que tais objetivos vão sendo 

conc:retizados, a despeito da escassez de reaJISOS a1ocados para tais fins. 
Não sendo assim. Sr. Presidente o que se há de temer é que 

o SN AM disponha de meios para identificar na floresta as árvores 
que estão sendo denubadas, mas falte ao mAMA homens e meios 
de transporte rápidos que os façam chegar a tempo de conter a pro­
dação ou, para citar outro exemplo, que o SN AM seja pronto • 
eftcaZ em denunciar o ponto exato em que contrabandistas e nar~ 
cotraficantes afrontam a Le~ enquanto a Polícia Federal. ineIDle e 
desprovida de helicópteros e embarcações, não tenha como repri­
mir a audácia e desenvoltura dos delinqüentes. 

Também não gostaria, Sr, Presidente que, informados, a 
tempo e hora, de uma evenbJal violação de nossas fronteiras. os 
bravos guardiões da integridade de nosso território se vissem pri­
vados dos instrumentos adequados para fazer valer a soberania do 
Brasil em seu próprio tenitório. 
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Essas ponderações, Sr, Presidente, não refletem uma opi· ATADA 74' SESSÃO, REALIZADA EM 
nião pessOl!I e isolada. 31 DE MAIO DE 1995 

Delas partilham ruttas lideranças amazônicas, como é o 
caso do Govemador do Pará que, em recentes declarações à im­
prensa teria afu-mado: 

"Se esses recursos do SIV AM forem subtraídos do volume 
dos recursos necessários à infra-estrutura da Amazônia, sem dúvi­
da que o SIV AM deixa de ser prioridade." 

Estou certo de que essas ponderações serão consideradas 
pelas autoridades competentes e intetpretadas não como critica, 
mas como contribuição positiva de um parlamentar amazônico 
para o sucesso do SIVAM 

É o que penso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na presenle sessão, 

esgotou·se o prazo para a apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n° 65, de 1995, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, que acrescenta um artigo ao Regimento Interno. instituindo a 
Procuradoria Parlamentar e dá outras providências. 

O projeto não recebeu emenda. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 

dania e à Comissão Diretora. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 

a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhOs. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-u a sessão às 12h3Omin.) 

(Publicada no DCN (Seção 11), de )0 de junho de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 9262, 2' coluna, na fala do Sr. Presidente: 
Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re· 

cebeo o Oficio Circular n° 238195, de 1i do corrente, do Deputado 
Valdir Colatto, encaminhando documentos referentes à proposição 
em tramitação nesta Casa. 

Nos termos do disposto no ar!. 263 in fine, do Regimento 
Interno, o expediente será encaminhado à Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania. em processo especial, para ser anexado 
ao Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 1994, que tramita em 
conjunto com o de nO 50, de 1992. 

Leia ... : 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência re­

cebe0 o Oficio Circular n° 238/95, de li do corrente, do Deputado 
Valdir Colatto, encaminhando documentos referentes à proposição 
em tramitação nesta Casa. "' 

Nos termos do disposto no art. 263 in fine. do Regimento 
Interno, o expediente será. encaminhado à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, em processo especial, para ser anexado 
ao Projeto de Decreto Legislativo nO 4, de 1994. 
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TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
):::i;:;i:::~::::;MiK?JHmmm8mlfmm4mlMlSiimlimiiWl@*1%i!1;lJJliJ?llt1@Ml11i4~JntJr.1J;g0lit.:I_@lBJ~~.pl'liJ1ªiWjjÜJI~Mí 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221127 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
:::~::mm~mmi&fti%t~fjJ.!fjt1%í:ii[1Ê~IIWM~1111wlitfllful&%1wlllg1;Bllt!1f& __ 'f.il~a1iII.Wlr*fr.iW_11t~tj 
ROMERO JUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 DE HOLANDA PE-3197/99 

DATAI/OLA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301l07 2-GERALDO MELO RN-2371n7 
CARLOS WILSON PE-2451157 3-JEFFERSON PERES AM-2061167 
VAGO 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 
mta~1f1ilfEmltllifjfl&®.W1M%mlgg*k_N;I:~$~#JWlI.:M.U%]till~I:_B.~a;(_Mml.lUWI 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n7 1-ESPERIDI O AMIN SC-4206/07" 
LucíDIO PORTELLA PI-3055/57 2-EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073/74 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

'&Li 001;' 

1-VAGO 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

1-ROBERTO PR-2401l2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/31 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT -2291/2297 
VAGO 6-VAGO 

AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/317 4 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 

li [, ·iM 
FERREIRA 1-PEDRO PIVA 

COELHO 2-GERALDO MELO 
WILSON 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3114354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

@, . 
NABOR JUNIOR 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 

AC-1378/1478 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 

____ Ida· il 
AL-3245/47 
BA -2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361/67 

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
JOEL DE HOLLANDA •• 11 
II I II I I!IIII II 1 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS Às 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

i-MAURO MIRANDA GO-2091197 
2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
4-GERSON CAMATA ES-3203/04 

~i,la.Ja~~'lir/37 
1- JONAS PINHEIRO MT -2271177 
2-8ELLO PARGA MA-3069170 
3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 

~ m, li T! Illn' 
1 FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-PIEDRtO PIVA 

PA-2101/07 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
mjt;tl;t@JWtm~mm;mml[!lillr01m[i1jlmmmmmKt;mJfg~00f;111!WÃt~IJl.lwtrtioolít~rftI\nt\wJW1$*illlThãfimittWtlW~lifAt%Wl)1Jt~~tHjR~i 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 &-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/06 
NEY SUASSUNA PB-4345146 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
::mt]WJ.W&M~[J,@Rt1ü1Ul@m1mlmEql%1ltlIJM~~iw*t~t~ill1wlit];_ttYrlitw@i*YlJi11_láTtiWMWMtltI1MmiIRilKJOOfiml1i 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/69 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
)'W{$2&i!h'1!@%WmW\íWffif'*Wj{4W*iiNFIRW*_';;''W7#llii&ZiffiJw%'QVWTI&WJ1!&'%fW1%1WW'_'ª~ ',*11Pt1%%il'$,(à%iFFrur$i(@WcillrN~ 
'~~':li~~~FE:.rei~",<m","**lá'1&=~;;;72~""r_~~1R~~'M!~A~O' ~fo"&=#iMit'~:~~7,mm'\\M 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077n8 
PA-3050/4393 
GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-VAGO 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 

it~l%I%ri4ilt,gll.TOCt111.1I11%iill;~[%~mEil4JMwt.w.ik~tJl~I.Th~lI~fl __ fJrmtm:IJt_ 
JOAO ROCHA T0-4070m 1-VAGO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
VAGO 6-FRANCELlNO PEREIRA 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
VAGO 

1-BENI VEIiAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 

.*~@!VAGO 

l-..lllNIA MARISE 

SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411112 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALExANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
m::m;:i::::~;::;"':":':: -·:-'-'·:'::'::<'··:·~~'~~·'::;:n~,:,><~:~,·:::::t:::::~~~:~:' ::r::'~5::';;j:r::;:::zmtt::';rT"PM:fjlr:~::?::'~";':'::":':':~:':::'T:': ::::::m::~~:;(;:;:':/;;::;:':::::'i::::;::::::tü:i:~ ::::::i:i;n:m::i;m::mm1@f1iMJW1 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

r.·~.i ... ;'.;.\.J.(.;.::.:;.::::.:~.:?;:;.;.:.C.;::?1.;;:::;:.,. :·-:~~:}.::::.:::.::·.-::::::./ .. ::./.t.:~.~r.{.:~.:;:./7.(./.::.r.:·.i.::·./.Z.}.:;.::.~.:;-.:::.:''''".:::;-.:):r'7':'!\tT:{P':::::::':::::'::'::<:::~:"::JSn:m:::::x?:,:,~"mx::<·~~<:,,?,·~~~'tw;:*~:~w~wr':W!%~"1Z~:%:'f:>·~~}:~K::~Wr,:·,::']'1wm 
'JOSAPHAT MARINHO BA-j~'ijii4 ..... ··";';"'1_JoÃE),~Ó6~X",n'd""""t\",;,.i';';'d"\''\;";";;';';"''T'Ó::b~0171 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 
1j:8FE~~;1i:::::g:::::;;?:::;:::;::;ZIi0fu)W:tSN:l;{m:;:::ii)G?Gtr:;:i~;1JI:~i:;m:;;t;Ii!st)B':}~i:::;::::;;;J~:r:~:N::::,.:::X:::jJ]gtEi.jltm;@mttMmjt11t:JJtHM&@!JHRmi 
PEDRO PIVA SP-2351/52 1.JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 

'''~ÂB;B2~~~~~;!§&r&&8im:;~'~~~9~~:F)=ftt'mW?~~Z~3e~~~~'!iÊ~~m@jjljmjgf8:;f~~1172 
_1TIT~i~rT:~r77:~::IT?!Hmfr18j0mh:i;:;:{u:)tJ?r)]nnniUmr1TrPr2t7:F3~;j(:~m;;;::gmmmftWJWmmH&IilimHth;;:mj&iAwJ1m?@~ij 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS DF-2341/42 
m;Kwl1;g::::i;:::;i~W;::;;;pj?2tm?tr12tiX%;mjt;;:?t::m::m:::~Ein::;;~:;;;:D;:P.J!;;T;;:g;:;:;;:i;:;;:;:::::;:tW::::mmfn::;]::~;;:iJiji8:TãID@WMrg&1m@A!mJ1mitD 
ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2202l02 1-JOAO RR-3067/68 

vago 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FA~IAt>E ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COST~ 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Preside .. e: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER 
Secretário-Geml: Senadoc LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo MaIdaner Roberto Requião 

PFL 

Vilson Kleinübing Ioel de Hollanda 
RODEro lucá Júlio Campos 

PSDB 

Lúd;o Coelho Geraldo Melo 
PPR 

Esperidião Antio 
PTB 

Emília Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco Parllilrentar PFUPTB 
Luciano Pizzatto Antônio UeDO 
Paulo Bornhamen José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo Riml Elias Alrahão 
Valdir Colano Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Mooloro YedaCrmius 
PPR 

Júlio Redecker João Pizzolatti 
PP 

Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rossetto Luiz M ainacdi 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituiçiio Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃOINDIGENISTA 
. 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NAÓONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos daAs~mbléia Nacional Constituinte de 1987.-

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto ~e 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional nO I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasilia- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
ViaN-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

Á venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado. Fecteral, 
Anexo I; 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 ~ Brasília, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. ' ,. 

, . 

. Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50 % (cinqüenta 
, por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 

de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência EÇT do Senado CGA 470775. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO. SENADO FEDERAL . -

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Jll'lttça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defrnitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei nO 8.0nIYO - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho II 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de I 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- José de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.4SSIY2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.S1Sn7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abll'lo de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ....................... ; .............................................................................. . 

! 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

. REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119-120·· " 

,. 1 I' 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil., 
QUADROCO~ARATIVO 

Texto de 1988 co,mparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969~ . ., .. ,' .,',' ..... . 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

, "I 

" 
• I " " 

Os pedidos à ' '" " 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal '" 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 li 
321-7333 - Telex: (061~,1357.. ' 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 
.. , ." .. .. .. ,. . .. 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

. ""-

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e . 
321-7333 - Telex: (061.) 1357 

Central de venda direta ao usu~io: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



·1 EDIÇÃO DE HOJE; 72 PÁGINAS 


